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RESUMO 

 

 

A inclusão financeira tem se constituído como uma importante ferramenta de inclusão social, 

por isso, é fundamental que ela esteja incluída na agenda de políticas públicas dos países ao 

redor do mundo. Se o caráter da inclusão financeira induz à inclusão social, as localidades com 

baixa renda e alta desigualdade conseguem mitigar distorções de gênero no mercado de 

trabalho, ampliar as possibilidades de endogeneização da renda nas localidades nas quais estão 

inseridas, entre outras benesses para a população. Partindo de tais premissas, o objetivo 

principal deste trabalho é analisar os determinantes e entraves que afetam a inclusão financeira 

no município de Mariana (MG), dado que este município configurou, por muitos anos, como 

um dos principais postos no ranking de renda per capita estadual e que ganhou evidência nos 

últimos quinze anos pelo boom de crescimento induzido especialmente pela atividade 

mineradora. Justifica-se a escolha de Mariana pelo fato desta cidade possuir uma renda elevada, 

advinda, em sua maior parcela, do setor extrativista mineral; em contrapartida, seus indicadores 

sociais apresentarem resultados ruins, se comparados àqueles referentes aos municípios de 

Itabirito, Ouro Preto e Nova Lima. Como hipótese, infere-se que apesar da alta renda per capita 

do município, da maior oferta de agências e correspondentes bancários e dos avanços das 

tecnologias de informação e comunicação, parte expressiva da população marianense ainda se 

encontra à margem do sistema financeiro formal. Esse fato se deve, principalmente, à má 

distribuição de renda entre os sexos, entre os indivíduos em situações ocupacionais distintas, 

entre àqueles com diferentes níveis de escolaridade, entre brancos e negros; à auto exclusão e 

aos aspectos culturais inerentes aos moradores. Para esta investigação, foi realizada uma 

pesquisa de campo com a aplicação de um questionário voltados aos chefes de família 

residentes em 32 bairros localizados na sede do município. Através da análise descritiva dos 

dados primários, foi identificado que o uso e o acesso aos serviços financeiros têm uma relação 

direta com o nível de renda dos indivíduos, sendo os grupos mais excluídos do sistema 

financeiro formal o de mulheres, negros e indivíduos com baixa escolaridade. A perda do 

dinamismo econômico do município, especialmente após o rompimento da barragem de 

Fundão, tem comprometido o emprego e a renda, favorecendo o endividamento das famílias, o 

que afeta as suas relações financeiras.  Partindo de um Modelo Logit Multinomial Ordenado 

para a estimação da probabilidade de inclusão financeira dos chefes de família desta localidade, 

foi verificado que existem diferenças na probabilidade de inclusão entre os gêneros, entre os 



 
 

níveis de escolaridade, de renda e situação ocupacional. Por meio das características 

socioeconômicas e estruturais concentradoras da cidade de Mariana, em conjunto com os 

resultados obtidos através da estimação da probabilidade de inclusão dos chefes de família, 

conclui-se que a população deste município ainda está pouco incluída financeiramente. Em 

especial, é possível destacar os seguintes entraves para este resultado: os baixos níveis de renda 

e de escolaridade e a diferença de remuneração entre os sexos. Além das características 

individuais da população destacadas neste trabalho, a baixa diversificação produtiva da cidade 

contribui para maior dificuldade de recuperação econômica em tempos de crise, o que também 

é um fator limitador do processo de inclusão financeira em Mariana.    

Palavras-chave: inclusão financeira; gênero; concentração de renda; tecnologias de 

informação e comunicação; Mariana (Minas Gerais, Brasil).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Financial inclusion has been an important tool for social inclusion, so it must be included in the 

public policy agenda of countries around the world. If the feature of financial inclusion induces 

social inclusion, places with high inequality and low income can mitigate gender distortions in 

the labor market, expand the possibilities of income endogenization where they are inserted, 

among other benefits for the population. Thus, the main aim of this paper is to analyze the 

determinants and barriers that affect the financial inclusion in the municipality of Mariana 

(MG), since this municipality has been in one of the main positions in the state per capita 

income ranking for many years and became evident in the last fifteen years by the growth boom 

driven especially by mining. The choice for Mariana is justified by the fact that this city has a 

high income, coming mostly from the mineral extraction sector, but, on the other hand, its social 

indicators still present unsatisfactory results. As a hypothesis, it is inferred that despite the 

municipality's high per capita income of the municipality, the greater supply of bank branches 

and correspondents and the advances in information and communication technologies, the 

population from Mariana is still on the margins of the formal financial system. This is mainly 

due to poor income distribution – between the sexes, between individuals in different 

occupational situations, between those with different levels of education and between whites 

and blacks -, self-exclusion and cultural issues. To this end, field research was conducted with 

the application of a questionnaire aimed at heads of households residing in the neighborhoods 

located in the city headquarters. Through the descriptive analysis of the data, it was identified 

that the use and access to financial services have a direct relationship with the income level of 

individuals, being the most excluded groups from the formal financial system women, blacks 

and low-educated people. The loss of the municipality's economic dynamism, especially after 

the Fundão dam rupture, has compromised employment and income, favoring household 

indebtedness, which affects their financial relations. Using an ordered multinomial Logit model 

for the estimation of the probability of financial inclusion of Mariana's heads of households, it 

was verified that there are differences in the probability of inclusion between genders, the levels 

of education and income, and occupational status. Through the low indicators and the 

concentrating socio-economic and structural characteristics of the city of Mariana, along with 

the results obtained by estimating the probability of inclusion of heads of households, it is 

concluded that the population of this municipality is poorly financially included. In particular, 

the following barriers to the financial inclusion of Mariana's population can be highlighted: the 



 
 

low levels of income and education, and the gender pay gap. Besides the individual 

characteristics of the population, the low productive diversity of the city, which implies a 

greater difficulty of economic recovery in crisis, is also a limiting factor of the process of 

financial inclusion in this municipality. 

Keywords: financial inclusion; gender; income concentration; information and communication 

technologies; Mariana (Minas Gerais, Brazil). 
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INTRODUÇÃO 

 

O papel do sistema financeiro para o desenvolvimento econômico é um tema que 

apresenta um extenso arcabouço teórico construído a partir do interesse de autores como 

Goldsmith (1969), Cameron (1967), Gerschekron (1962), Stiglitz (1981) e Levine (1993) em 

investigar de que forma as atividades do setor financeiro são determinantes para o crescimento 

das economias. Os resultados dos estudos desenvolvidos têm evidenciado, cada vez mais, uma 

forte relação entre o sistema financeiro e o desenvolvimento econômico.  

Para além das evidências encontradas para a relação “sistema financeiro - 

desenvolvimento econômico” no âmbito macroeconômico, existe um entendimento por parte 

da literatura de que as relações dos indivíduos e das firmas com os serviços financeiros possuem 

implicações, em sua maior parte, positivas para a economia.  Segundo Lana (2013) o setor 

financeiro é capaz de determinar quais os indivíduos terão acesso às questões sociais e 

econômicas básicas, tais quais o acesso à educação, a abertura de um negócio e, além disso, 

definir de que forma a renda será distribuída entre eles.  

Mesmo com o crescente entendimento das contribuições do acesso ao setor financeiro 

para a economia no nível microeconômico, os trabalhos que tratam dos processos de inclusão 

financeira, se comparados com outras áreas da teoria econômica, ainda podem ser considerados 

relativamente escassos, principalmente na literatura nacional. Em sua maior parte, a inclusão 

financeira, tema central dessa dissertação, tem sido considerada um processo benéfico, tanto do 

ponto de vista social quanto econômico devido a sua capacidade de facilitar o acesso dos 

indivíduos ao crédito, aos serviços de poupança, aos seguros, e outros produtos e serviços 

financeiros (Bader e Savoia, 2013).     

A inclusão de pessoas no sistema financeiro, principalmente das camadas mais pobres 

da população, de forma que as garanta condições adequadas para o gerenciamento e 

investimento de sua renda, se tornou um assunto de grande interesse entre formuladores de 

políticas públicas, pesquisadores e acadêmicos, bem como por parte das instituições 

financeiras. De acordo com Finnegan (2015), em vários fóruns internacionais como o G-20, 

este tema tem recebido destaque na agenda de desenvolvimento dos países, a fim de que sejam 

criadas políticas capazes de favorecer este processo e, por consequência, ampliar seus 

benefícios para a sociedade.  
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O processo de inclusão financeira tem o potencial de garantir que pessoas de baixa renda 

tenham acesso ao crédito, aos serviços de poupança, aos seguros, que são os produtos e serviços 

mais demandados por indivíduos desta faixa de renda, por isso, pode contribuir para que a 

população possa criar condições econômicas e sociais melhores para sua vida e para as 

localidades nas quais está inserida.  

Sendo assim, este trabalho tem como objetivo principal analisar os determinantes e 

entraves que afetam a inclusão financeira no município de Mariana (Minas Gerais), que se 

beneficiou com o boom de crescimento induzido pela mineração, apresentando uma das maiores 

rendas per capitas do estado de Minas Gerais, contribuindo assim para a literatura sobre 

inclusão financeira aplicado a um caso brasileiro, visto que trabalhos que buscam quantificar e 

qualificar este processo ainda são escassos no país. 

A despeito de sua alta renda per capita, a capacidade produtiva do município de Mariana 

ficou muito atrelada à atividade mineradora, imprimindo pouco esforço em termos de políticas 

de indução setorial para outras modalidades e maior diversificação produtiva, o que geraria 

maiores efeitos de encadeamento e potencialidade de internalização da renda local (Silva, et. 

al., 2019). A ausência destes elementos e a concentração da renda afetam a dinâmica do sistema 

financeiro local, reduzindo sua atuação mais funcional1 , tornando-o menos propenso ao uso de 

instrumentos e recursos que contribuam ao processo de desenvolvimento econômico com 

menor fragilidade financeira.   

Dessa forma, a escolha por Mariana (MG) se justifica pelo fato de se tratar de um 

município geográfica e economicamente bem localizado, com a sexta maior arrecadação 

tributária advinda da atividade extrativa mineral, no ano de 2017, e uma renda per capita 

relativamente alta que, no entanto, apresenta indicadores sociais e financeiros que não 

imprimem uma dinâmica econômica mais favorável ao município e cujos efeitos afetam a 

situação financeira das famílias marianenses no nível individual.   

Em conjunto, tais fatos tendem a contribuir para uma baixa endogenização da renda e, 

por consequência, um baixo investimento em setores chave da economia que permitiriam um 

desenvolvimento econômico mais sustentado, que melhoraria as condições socioeconômicas 

das famílias, e, portanto, a sua organização financeira. A partir deste cenário, este trabalho 

                                                           
1 O termo funcionalidade do sistema foi inicialmente cunhado por Rogério Studart em seu trabalho: “The efficiency 

of financial systems, liberalization, and economic development”, publicado no 18o volume do Journal of Post-

Keynesian Economics, em 1995. 
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procura responder às seguintes perguntas: dadas as características financeiras, econômicas e 

sociais deste município, a sua população encontra-se inserida no sistema financeiro formal? 

Quais os determinantes e entraves para o desenvolvimento deste processo nesta cidade? 

A hipótese mais forte que orienta este trabalho, é de que a renda das famílias é o 

principal determinante do acesso da população de Mariana aos serviços financeiros. A hipótese 

de que a renda é uma variável importante é extensivamente difundida na literatura internacional, 

no entanto, no caso de Mariana em específico, as condições estruturais e socioeconômicas, 

notadamente, a elevada concentração de renda e a desigualdade social presentes neste 

município, contribuem para que as famílias estejam excluídas do sistema financeiro formal. 

Logo, inclusão econômica, muitas vezes, não é acompanhada de inclusão social, o que afeta a 

dinâmica financeira das famílias do município. 

Outra hipótese é de que existe uma questão de gênero importante no que diz respeito ao 

acesso e ao uso dos serviços financeiros por parte das mulheres no município, ainda que, 

supostamente, a participação financeira das mulheres como ‘chefes de família’ no contexto pós 

rompimento da Barragem do Fundão tenha aumentado. Acredita-se que, comparativamente aos 

homens, o acesso é mais restrito, em função das diferenças salariais e da maior participação das 

mulheres nos setores de maior peso da informalidade (comércio e serviços). Tais condições 

diminuem a capacidade desta parcela da população de fornecer as contrapartidas exigidas pelo 

sistema financeiro formal, gerando uma percepção maior de risco nas instituições financeiras.  

Em relação às tecnologias de informação e comunicação (doravante TIC’s), a despeito 

de sua crescente utilização como canal de distribuição dos serviços bancários, outra hipótese 

levantada por este trabalho é a de que, predominantemente por questões culturais, a população 

de Mariana faz pouca utilização de produtos, serviços e canais de maior sofisticação, como 

aplicações financeiras, internet banking e mobile banking.  

Para a melhor compreensão do processo de inclusão financeira no município de 

Mariana, foi realizada uma pesquisa de campo entre os meses de Agosto e Setembro de 2018, 

envolvendo a coleta de dados primários através de um questionário aplicado em 413 chefes de 

família residentes nos bairros da sede do município, a fim de obter informações mais completas 

quanto às características sociais, econômicas e financeiras da população de Mariana, tais como 

o nível de renda das famílias, a escolaridade do responsável pelo domicílio e o número de 

pessoas na família.  
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Optou-se pela coleta de dados primários em função de um maior detalhamento das 

informações, o que não seria possível através de bases secundárias, tais como a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), o 

Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) e as Estatísticas Bancárias do Banco Central 

do Brasil, sendo estas incapazes de fornecer os dados específicos necessários para o 

desenvolvimento deste trabalho.  

Sob o aspecto conceitual, para efeito deste trabalho, a inclusão bancária será tratada 

como sinônimo de inclusão financeira, fato este que tem respaldo na literatura sobre o assunto, 

que afirma que o primeiro contato do indivíduo com o sistema financeiro é através da abertura 

de uma conta em uma instituição bancária (Bader e Savoia, 2013). Soma-se a isso o fato de que 

o Brasil tem um sistema financeiro considerado bank based, ou seja, o setor bancário possui um 

maior peso na estrutura de financiamento e em áreas como a oferta de serviços e crédito. 

Para desenvolver este trabalho, foram estruturados cinco capítulos, além desta 

introdução. O Capítulo 1 apresenta a revisão da literatura sobre inclusão financeira, ressaltando 

seus aspectos conceituais e o debate sobre o tema na literatura econômica. Em sua maior parte, 

a literatura consultada reforça os benefícios da inclusão financeira para os indivíduos, quando 

se identifica uma correlação direta e positiva entre inclusão financeira e inclusão social, 

tecnológica e econômica (Bader e Savoia, 2013; Dymski, 2005).  

Outros trabalhos identificam que quando esta correlação é dada de forma menos direta, 

ou mesmo quando a inclusão financeira não for precedida da inclusão social, as políticas 

empreendidas para que o acesso da população ao sistema financeiro seja aumentado não 

possuem impacto significativo (Crocco e Santos, 2006; Lana, 2013). Além disso, a inclusão 

financeira é um tema que traz consigo os efeitos relativos ao seu processo oposto, o da exclusão 

financeira, sendo assim, as definições e as implicações deste processo para o indivíduo também 

se complementam e serão tratadas neste capítulo.  

No Capítulo 2 serão apresentadas a evolução das tecnologias de informação e 

comunicação empregadas na distribuição e no processo operacional das instituições financeiras, 

salientando seu papel na inclusão financeira da população em países ao redor do mundo e no 

Brasil. Discute-se, ainda, que devido às características do sistema financeiro brasileiro e às 

questões referentes ao mercado no qual os bancos nacionais atuam, a inclusão através das TICs 

não é efetiva se os bancos operam de forma a oferecer seus serviços a um preço mais elevado 
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ou exigem condicionalidades que restringem o acesso a estes serviços como, por exemplo, a 

exigência de colaterais.  

No Capítulo 3 serão apresentadas as características econômicas, sociais e financeiras do 

município de Mariana. Foram utilizados dados dos Censos demográficos de 1991, 2000 e 2010 

a respeito dos indicadores como o de Gini (concentração de renda) e o IDHM (desenvolvimento 

humano municipal). Os resultados dos índices demostram que Mariana apresenta um nível de 

desenvolvimento humano acima da média brasileira, mas que, no entanto, apresenta alto nível 

de desigualdade de renda, se comparada as cidades de Itabirito, Nova Lima e Ouro Preto.  

Os dados do Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) da Fundação João 

Pinheiro foram utilizados para discutir a estrutura produtiva do município. Estes mostram que 

a despeito do setor de serviços ser o que mais emprega a população do município, a renda das 

atividades produtivas é quase completamente advinda da atividade extrativa mineral, o que 

imprime uma relação de dependência que, se ampliada, pode gerar perdas de dinamismo e 

dificuldades de internalizar a renda no local.  

Ainda, o capítulo apresenta outros indicadores de inclusão (e exclusão) financeira, 

propostos conforme Crocco, et. al. (2013). Tais indicadores buscaram medir a capacidade do 

sistema financeiro de converter os serviços financeiros mais básicos em serviços tidos como 

mais sofisticados. Em dois dos indicadores, que utilizaram o depósito a prazo como proxy para 

os serviços mais sofisticados, os resultados de Mariana foram comparativamente superiores a 

outros municípios da região, sendo eles Itabirito, Ouro Preto e Nova Lima, principalmente no 

ano de 2015.  

No entanto, o resultado encontrado para esses dois indicadores não representa 

efetivamente uma maior adequação dos serviços oferecidos pelas instituições financeiras às 

necessidades da população e, sim, ao fato de que no ano de 2015 o município sofreu impactos 

econômicos e sociais com o rompimento da Barragem de Fundão e como medida de reparação, 

infere-se que, a empresa responsável aumentou o número de depósitos a prazo no município, o 

que afetou os dados em questão.  

O Capítulo 4 apresentará os passos para o cálculo amostral utilizado na pesquisa de 

campo realizada no município de Mariana, a saber, definição da amostra representativa para a 

cidade, estratificação da amostra por bairro e número de entrevistas em cada um dos estratos. 

Além disso, este capítulo apresenta as características sociais e econômicas dos chefes de 
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família2 de Mariana: o nível de escolaridade, a distribuição dos chefes por sexo, situação 

ocupacional, nível de renda e estado civil.  

A partir desta análise, foi traçado o perfil financeiro do município que relaciona os níveis 

de renda individual com o uso e o acesso dos chefes de família aos serviços financeiros. Os 

resultados mostraram que os seguintes grupos:  mulheres, negros e indivíduos desempregados 

ou empregados sem carteira assinada possuem uma menor inserção no sistema financeiro se 

comparados aos indivíduos do sexo masculino, pessoas de cor branca e àqueles que estão 

empregados com carteira assinada, sendo consideradas as dimensões de acesso e uso dos 

produtos e serviços oferecidos pelos bancos.   

No Capítulo 5 foi feito um estudo empírico da probabilidade de inclusão financeira dos 

chefes de família, tendo como referência os trabalhos de Whyley e Kempson (1999) e Deléchat, 

et. al. (2018). A partir dos resultados da regressão é possível afirmar que a renda, a escolaridade 

a situação ocupacional e o gênero são as características individuais que afetam o processo de 

inclusão dos chefes de família no sistema financeiro. A análise descritiva dos dados mostrou 

que a maioria da população de Mariana possui um nível educacional médio, é formada 

majoritariamente por mulheres e indivíduos negros e com renda média de 1 a 2 salários 

mínimos. 

  Os resultados obtidos com a regressão que, em consonância com a literatura revisada, 

mostraram que estas características podem ser tidas como entraves para o processo de inclusão 

financeira neste município. Sendo assim, como conclusão, verifica-se que a renda das famílias 

é o principal determinante do processo de inclusão financeira da população de Mariana, fato 

que pode ser observado através da porcentagem do uso e do acesso dos chefes de família aos 

serviços financeiros.  

Indivíduos pertencentes a uma faixa de renda mais baixa – em sua maioria mulheres, 

desempregados, empregados sem carteira assinada e negros – tendem a enfrentar maiores 

barreiras ao acesso aos serviços financeiros, pelo fato de serem mais expressivos nos estratos 

de mais baixa renda.  Outra hipótese confirmada pelos resultados é de que as mulheres são mais 

                                                           
2 Embora o IBGE utilize o termo “responsável pelo domicílio”, neste trabalho foi utilizado o termo “chefe de 

família” para se referir ao responsável financeiro do domicílio, devido a maior familiaridade da população com 

esse último termo. Logo, a equipe de campo que deu suporte à esta pesquisa foi instruída a, inicialmente, perguntar 

“quem é a pessoa que mais contribui financeiramente para o domicílio?”, para identificar qual membro familiar 

deveria ser entrevistado.  
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excluídas do sistema financeiro formal vis à vis os homens. Em Mariana, a maioria da 

população é composta por mulheres que, por sua vez, compõem a maior parcela de 

desempregados e trabalhadores informais (empregados sem carteira assinada) e, por 

consequência, não costumam ser um nicho de mercado de interesse das instituições bancárias.  

Conclui-se que as características econômicas, sociais e estruturais de Mariana, ao 

mesmo tempo que poderiam imprimir melhores condições de inserção das famílias no sistema 

financeiro formal, são as mesmas que, no âmbito do modelo de desenvolvimento vigente 

(concentrador,  dependente do setor minerador, da dinâmica dos preços e condições 

internacionais e com baixa endogeneização da renda e riqueza no município), perpetuam as 

barreiras à maior inclusão financeira nesta localidade. Tal dinâmica dificulta ainda mais o 

processo de inclusão social e econômica, configurando-se, dessa maneira, em entraves ao 

desenvolvimento local.  
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CAPÍTULO 1 

INCLUSÃO FINANCEIRA E SOCIAL: CONCEITOS E DEFINIÇÕES. 

 

A partir dos anos de 1970, verifica-se uma produção crescente e mais vigorosa de 

estudos mostrando a relação entre o sistema financeiro e desenvolvimento econômico, 

acompanhando os desdobramentos da teoria econômica internacional. De trabalhos como 

Goldsmith (1969), Gurley (1973), Shaw (1973), Fry (1980), Gerschenkron (1982), Zysman 

(1983), somados à extensa produção a partir dos anos 1990, em especial, com os trabalhos de 

Ross Levine, Joseph Stiglitz, Philip Arestis, é fortalecida a hipótese de que o sistema financeiro 

cumpre um papel importante no desenvolvimento econômico dos países.  

Por mais que esta relação “sistema financeiro e desenvolvimento econômico” tenha 

avançado sob o ponto de vista macroeconômico, na perspectiva micro, as discussões foram 

trazidas à tona de modo relativamente mais letárgico. Temas importantes relacionados ao papel 

dos consumidores e às estratégias das firmas bancárias – tais como, avanços e impactos da 

tecnologia da informação e comunicação no sistema financeiro, a relação entre o sistema 

financeiro e as localidades nas quais exercem influência, determinantes e barreiras à inclusão 

financeira – tem tido pouco destaque no Brasil e no mundo. 

  Destaca-se, em especial, a dinâmica da inclusão financeira, um assunto com produção 

esparsa em comparação com outros temas econômicos. Esse processo pode ser considerado 

positivo para a população, tanto do ponto de vista social, quanto econômico, pelo fato de poder 

desencadear uma série de benefícios para as economias ao redor do mundo, principalmente, 

para indivíduos e famílias mais carentes, além de poder potencializar empreendimentos 

produtivos importantes na geração, retenção de renda na localidade e redução da pobreza, entre 

outros, como apontado pelos trabalhos de Demiguç-Kunt et. al. (2015), Demiguç-Kunt, et. al., 

(2018). 

Apesar da crescente literatura que aborda a importância da inclusão financeira para o 

crescimento das economias e para a melhoria do bem-estar da população, trabalhos como o de 

Dymski (2007b) e Dymski (2007c) mostram que a inclusão financeira pode gerar um cenário 

de exploração financeira, como ocorrido após a crise do sub-prime nos Estados Unidos, para as 

populações a margem da sociedade (minorias, idosos e negros), configurando uma situação em 

que a oferta de produtos e serviços financeiros é prejudicial a situação financeira desses grupos, 

devido ao alto preço e ao alto risco embutido na oferta de crédito, por exemplo.  
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Além disso, a inclusão financeira por si só não garante que os indivíduos consigam 

auferir melhores possibilidades de melhorar as suas condições socioeconômicas, ou seja, ter 

mais qualidade de vida, melhoria para seus empreendimentos, entre outras benesses. 

Especialmente para as camadas mais pobres da população, a inclusão financeira deve atuar de 

forma conjunta e potencializar a inclusão social (Bader e Savoia, 2013).  

Portanto, conjugada com estratégias de inclusão econômica e social, a inclusão 

financeira pode tornar possível a ampliação da participação das camadas mais baixas da 

pirâmide de renda no mercado consumidor, diminuir a pobreza, garantir maior acesso aos 

serviços bancários, diminuir a desigualdade entre gêneros, entre outros efeitos multiplicadores 

na economia (EIU, 2016; AFI, 2012; Demiguç-Kunt, et. al., 2015; Bader e Savoia, 2013).   

Segundo Cull, et. al. (2014) os benefícios da inclusão financeira podem ser observados 

no nível microeconômico, sendo alguns dos indicadores o aumento do consumo dos lares, do 

bem-estar das famílias, das atividades comerciais por conta própria, através da ampliação do 

acesso ao crédito, aos seguros, entre outros serviços financeiros, facilitando os investimentos 

dos indivíduos (especialmente os mais pobres), em saúde, em educação, em ações 

empreendedoras e garantindo o melhor gerenciamento do dinheiro em situações de emergência. 

No nível macroeconômico, o acesso aos serviços financeiros está positivamente ligado aos 

efeitos de indução ao emprego e ao crescimento econômico.  

Apesar da inclusão financeira ter ganhado notoriedade em diversos estudos e na pauta 

de desenvolvimento econômico e financeiro dos países, a literatura sobre o tema ainda é escassa 

no que diz respeito à tentativa de qualificar este e outros fenômenos complementares, tais como 

a exclusão financeira (Crocco, et. al., 2013).  Diante da escassez de trabalhos relacionados a 

estes temas para lidar com os casos brasileiros, o objetivo desta dissertação é analisar os 

determinantes e entraves que afetam a inclusão financeira no município mineiro de Mariana 

que, por muitos anos, permaneceu nos mais altos postos no ranking de renda per capita estadual 

e que ganhou evidência nos últimos quinze anos pelo boom de crescimento induzido pela 

mineração.  

Ademais, o estudo da inclusão financeira neste município permite testar as seguintes 

hipóteses: (1) municípios com renda relativamente alta, mas concentrada, apresentam baixos 

índices de inclusão financeira de sua população, (2) tal fenômeno atinge especialmente os 

grupos mais vulneráveis (população de baixa renda e mulheres). Logo, salienta-se outra 

hipótese deste trabalho, qual seja, a inclusão financeira sem ser conjugada à inclusão social 
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permanente e às estratégias de desenvolvimento local, não garantem que a relação entre 

desenvolvimento do sistema financeiro e desenvolvimento econômico local prevaleçam.  

Para tratar desta proposta, parte-se, no primeiro capítulo, da apresentação dos conceitos 

e definições importantes para o entendimento dessa temática, seguida de uma atualização 

recente da literatura nacional e internacional sobre o tema, bem como as implicações 

socioeconômicas desse processo. Será evidenciado que um estudo completo do processo de 

inclusão financeira não pode ser trabalhando sem considerar a sua antítese: a exclusão 

financeira, principalmente para a população de baixa renda - relação que será elucidada neste 

capítulo.  

  Para fins desta discussão, este capítulo está dividido em duas seções, além desta 

introdução. Na primeira, serão apresentados os conceitos e implicações do processo de inclusão 

financeira, assim como os fatores que o afetam (do lado da oferta e da demanda) e o impacto 

das características sociais e econômicas para este processo. Na segunda seção serão 

apresentadas as principais literaturas sobre um processo antagônico ao acesso da população aos 

produtos e serviços financeiros, a exclusão financeira, que tem implicações tanto econômicas 

quanto sociais.   

 

1.1) CONCEITOS E O PAPEL DA INCLUSÃO FINANCEIRA PARA O 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

 

Ao longo do tempo, muitos trabalhos passaram a evidenciar a relação entre o 

desenvolvimento do sistema financeiro e o crescimento econômico. Instituições como o Fundo 

Monetário Internacional, o Banco Mundial, o Consultive Group to Assist the Poor (CGAP), a 

Alliance for Financial Inclusion (AFI) e os bancos centrais de muitos países têm se preocupado 

cada vez mais com o acesso da população ao sistema financeiro como uma forma de 

impulsionar o crescimento econômico das nações (Reis e Ventura, 2015).   

Na década de 1960, os trabalhos de Goldsmith (1969), Cameron (1967) e Gerschekron 

(1962) exploraram a relação entre o crescimento econômico e o desenvolvimento financeiro, 

através de modelos econométricos e estudos de caso, nos quais foram encontradas uma forte 

relação entre essas duas variáveis. McKinnon e Shaw (1973) se preocuparam em explicar os 

efeitos da liberalização financeira sobre o crescimento econômico, em um contexto adverso de 
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repressão financeira. Como resultado, os autores encontraram evidências de que o setor 

financeiro impulsiona o aumento do volume de poupança, assim como a qualidade e a 

quantidade de investimentos (Eschenbach, 2004).  

Stiglitz e Weiss (1981) mostraram que o desequilíbrio no mercado de crédito é resultado 

não só das intervenções do governo, mas também de falhas do mercado. Apoiados em uma 

abordagem microfundamentada das políticas macroeconômicas, os autores afirmaram que o 

preço da obtenção de crédito afeta a natureza das transações, e pode, por consequência, causar 

os desequilíbrios. Na década de 1990, com os trabalhos de King e Levine (1993) e Levine 

(1997) a relação entre o desenvolvimento financeiro e o crescimento de longo prazo ganharam 

novos impulsos, enfatizando o papel das inovações, seguindo a linha schumpeteriana do início 

do século XX (Eschenbach, 2004).  

Muito embora exista uma literatura que questiona, e até mesmo nega, a relação entre o 

desenvolvimento do sistema financeiro e o crescimento econômico, como por exemplo o 

trabalho de Modigliani e Miller (1958), há um entendimento de que a ampliação do acesso dos 

indivíduos ao sistema financeiro e o usufruto dos serviços oferecidos por estas instituições são 

catalisadores do desenvolvimento econômico (Reis e Ventura, 2015). 

Mas a discussão envolvendo o desenvolvimento do sistema financeiro e inclusão dos 

agentes econômicos e famílias a este processo ganhou destaque a partir dos anos de 1990, com 

os desdobramentos do processo de globalização financeira, o avanço da financeirização3 e com 

o incentivo aos programas e iniciativas de focalização no âmbito da indução às políticas sociais 

para atendimento aos grupos mais vulneráveis à pobreza, em especial nos países 

subdesenvolvidos. Neste sentido, organismos multilaterais como o Banco Mundial voltaram-se 

para a realização de uma série de estudos e políticas de incentivo ao desenvolvimento de 

serviços financeiros digitais para servirem como instrumentos de inclusão financeira.  

Pela lógica do acesso e operacionalização dos recursos e instrumentos financeiros, Bader e 

Savoia (2013) definem a inclusão financeira como a inserção de pessoas de renda mais baixa 

ao universo de meios e recursos apropriados para a guarda, alavancagem e administração do 

dinheiro. Na opinião dos autores, esta seria uma importante ferramenta para a construção da 

                                                           
3 Existem diversos conceitos e approches teóricos que definem este processo e para este trabalho, cabe o conceito 

defendido por Epstein (2005), em seu livro Financialization and the World Economy: “o aumento do papel dos 

mercados financeiros, atores e instituições financeiras nas operações das economias domésticas e internacionais”.  
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cidadania financeira4 do indivíduo e pode ter implicações diretas na eficiência social das 

instituições financeiras e no bem-estar econômico da sociedade.  

Segundo Cull, et. al, (2014), os benefícios da inclusão financeira podem ser observados 

tanto a nível macroeconômico (para os países), quanto a nível microeconômico (firmas e 

famílias). Ao nível macroeconômico os impactos podem ser observados não só no nível de 

emprego, mas também no crescimento econômico, como já foi discutido anteriormente. Para 

que os países usufruam desses benefícios é preciso que sejam criados mecanismos que garantam 

menores custos de transação e uma melhora na distribuição de capital e risco em toda a 

economia.  

No âmbito microeconômico, a questão da inclusão financeira está relacionada aos objetivos 

e carências da população e das firmas, que são diferenciados pela teoria econômica tradicional. 

Os indivíduos vendem sua força de trabalho e suavizam o consumo durante seu ciclo de vida: 

enquanto são jovens, estes têm a necessidade de investir; no auge de seu poder aquisitivo, 

poupam e durante a velhice, consomem o que acumularam. A relação do processo de inclusão 

financeira com o bem-estar da população se daria a partir da melhora do acesso ao crédito, à 

poupança, aos seguros e aos serviços digitais (Cull, et. al., 2014).  

Partindo de um olhar mais macroeconômico e global, com ênfase nos efeitos que o processo 

de globalização financeira teria quanto a inclusão e exclusão financeira, o trabalho de Dymski 

(2005) fornece as primeiras pistas para uma discussão importante: o desenvolvimento do 

sistema financeiro e a sua maior desregulamentação; bem como o avanço das tecnologias não 

garantem que haja maior inclusão financeira e, tampouco a redução da exclusão.  O autor chama 

a atenção para o entendimento dos mecanismos que ligam os processos de globalização 

financeira à dinâmica de inclusão e exclusão financeira, muito relacionados, segundo ele, a 

reconfiguração mundial das estratégias das empresas financeiras, à homogeneização global e 

estratificação de práticas financeiras.  

De acordo com este mesmo autor, as empresas financeiras que operam globalmente estão 

contribuindo para uma distribuição cada vez mais polarizada de renda e riqueza em todo o 

mundo. Tais empresas contribuem para o deterioramento dessa divisão ao se voltarem para 

                                                           
4 De acordo com o Banco Central do Brasil (2018), a cidadania financeira tem como definição o conjunto de 

direitos e deveres que permitem ao cidadão gerenciar os seus recursos, o que só é garantido em um contexto em 

que haja a inclusão da população ao sistema financeiro formal, o acesso à educação financeira, a proteção e o 

diálogo com os indivíduos que fazem uso dos produtos oferecidos pelas instituições financeiras.  
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estratégias baseadas na maximização de lucros a partir da segmentação de mercados para 

serviços financeiros. Isto porque tal estratégia depende da incapacidade de famílias de baixa 

renda e pequenas empresas de encontrarem alternativas competitivas que garantam maior 

acesso aos recursos e crédito em condições de menor custo. Portanto, para Dymski (2005), o 

maior desenvolvimento e participação dos agentes financeiros na economia não garante, 

necessariamente, ampliação da inclusão financeira. 

Ainda, Dymski (2007b) afirma que após a crise do sub-prime nos Estados Unidos, a 

reorientação estratégica dos bancos, conjuntamente à redução da fiscalização regulatória, à 

evolução da tecnologia financeira e as características geoeconômicas deste país, fez com que 

os grupos anteriormente excluídos do sistema financeiro formal (idosos, negros e minorias) 

passassem a ter acesso aos serviços financeiros. No entanto, este acesso implicava em créditos 

de alto custo e alto risco, o que configurou um cenário de exploração financeira.   

Visto que os indivíduos mais pobres são, geralmente, excluídos das oportunidades de 

emprego assalariado, como trazido pela teoria econômica, a efetividade do processo de inclusão 

financeira só é alcançada se a estes são garantidos oportunidades de trabalho e renda associado 

à, segundo Cull. et. al. (2014), uma gama de serviços financeiros que ofereçam condições 

apropriadas de subsistência, capacidade de gerenciar riscos e criar ativos. Além disso, as 

relações do indivíduo com o sistema financeiro são capazes de determinar de que forma esses 

estarão inseridos no sistema produtivo e quais deles estarão mais aptos a investir em um negócio 

e adquirir escolaridade, por exemplo (Lana, 2013).  

O processo de inclusão financeira, tendo em vista os seus benefícios sociais e econômicos, 

só é alcançado se precedido pela inclusão social. De forma sinérgica, Dymski (2005) define a 

exclusão social, no campo da exclusão financeira, como o resultado das falhas do sistema 

bancário em oferecer uma gama completa de serviços de depósitos e crédito, a preços 

competitivos, a todas as famílias e firmas. Segundo o autor, esse tipo de conduta do sistema 

financeiro, movida pelas discriminações étnicas, de gênero e principalmente de renda, impede 

que os indivíduos participem completamente das decisões econômicas e, mais do que isso, 

acumulem riqueza. 

A inserção ou reinserção de um indivíduo no sistema financeiro é resultado de fatores como 

o ingresso no mercado de trabalho, a constituição de uma família e o aumento da renda, sendo 

que o processo de inclusão é iniciado, normalmente, com a abertura de uma conta bancária 
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(Bader e Savoia, 2013). Sendo assim, as instituições bancárias podem ser consideradas a porta 

de entrada para o acesso e a utilização dos serviços financeiros mais básicos, fazendo com que 

a inclusão bancária seja um análogo à inclusão financeira, como pode ser observado nos 

trabalhos de Demiguç-Kunt, et. al. (2015), Demiguç-Kunt, et. al. (2018), Délechat, et.al. 

(2018), entre outros.  

Por este motivo, para efeitos desta dissertação, e pelo fato de que se partirá de um estudo 

de caso voltado para o Brasil (país cuja maior participação dos bancos na estrutura financeira é 

evidenciada), os termos inclusão financeira e bancária serão tratados como sinônimos, como 

assumido em Crocco, et. al. (2013). De forma geral, o avanço da inclusão financeira ao redor 

do mundo, foi conduzido principalmente pelas políticas governamentais e pelo aumento do 

acesso a uma nova geração de serviços financeiros através do uso de celulares e da internet 

(Demiguç-Kunt, et. al., 2018).   

Cull, et. al. (2014) afirmam que os benefícios da inclusão financeira variam de acordo com 

os serviços e/ou produtos aos quais o indivíduo tem acesso. Segundo o autor, o acesso ao 

microcrédito gera resultados para alguns indicadores de bem-estar, tais como o aumento do 

consumo e da renda das famílias, principalmente as mais pobres. Para os microempreendedores, 

este acesso pode lhes garantir a continuação de seus empreendimentos, sendo uma perspectiva 

de crescimento econômico e social para diversas famílias ao redor do mundo (Bader e Savoia, 

2013).  

Os serviços de poupança possuem um impacto mais consistente na economia das famílias, 

do que os observados com o acesso ao crédito, permitindo que os indivíduos mais pobres 

construam uma reserva de segurança, que devido às demandas e carências imediatas de seus 

membros, são inviáveis. Além disso, os mecanismos de poupança contribuem para que os 

indivíduos não realizem gastos por impulso (Bader e Savoia, 2013; Cull, et. al., 2014).  Crocco, 

et. al. (2013) afirmam que no Brasil a poupança se caracteriza como a aplicação financeira mais 

acessível para todas as classes sociais.  

Outro mecanismo de inclusão financeira bastante evidenciado na literatura estrangeira são 

os seguros. As experiências vividas por agricultores na Índia e em Gana, mostram que estes 

trabalhadores se sentem mais incentivados a investir em produtos e culturas mais arriscadas, 

dado que há uma garantia de retorno financeiro. Ademais, para os agricultores ganeses, o acesso 
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aos seguros levou a uma maior contratação de mão de obra, maior investimento em fertilizantes 

e a ampliação das áreas de plantio (Cull, et. al., 2014).  

Para além do estudo dos benefícios causados pelo acesso e pelo uso dos serviços 

financeiros, trabalhos como o de Sarma (2008) e Sarma e Pais (2010) se preocuparam em medir 

a extensão da inclusão financeira entre os países, o que segundo eles é uma lacuna presente nos 

trabalhos sobre a inclusão financeira. Sarma (2008) argumenta que uma medida robusta e mais 

completa da extensão desse processo nos países é capaz de monitorar as políticas empreendidas 

para este fim junto à população alvo.  

Para a construção de seu índice de inclusão financeira, Sarma (2008) define que a este é um 

processo multidimensional, ou seja, esse processo pode ser medido por variáveis relativas ao 

acesso e ao uso dos serviços financeiros. As dimensões consideradas por este autor foram a 

penetração bancária, que implica que houve uma ampla inserção dos indivíduos da população 

de interesse no sistema financeiro; o uso dos serviços financeiros, através de cartões bancários, 

realização de depósitos e concessão de empréstimos (crédito) e o acesso aos serviços 

financeiros. 

Muito embora haja uma crescente preocupação das instituições unilaterais, órgãos 

governamentais, Organizações Não Governamentais (ONGs), com o acesso e o uso dos serviços 

financeiros por parte da população, observa-se ainda ao redor do mundo um grande número de 

indivíduos excluídos da posse e do consumo dos serviços financeiros mais básicos (Lana, 

2013). 

 Partindo desta afirmação, na seguinte seção serão tratados os conceitos e as implicações de 

um processo antagônico ao que foi discutido nesta primeira seção: a exclusão financeira, que 

priva os indivíduos não só de usufruírem dos benefícios do uso dos serviços financeiros, mas 

que também gera impacto nas questões sociais. Entende-se que inclusão e exclusão financeira 

são processos fortemente correlacionados, logo, evidencia-se a importância de resgatar os 

aspectos conceituais e problemas que perpassam a ambos.  
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1.2) EXCLUSÃO FINANCEIRA E BARREIRAS AO PROCESSO DE INCLUSÃO DA 

POPULAÇÃO NO SISTEMA FINANCEIRO 

 

Em meio as evidências cada vez mais robustas do papel do setor financeiro para o 

crescimento econômico das nações, estudiosos como Leyshon e Thrift (1995), Dymski (2005) 

e Ledgerwood (2013) mostraram de que forma as estratégias adotadas pelas instituições 

financeiras podem afetar a relação do indivíduo com o sistema financeiro e, por consequência, 

gerar impactos no desenvolvimento social e econômico das nações.  

Desta forma, o tema exclusão financeira ganhou maior atenção de pesquisadores, órgãos 

governamentais, instituições públicas e privadas, principalmente a partir da década de 1990. 

Muito embora as avaliações quanto ao impacto da exclusão financeira no nível 

macroeconômico tenham encontrado resultados bastante concretos para este processo, no nível 

microeconômico ainda há uma série de questões a serem investigadas (Crocco, et. al, 2013; 

Lana, 2013).   

 Leyshon e Thrift (1995) definem a exclusão financeira como “[...] those processes that 

prevent poor and disadvantaged social groups from gaining access to the financial system”, a 

partir do processo de concentração das instituições financeiras, observado no final da década 

de 1980 e início da década de 1990 nos países desenvolvidos, que impunha uma limitação 

espacial para o acesso da população aos serviços financeiros. Para estes autores, o surgimento 

de espaços geograficamente excluídos tem implicações para o desenvolvimento desigual das 

regiões, levando as áreas sem acesso aos serviços e produtos financeiros a enfrentarem um 

declínio em sua economia e uma ampliação dos problemas sociais, tais como a pobreza e a 

privação.  

Dymski (2007) afirma que com a globalização financeira, as experiências históricas e 

institucionais de um espaço geográfico podem definir quem terá acesso, a qual serviço e a que 

preço. Segundo o mesmo autor, com o abrandamento das restrições às vendas financeiras, 

intensificadas a partir da década de 1990, juntamente com o aumento dos empréstimos 

transfronteiriços e das compras de ativos, a lacuna entre aqueles que possuem acesso imediato 

a uma gama de serviços financeiros e aqueles que possuem sua remuneração reduzida, 

conforme o uso dos serviços financeiros, foi aumentada.   

Atualmente, os bancos oferecem um conjunto de instrumentos de crédito e de pagamento 

que se distribuem de forma distinta entre seus clientes, o que não permite que se afirme que os 
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serviços melhoram invariavelmente o bem-estar dos que o utilizam (Dymski, 2007). Diante 

disso, é necessária a análise da eficiência social dos bancos, definida como a capacidade de uma 

população obter total aproveitamento de seus ativos, potenciais e esforços, protegendo-a de 

fatores que fogem a essas capacidades. 

 Alguns dos instrumentos utilizados pelas instituições bancárias para o aumento do acesso 

da população aos serviços financeiros têm gerado uma redução do nível da eficiência social, 

devido à distância do nível de bem-estar social gerado para aqueles que possuem acesso a um 

conjunto de serviços e produtos mais completo e aqueles que tem esse acesso limitado (Dymski, 

2007). 

É no sentido da insuficiência da renda que Cavalcante (2017) afirma que ao se qualificar a 

exclusão financeira é imprescindível que sejam analisadas as características socioeconômicas 

dos espaços, como o nível de educação, renda, entre outros, devido ao fato de que a oferta dos 

serviços financeiros pode não condizer com o perfil do cliente preferencial do banco e mesmo 

das necessidades de alguns extratos da população. Populações que vivem em áreas 

regularizadas possuem maior acesso aos serviços financeiros se comparadas a populações que 

se encontram em áreas precárias e de alta informalidade, devido ao fato de que levar os serviços 

para essas últimas é mais custoso para as instituições financeiras (Ivatury, 2006).   

Além das características geográficas outras características da população aumentam a 

probabilidade de que estas sejam excluídas financeiramente. Famílias cujo chefe, sendo esse o 

responsável pelas questões financeiras da casa, possui idade inferior a 20 anos ou superior a 80 

anos; mães solteiras; negros e africanos têm um acesso mais reduzido aos serviços financeiros, 

se comparados a outros grupos (Kempson e Whyley, 1999). 

Remetendo à questão da desigualdade de gênero e acesso aos serviços financeiros, o 

informe Género en el Sistema Financeiro, desenvolvido pela Cepal no ano de 2017, atribui à 

diferença entre o grau de acesso aos serviços financeiros entre homens e mulheres, nos países 

da América Latina e no Caribe, às barreiras institucionais e estruturais, tais como a 

discriminação na oferta de serviços segundo a situação conjugal da mulher; restrições ao acesso 

ao crédito, pelo fato das mulheres, na maioria das vezes, não serem proprietárias de bens 

imobiliários; e às barreiras culturais, tais como a desconfiança quanto a capacidade da mulher 

em gerir o dinheiro e o estereótipo construído que atribui ao homem papel exclusivo de 

fornecedor da renda familiar. 
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Crocco, et. al., (2013) afirmam que as estratégias adotadas pelos bancos dificultam, ou até 

mesmo impedem, o acesso e o uso dos serviços financeiros pela população que se encontra à 

margem da sociedade. O Quadro 1 expõe os fatores que impactam na maior ou menor exclusão 

financeira da população, dado a oferta dos serviços por parte das instituições financeiras. 
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Quadro 1 – Fatores que contribuem para a diminuição e para o aumento da exclusão financeira 

pela ótica da oferta 

Fatores 

associados à 

oferta 

Acesso 

ou uso 
Possíveis causas Serviços afetados 

Aspectos 

geográficos 
Acesso 

(-) localização de boa parte das 

instituições em áreas de maior renda 

per capita cria barreiras adicionais a 

moradores de áreas periféricas 

Transações bancárias e 

poupança 

Avaliação de 

risco 
Acesso 

(-) metodologias de risco tendem a 

excluir pessoas não lucrativas e/ou 

tidas como de risco para o sistema 

financeiro 

Transações bancárias e 

de crédito 

Preço 
acesso 

e uso 

(-) altas taxas e custos dos produtos 

desencorajam ou podem gerar 

prejuízos para clientes de baixa renda 

Transações bancárias e 

de crédito 
(+) atualmente há políticas públicas 

de inclusão que reduzem ou até 

mesmo eliminam impostos e taxas 

para produtos destinados à pessoas 

de baixa renda 

Desenho e forma 

de entrega dos 

produtos 

acesso 

e uso 

(-) criação de pacotes e produtos 

atrelados tendem a excluir diversos 

perfis de clientes, especialmente os 

de baixa renda  
Transações bancárias, 

crédito e poupança  (+) tentativa de inclusão financeira, 

aliada à busca por novos segmentos 

de mercado, têm permitido o 

desenho e entrega de produtos 

adequados a perfis específicos  

Complexidade 

para a escolha 
Acesso 

(-) a complexidade dificulta o acesso, 

já que boa parte da população tem 

baixo nível de educação financeira 

Poupança 

Marketing Acesso 

(-) tradicionalmente, o sistema 

financeiro foca sua divulgação na 

busca de clientes mais rentáveis 

Transações bancárias, 

crédito e poupança  
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Fonte: Lana (2013). Nota: (-) Fatores que contribuem para o aumento exclusão financeira (+) Fatores que 

contribuem para a diminuição da exclusão financeira  

 

 As estratégias adotadas pelos bancos, que são pressionados a aumentar sua eficiência 

microeconômica, através do corte de custos, dado um contexto de maior competitividade entre 

essas instituições, geram uma maior vulnerabilidade financeira para o estrato da população que 

já enfrenta uma maior exclusão social. A privação dos serviços financeiros para esses 

indivíduos limita as fontes de geração de renda, gerando o aumento da desigualdade social 

(Lana, 2013; Crocco e Santos, 2006).  

A partir do entendimento de que as instituições bancárias usam de políticas 

diferenciadas para o fornecimento de serviços à população, é possível afirmar que a exclusão 

financeira pode ser entendida sob duas dimensões: a total falta de acesso aos serviços 

financeiros e o acesso limitado aos mesmos (Crocco, et. al., 2013). Assim sendo, os indivíduos 

desbancarizados são aqueles que não possuem acesso ao sistema financeiro via conta para 

transações, ou mesmo nenhum tipo de relação com pessoas que usufruem desses produtos. Os 

indivíduos sub-bancarizados são aqueles que possuem acesso ao serviço bancário, porém de 

forma restrita (Dymski, 2007; Barr, 2004, apud Crocco, et. al; 2013). 

 Nessas duas situações, muitos dos indivíduos passam a buscar pelos produtos 

financeiros via meios informais, o que, entre outras causas, pode causar o endividamento dessas 

pessoas, devido aos altos custos e condições injustas para a obtenção dos recursos (Crocco, et. 

al; 2013).  Crocco e Santos (2006) apontam como uma das principais causas da exclusão 

financeira os custos de informação (a confiança e o custo da informação entre prestamistas e 

prestatários fazendo com que haja dificuldades de avaliação, fazendo com que os bancos optem 

por segmentos de empresas e clientes de mais alta renda). 

 Soma-se a isso: i) custos de transação (clientes de baixa renda possuem transações 

bancárias de baixo volume e diversidade – para o banco, gera um custo médio maior, cobrando 

mais pelos produtos e serviços para este perfil de cliente, tentando preservar a lucratividade 

bancária); ii) a exigência de colaterais e burocracias; iii) autoexclusão (quando parcela da 

(-) recentemente, instituições 

financeiras têm identificado e 

apostado em segmentos compostos, 

essencialmente, por pessoas de baixa 

renda, mas lucrativos 
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população mais desassistida não procura o sistema financeiro por achar, antecipadamente, que 

não terá acesso às suas demandas.  

De acordo com estes autores, todos estes fatores, implicam em maior exclusão 

financeira destes grupos sob o ponto de vista da renda, dos grupos menos propensos a atender 

a estes critérios, regional; além de perda de bem-estar dos indivíduos, uma vez que elimina a 

possibilidade de maior escolha intertemporal de consumo, por exemplo.  De forma mais 

elucidativa, o Quadro 2 expõe alguns dos fatores que contribuem para a diminuição da relação 

da população com o sistema financeiro. 
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Quadro 2 – Fatores que contribuem para o aumento da exclusão financeira pela ótica da 

demanda 

Fatores associados à 

demanda 

Acesso ou 

uso Possíveis causas  Serviços afetados 

Crenças de que os bancos 

não foram feitos para 

pobres/baixa renda 

Acesso 

Setor financeiro 

tradicional não tem 

foco em clientes de 

baixa renda. Quando o 

procuram, não recebem 

tratamento adequado, 

sentindo-se 

discriminados. 

Transações bancárias, 

crédito e poupança 

Medo de perder o controle 

financeiro 
Acesso 

Baixa educação 

financeira associa-se à 

complexidade e o 

elevado preço dos 

produtos e serviços 

Transações bancárias e 

crédito 

Falta de confiança no 

sistema financeiro Acesso 

Medo da quebra do 

sistema 

Transações bancárias e 

poupança 

Preocupação com os 

custos 
Acesso 

Clientes temem que os 

custos possam ser 

muito altos ou, até 

mesmo, não totalmente 

informados 

Transações bancárias e 

crédito 

Busca por outras fontes 

(parentes, setor informal) 
Acesso 

 Obtenção de serviços 

de maneira informal 

pode ser mais 

facilmente obtida. 

Porém, custos (e riscos) 

tendem a ser bastante 

elevados  

Transações bancárias, 

crédito e poupança 

Fatores culturais Acesso  Autoexclusão 

Transações bancárias, 

crédito e poupança 

Religião Acesso  Autoexclusão 

Transações bancárias, 

crédito e poupança 

Contrariedade quanto ao 

uso Acesso Autoexclusão Crédito 

Más experiências no 

passado 

Acesso e 

uso Autoexclusão 

Transações bancárias e 

crédito 
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Medo de confiscos 

Acesso e 

uso 

Medo de que o banco se 

apodere de seu dinheiro 

Transações bancárias e 

poupança 

Fonte: Lana (2013) 

 

Em um estudo para a Inglaterra, no final da década de 1990, Kempson e Whyley (1999) 

apontam alguns fatores que encorajam a auto exclusão das famílias, sendo alguns deles o alto 

custo de acesso ao crédito, principalmente pelas famílias de renda mais baixa, corroborando 

com as informações contidas no quadro acima. Neste mesmo estudo, os autores conseguiram 

identificar alguns grupos que estariam mais susceptíveis a exclusão financeira, a partir da 

análise das características geográficas e individuais da população. Famílias mono parentais, 

chefes de família que possuem idade inferior a 20 anos ou superior a 80 anos, mães solteiras, 

negros e africanos têm um acesso mais reduzido aos serviços financeiros, se comparados a 

outros estratos da população.  

Tendo em vista as implicações econômicas e sociais do processo de exclusão financeira dos 

indivíduos, países com baixo grau de desenvolvimento do sistema financeiro como o Quênia e 

a Índia estão tentando mitigar este processo através da adoção de tecnologias de informação e 

comunicação, que permitem que os indivíduos mantenham relações com o sistema financeiro 

de uma forma menos burocratizada, como será tratado de forma mais extensa no Capítulo 2.     

 

Considerações sobre o capítulo 

 

As discussões sobre o papel do sistema financeiro no crescimento econômico têm 

evidenciado a importância do maior acesso e do uso dos serviços financeiros pela população, 

principalmente de renda mais baixa.  A inclusão financeira é capaz de gerar benefícios tanto 

econômicos quanto sociais ao permitir que os indivíduos tenham maior acesso ao crédito, a 

oportunidades de empreendimento e com isso seja possível um maior investimento em 

educação, entre outras benesses sociais e econômicas. No entanto, para que este processo seja 

efetivo é necessário que este seja precedido pela inclusão social, de forma que os indivíduos a 

margem da sociedade, sendo eles negros, mulheres, pessoas de mais baixa renda, tenha 

condições de gerir e alavancar a sua renda.  

 De forma geral, este capítulo buscou apresentar a literatura nacional e internacional 

sobre inclusão financeira e, a partir delas os conceitos e a discussão em torno do tema “inclusão 
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financeira”, ressaltando os potenciais benefícios econômicos deste processo para os indivíduos. 

Salienta-se que as instituições, assim como qualquer empresa voltada ao lucro, se voltam ao 

mercado mais atrativa a elas, que em sua maioria se refere aos indivíduos com maior renda e, 

consequentemente, que apresentam menor risco de inadimplência para o setor financeiro. Com 

isso, como visto neste capítulo, o setor financeiro é capaz de atuar de forma a excluir a 

população mais pobre do acesso e uso dos serviços financeiros.     

Além da atuação das instituições financeiras como possíveis promotoras do acesso dos 

indivíduos aos serviços e produtos financeiros, apresentou-se também algumas condutas da 

população, como por exemplo a crença de que as instituições financeiras não se adequam as 

suas necessidades, que impedem que a inclusão financeira seja de fato alcançada. É importante 

salientar, que muito embora instituições como o Banco Mundial, Consultative Group to Assist 

the Poor (CGAP) e o Fundo Monetário Internacional advoguem a favor da inclusão financeira, 

existem vozes críticas a esse processo.  

 Trabalhos como Dymski (2005) e Dymski (2007) apresentam o caráter exploratório da 

inclusão de pessoas a margem da sociedade no sistema financeiro, quando não são garantidas 

as condições mínimas para que essas pessoas disfrutem dos benefícios do acesso aos serviços 

financeiros.  Além disso, para que seja entendida a importância e o impacto das tecnologias de 

informação e comunicação para o processo de inclusão financeira, principalmente em países 

que não possuem um sistema financeiro estruturado, o Capítulo 2 apresentará as implicações 

do uso dessas tecnologias para este processo em alguns países e, em especial, para o caso 

brasileiro.  
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CAPÍTULO 2 

AVANÇOS, IMPORTÂNCIA E RESTRIÇÕES DAS TECNOLOGIAS DE 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE INCLUSÃO 

FINANCEIRA 

 

 

Conforme discutido no capítulo anterior, a inclusão financeira pode ser definida como 

a inserção dos indivíduos de renda mais baixa no sistema financeiro, de forma que lhes sejam 

garantidos o acesso e o uso de serviços adequados às suas necessidades, possibilitando que 

esses tenham condições de gerenciar, investir e poupar a sua riqueza. Os benefícios gerados por 

este processo são observados principalmente para a população mais carente que passa a ter 

condições de, por exemplo, investir em educação, em um empreendimento e gerar poupança.  

Outro ponto destacado se refere ao papel dual que a globalização financeira teve na 

inclusão financeira, marcada, entre outras características, pela maior desregulamentação dos 

mercados financeiros, pela intensificação dos fluxos de capitais e pelo desenvolvimento mais 

amplo e uso da tecnologia de informação e comunicação pelo sistema financeiro. Se por um 

lado, pode ser ampliada a escala e a capilaridade da oferta dos serviços e operações, aumentando 

a eficiência microeconômica do sistema; por outro, não garante que, necessariamente, o sistema 

financeiro contribua para a maior oferta de recursos e serviços, incorporando a população de 

mais baixa renda, determinados tipos de investimentos e atividades produtivas de maior risco, 

e, assim, contribua, efetivamente, para com o desenvolvimento econômico e social5.  

No entanto, é fato que, através do desenvolvimento das tecnologias de informação e 

comunicação (TICs), a prestação de serviços vem se tornando cada vez mais barata por usuário, 

sendo progressivamente beneficiada pelos ganhos de escala, o que faz com que os serviços 

possam chegar a uma boa parte da população, por um custo muito menor para os bancos. Por 

meio das TICs, é possível ampliar o acesso até as camadas mais carentes da população, já que 

a camada mais alta já é, quase, inteiramente assistida por serviços financeiros, principalmente 

o bancário (Bader e Savoia, 2013; Banco Central do Brasil, 2015). 

                                                           
5 Ou, ainda, como mencionado por Dymski (2005:440): “and what is at stake are the national financial systems’ 

capacity to aid in development by solving asymmetric information problems in their home markets. One approach 

attacks autonomous national banking systems, while the other supports them”. 
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Nas fases iniciais, as tecnologias da informação e comunicação eram utilizadas em 

sistemas centrais de processamento e compensação de transações, sendo pouco percebidas 

pelos usuários. Já nas fases mais recentes, a tecnologia se tornou mais próxima aos clientes, 

envolvendo a implementação e difusão de tecnologias relacionadas aos serviços de home 

banking e internet banking (Cernev et.al., 2009). Esses avanços permitiram a maior 

capilaridade do sistema financeiro, tendo influências no processo de inclusão financeira.  

Por isso, o objetivo deste capítulo é fazer um breve mapeamento dos principais avanços 

da evolução e do uso das TIC’s pelo sistema financeiro, tendo em vista a sua importância como 

ferramenta para potencializar o processo de inclusão financeira e social.  Especificamente para 

fins de outra hipótese deste trabalho, o avanço das TIC’s para o sistema financeiro e bancário, 

em especial, é uma condição importante, mas não suficiente, para garantir maior inclusão 

financeira e social, mesmo para municípios como Mariana, objeto de estudo dessa dissertação.  

Para elucidar esta discussão, este capítulo está dividido em três seções além desta 

introdução. Na primeira delas será apresentada a evolução das tecnologias de informação e 

comunicação utilizadas no sistema bancário que, para efeitos deste trabalho, será considerado 

um análogo ao sistema financeiro, dadas as particularidades do sistema financeiro brasileiro. 

Na segunda seção serão apresentadas as implicações da utilização das inovações tecnológicas 

para o processo de inclusão financeira, salientando de que forma essas tecnologias vêm sendo 

empregadas a fim de alcançar êxito neste processo. Na terceira e última seção serão 

apresentadas as implicações do uso das TICs para o caso brasileiro, levando em consideração 

as particularidades do sistema financeiro nacional.  

2.1) OS AVANÇOS DA TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NO 

SISTEMA FINANCEIRO 

 

Entre as instituições financeiras, a indústria bancária é reconhecida como um dos setores 

da economia que mais fazem uso das TICs, incorporando-as em seus processos, produtos e 

canais de distribuição (Fonseca, et. al., 2010) e gerando transbordamentos para as demais 

instituições pertencentes ao sistema financeiro, sendo que os padrões de uso das tecnologias 

adotadas pelas instituições bancárias passaram por modificações ao longo dos anos. 

Essas modificações nos padrões de uso das TICs pelos bancos vêm caracterizando as 

“ondas” históricas de inovações tecnológica para o setor, sendo assim chamadas, devido ao fato 
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de que essas inovações não se excluem, mas se sobrepõem (Cernev, et. al., 2009). As 

tecnologias adotadas, as demandas de mercado e a regulamentação de cada uma dessas ondas 

podem ser observadas no Quadro 3. 

Quadro 3- Potenciais fatores determinantes das ondas de tecnologia bancária 

 Tecnologias  Demandas de mercado Regulamentação 

1ª 

onda 
Mainframe 

Aumento do número de clientes 

leva ao crescimento do volume de 

transações processadas em back-

office 

Incentivos à 

concentração bancária 

e à automação de 

serviços contábeis 

2ª 

onda 
Minicomputadores 

Necessidade de processamento no 

nível da agência; implementação 

de sistemas online  

Restrição às 

importações e 

investimento na 

indústria nacional 

3ª 

onda 
Microcomputadores 

Demanda por auto-atendimento, no 

ambiente da agência e através de 

caixas eletrônicos  

Controle inflacionário 

4ª 

onda 

Home e office 

banking; Internet 

Maior interatividade e comodidade 

para clientes que já dispõem de 

computadores  

Legislação de 

provedores e 

responsabilidades na 

web 

5ª 

onda 

Mobilidade e 

convergência digital 

Maior capilaridade e ubiquidade 

para expansão da rede de clientes  

Sistema financeiro 

inclusivo e 

telecomunicações no 

mercado financeiro 

Fonte: Cernev, et. al. (2009) 

Entender de que forma os padrões tecnológicos da indústria bancária são estabelecidos 

requer que sejam levados em consideração os fatores que levam à sua difusão (Cernev, et. al., 

2009). Rogers (1983) define a difusão como um processo em que a inovação é percebida e 

comunicada entre os membros de uma sociedade, através de canais específicos, ao longo do 

tempo. A propagação da novidade é dependente de fatores técnicos, institucionais, de 

infraestrutura e culturais, e seu uso é um processo que requer tempo e pode ser limitado por 

fatores como a falta de conhecimento da sociedade, a falta de intimidade com a nova tecnologia 

e, ainda, a dificuldade de se quebrar velhos hábitos e conceitos (Rosenberg, 1972; Tigre, 1976).   

No início da década de 1970, com o aumento da demanda pelos serviços financeiros, 

principalmente os serviços bancários, adotou-se os computadores de médio porte e mainframes 

para o registro de operações de back-office. Nesse cenário, os benefícios das tecnologias 

empregadas no sistema financeiro eram pouco percebidos pelos indivíduos, porém nessa 
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primeira onda de inovação tecnológica bancária as instituições alcançaram custos mais baixos 

no processamento (Cernev et.al., 2009).  

A segunda onda de inovação tecnológica bancária tem início na segunda metade da década 

de 1970, com a automação dos caixas e, além disso, surgem os primeiros terminais de 

autoatendimento dentro das agências. Quanto ao modelo de processamento de dados, uma 

parcela das operações de retaguarda passou a ser feita dentro das agências bancárias. Foi a partir 

dessa onda que as inovações tecnológicas passaram a ser percebidas pelos indivíduos (Ibdem, 

2009).  

A terceira onda de inovação tecnológica bancária inaugura a automação das transações, que 

passam a ser iniciadas pelo próprio cliente. Soma-se a isso o surgimento do ATM (automated 

teller machines), que reduzia o deslocamento dos clientes até as agências bancárias. Com o 

advento do Internet banking, no final da década de 1990, que permitia a interação dos clientes 

com o banco sem a necessidade de que estes saíssem de casa, firma-se a quarta onda de inovação 

tecnológica bancária (Ibdem, 2009).   

É a partir da quinta onda de inovação tecnológica que surge o interesse dos bancos em 

atender os clientes de baixa renda, já que o os clientes do segmento de renda média e alta já 

estavam amplamente atendidos. No início da década de 2000, uma parcela dos bancos já 

utilizava tecnologias da informação e comunicação (TIC) para atingir novos clientes através, 

por exemplo, das lojas de varejo e de parcerias com operadoras de telefonia móvel (Cernev 

et.al., 2009; Ivatury, 2006). O Quadro 4, mostra os canais tecnológicos utilizados por 

instituições financeiras de 32 países: 

 

Quadro 4 – Canais tecnológicos utilizados por Instituições Financeiras (64 respondentes), no 

ano de 2006. 

Canal Tecnológico Número de instituições 

ATM 46 

POS 35 

Internet Banking 26 

Mobile Phone Banking 10 

      Fonte: Ivatury (2006) 
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Na década de 2000, a maioria da população de baixa renda destes países, em grande 

parcela empregada no setor informal, recebia e efetuava pagamentos em dinheiro. Visto isso, 

para a instituições financeiras, as alternativas mais eficientes eram o investimento em postos de 

atendimentos bancários (ATM’s) e points of sales (POS), o que se fazia possível devido à queda 

dos custos dos hardwares e ao aumento da infraestrutura de suporte, como o aumento do acesso 

à eletricidade e à telecomunicação (Ivatury, 2006)6. No que diz respeito à inclusão financeira, 

esse equipamento apresenta a limitação de intermediar apenas relacionamentos transacionais 

(Bader e Savoia, 2013).   

Posteriormente, com o aumento do número de pessoas conectadas via internet e o 

crescimento do número de smartphones no mundo, o mobile banking vem se destacando como 

uma das plataformas de pagamento mais utilizadas no mundo. Esse canal deve ser entendido 

como uma gama de serviços conectados a uma rede de telecomunicação móvel, envolvendo o 

uso de dispositivos portáteis (Bader e Savoia, 2013; Cernev et.al., 2009).  

O avanço das inovações digitais e das tecnologias baseadas em novos modelos de 

negócios, permitiu que as incubadoras tivessem novas oportunidades de criação de valor e 

distribuição de seus produtos. No cenário financeiro, as FinTechs7 estão revolucionando a 

maneira como os serviços financeiros são distribuídos, por permitir um acesso mais fácil a esses 

serviços (Navaretti, et. al., 2017). Navaretti, et. al. (2017) afirmam que as FinTechs aumentam 

a competição no mercado financeiro, pelo fato de oferecerem serviços que as instituições 

financeiras tradicionais não oferecem, ou que oferecem com menor eficiência. Em 

contrapartida, os serviços oferecidos por essas tecnologias financeiras têm um escopo limitado, 

sendo dependentes do suporte das instituições financeiras.    

Visto a evolução do uso das TICs empregadas no setor financeiro, sua contribuição para o 

processo de inclusão financeira pode ser observada em países como a Costa do Marfim, o 

Quênia, a Tanzânia e a Uganda, onde muitos de seus cidadãos se encontram à margem do 

sistema financeiro formal. O uso de aparelhos celulares como canal de distribuição dos serviços 

                                                           
6 Os POS são equipamentos eletrônicos utilizados pelos estabelecimentos comerciais com a finalidade de receber 

o pagamento de uma venda, através de cartões de débito, crédito e pré-pagos. Apesar de potencializar a utilização 

dos cartões por parte da população, esses equipamentos, assim como os ATMs apresentam restrições para o 

processo de inclusão financeira, pois oferecem apenas pagamentos e alguns serviços de recarga de celular (Bader 

e Savoia, 2009).        
7 Segundo Navaretti, et. al. (2017), as FinTechs são processos e produtos que se tornaram disponíveis, através do 

avanço das inovações digitais, para serviços financeiros.  
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financeiros tem crescido de forma expressiva entre esses países, permitindo que seja ampliado 

o grau de acesso da população aos serviços financeiros. A partir disso, na próxima seção serão 

apresentadas as contribuições das TIC’s para a distribuição dos serviços financeiros e, como 

consequência, para o processo de inclusão financeira.  

2.2) A ADOÇÃO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PARA 

A DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS FINANCEIROS AO REDOR DO MUNDO 

 

Desde o início da década de 2000, as tecnologias de informação e comunicação têm 

permitido que algumas instituições financeiras que se encontram em países como o Brasil e a 

África do Sul abram contas básicas para clientes anteriormente excluídos do sistema financeiro 

formal, muito embora não seja possível afirmar se esses clientes pertencem ao segmento da 

população que possui renda baixa (Ivatury, 2006).  

Nos países de economia emergente, principalmente os da Ásia e África, o investimento 

em tecnologias voltadas para o sistema financeiro é resultado da necessidade de se superar as 

barreiras à inclusão financeira imposta pela baixa renda desses países, o que dificulta o acesso 

da população aos serviços oferecidos por essas instituições. Em 2014, em Botswana, 

aproximadamente 44,5% dos correntistas faziam a utilização do mobile banking, o que fez com 

que os bancos tivessem que introduzir alguns programas digitais, como foi o caso do eWallet, 

pelo FNB Africa Bank (Sawe, 2017).    

De forma similar, o uso do mobile banking vem crescendo em Uganda. Em 2014, a 

parcela da população correntista que fazia uso dessa plataforma era de 38,5%, representando 

mais de 18 milhões de habitantes, em dezembro do mesmo ano. Visto que essa tecnologia foi 

introduzida nesse país em 2009, a taxa de difusão dessa tecnologia foi bastante acentuada 

(Ibdem, 2017).  
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Tabela 1- Principais países ampliadores e principais países limitadores da emissão de 

moeda eletrônica em 2018 

Países que permitem ampla entrada para 

emissores de moeda eletrônica 

Países que restringem a emissão de moeda 

eletrônica aos bancos 

 

Conta de dinheiro móvel 

(% + 15 anos) 
 

Conta de dinheiro 

móvel (% + 15 anos) 

Bolívia 7% Argentina 2% 

Camboja 6% Blangadesh 21% 

Colômbia 5% Camarão 15% 

Equador 3% Chade 15% 

Honduras 6% 

República 

Dominicana 4% 

Quênia 73% Egito 2% 

Moçambique 22% Etiopia 0% 

Myanmar 1% Haiti 14% 

Paraguai 29% Nigéria 6% 

Peru 3% Panamá 4% 

Filipinas 5% África do Sul 19% 

Ruanda 31% Tunísia 2% 

Senegal 32% Média 9% 

Tanzânia 39%   

Tailândia 8%   

Média 18%   
Fonte: Economist Intelligence Unit (2018) 

 

O aumento do número de telefones móveis, no Quênia, abriu espaço para o investimento 

em programas que permitem realizar serviços bancários através de tecnologia móvel, como é o 

caso do M-Pesa, lançado em 2007 pela Safaricom8.  Desde seu lançamento, o programa 

conseguiu adesão de mais de 15,2 milhões de usuários e movimenta mais de US$1,4 trilhões 

em transferências em fundos eletrônicos. A adoção dessa plataforma contribuiu para redução 

da pobreza desse país e fomentou a inclusão financeira da população rural (Meredith e Buku, 

2013).    

O M-Pesa é um sistema de transferência de dinheiro, via serviço de mensagens curtas 

(SMS), pelo qual os usuários podem transferir fundos para outros usuários. O sistema aceita 

depósitos e em troca os usuários recebem um dinheiro eletrônico (e-money ou e-float), que 

posteriormente pode ser convertido em dinheiro vivo, ou negociado por bens e serviços. O 

                                                           
8 Safaricom é a principal empresa de telefonia do Quênia e afiliada ao grupo Vodafone (Meredith e Buku, 2013).  
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sucesso da inclusão dos cidadãos quenianos aos serviços financeiros, através do sistema 

desenvolvido pela Safaricom, tem sido atribuído às características demográficas da sociedade 

(Ibdem, 2013).   

No período anterior ao lançamento do M-Pesa, 78% da população do Quênia vivia na área 

rural. Entretanto, a relação urbano-rural, nesse país, é bastante forte, devido ao fato de que 

muitos cidadãos migraram para a área urbana em busca de melhores condições de emprego e 

remuneração. Apesar do intenso fluxo migratório, as famílias dos trabalhadores permaneciam 

na área rural e eram dependentes de remessas financeiras (Ibdem, 2013). Nesse período, os 

quenianos contavam com bancos comerciais, correios, familiares, entre outros, para fazer esse 

tipo de serviço, muito embora essas opções estivessem indisponíveis ou não eram muito 

confiáveis e seguras para grande parte da população (Ibdem, 2013). 

Devido ao fato de que uma parcela mínima da população tinha acesso aos serviços 

financeiros formais, um dos fatores, além das características demográficas do país, que permitiu 

que o M-Pesa obtivesse êxito foi o número de telefones móveis no país e a familiaridade dos 

cidadãos com essa tecnologia (Ibdem, 2013).  Há de ser considerado também que o sistema 

financeiro do Quênia não é muito desenvolvido e capilarizado, logo, é mais vantajosa a 

introdução de estratégias com baixos custos operacionais, que não exija altas garantias e que 

tenha a disseminação em larga escala.   

A Índia, quarto país no ranking de inclusão financeira da revista The Economist9, para o 

ano de 2018, deve às estratégias de inclusão financeira digital e de alfabetização financeira o 

seu ambiente propício à inclusão financeira (EIU, 2018). Neste país, foram adotadas algumas 

abordagens para se alcançar a inclusão financeira, sendo uma delas a abordagem conduzida 

pelos bancos. O Bank Linkage Program, lançado em 1992, tem sido considerado a maior 

inovação institucional nas últimas duas décadas (Garg e Agarwal, 2014).  

Em 2011, a Índia contava com a maior parcela de pessoas desbancarizadas do mundo, 

totalizando 35% de sua população. Para este referido ano, dos 1,22 bilhões de habitantes, apenas 

8,4% possuíam cartão de débito e 1,8% o cartão de crédito. Em 2017, 79,9% da população 

                                                           
9 O Global Microscope é um relatório feito pela The Economist Intelligence Unit, desde 2007, com o objetivo de 

avaliar o ambiente propício à inclusão financeira em 55 países, levando em consideração cinco categorias, sendo 

elas o suporte governamental e político, a estabilidade e a integridade, produtos e canais financeiros, proteção ao 

consumidor e a infraestrutura.    Disponível em https://www.centerforfinancialinclusion.org/global-microscope-

2018 
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acima de 15 anos de idade possuem uma conta bancária, 32% possui cartão de débito e 3% 

cartão de crédito (Ibdem, 2014).   

Como consequência do avanço das TICs, sua difusão e utilização pelo sistema 

financeiro, Ozili (2017) aponta os benefícios das finanças digitais e da inclusão financeira para 

os usuários dos serviços, para o governo e para o crescimento econômico. O autor define as 

finanças digitais como sendo os serviços financeiros distribuídos através de dispositivos como 

celulares, computadores pessoais e cartões ligados a um sistema de pagamento digital confiável. 

Segundo o mesmo, não há um consenso quanto à definição do que são as finanças digitais, mas 

em todas elas estão englobados os dispositivos, infraestrutura, produtos e serviços que garantem 

o acesso dos indivíduos ao sistema financeiro sem que haja a necessidade de se deslocar até 

uma agência bancária.  

A oferta de serviços digitais é capaz de gerar maior confiabilidade, segurança e 

conveniência para a população. Além disso, esses serviços também são capazes de promover 

um maior acesso de pequenos e médios empreendedores e empresas aos serviços bancários, o 

que gera um aumento das despesas agregadas e, por fim, do PIB. Os efeitos das finanças digitais 

no aumento da inclusão financeira são reconhecidos e mais perceptíveis, porém a relação entre 

elas é bilateral (Ozili, 2017). 

Quando os clientes dos bancos persuadem pessoas próximas a abrirem uma conta, por 

considerarem que os serviços digitais oferecem maior conveniência a suas vidas, o uso dos 

serviços financeiros é o fator causador da maior inclusão financeira. Por outro lado, a inclusão 

financeira aumenta o conhecimento dos clientes acerca das novas tendências tecnológicas que 

estão sendo utilizadas para o setor financeiro, o que aumentaria o uso dos serviços digitais 

(Ibdem, 2017).  

Abor (2018) constatou que a difusão dos serviços digitais e das tecnologias financeiras 

não garantem necessariamente que a população, antes excluída do sistema financeiro, passará 

a pertencer a ele. O aumento do uso de plataformas e serviços digitais, somado à fusão de dados 

pessoais de cada cliente com as suas respectivas contas, possibilita aos bancos oferecer serviços 

mais personalizados, porém não é fator determinante para que a população desbancarizada ou 

sub-bancarizada seja atendida por serviços e produtos financeiros (Ozili, 2017). 

Ainda, as instituições financeiras podem usar de estratégias discriminatórias para a 

oferta dos serviços digitais. Normalmente, os bancos usam de marketing mais agressivo com a 
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população pertencente às faixas de renda mais altas em comparação com a população mais 

carente. Outro ponto a ser observado é que na área rural o uso das tecnologias é mais limitado 

que na área urbana, devido a fatores como a falta de sinal de internet ou celular, fazendo com 

que os bancos ofertem uma gama reduzida de serviços (Ibdem, 2017).  

Outra evidência de que a inclusão tecnológica é condição importante, mas não suficiente 

para a financeira remete à questão de gênero. De acordo com os dados do CGAP (2017)10, quase 

uma em cada três mulheres no mundo – ou 1,1 bilhão – ainda é excluída do sistema financeiro 

formal. Globalmente, as mulheres são 7% menos propensas que os homens a ter contas 

transacionais básicas, e essa disparidade aumenta entre os pobres.  

Mulheres que vivem abaixo de US$ 2 por dia são 28% menos propensas que os homens 

a ter uma conta bancária. Muitas vezes, essas mulheres precisam guardar seu dinheiro em 

espécie e contar com redes pessoais ou agiotas para atender às suas necessidades financeiras 

mais básicas. Isso as torna vulneráveis à perda, roubo e exploração, reforçando o ciclo da 

pobreza. 

De acordo com a pesquisadora Yasmin Bin Humam, autora do estudo “5 Challenges for 

Women’s Financial Inclusion” publicado pelo CGAP (2017), a escala global da exclusão 

financeira das mulheres deixa claro que, alcançar o acesso financeiro universal passa 

necessariamente pela expansão do acesso para essa parcela da população. Esse objetivo traz 

alguns desafios, tais como:  a dificuldade de aferir e identificar a exclusão financeira para as 

mulheres; a menor inserção das mulheres no sistema financeiro, mesmo para transações simples 

como recebimento de salários; convenções e normas sociais que restringem a demanda das 

mulheres por serviços financeiros11; além do acesso mais restrito à tecnologia.  

Logo, o avanço das TIC’s no setor financeiro pode ser um importante instrumento que 

auxilia as mulheres, minorias e populações mais pobres a atenuarem os entraves e 

condicionantes culturais, políticos e socioeconômicos, nas esferas privadas e comunitárias, 

importantes para dinamizar novos instrumentos e mecanismos de inclusão financeira e social.   

                                                           
10Informações retiradas do think thank “Consultative Group to Assist the Poor” (2017), em reportagem no seu 

blog, intitulada “5 Challenges for Women’s Financial Inclusion”. Disponível em https://www.cgap.org/blog/5-

challenges-womens-financial-inclusion. Acesso em novembro 2018.      
11 Muitas vezes, as mulheres não são incentivadas a ter independência financeira, em outras, acabam direcionando 

os seus rendimentos aos esposos, além de terem mais restrições de mobilidade até as instituições financeiras. 
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2.3) AVANÇO DA TECNOLOGIA E A INCLUSÃO FINANCEIRA NO BRASIL  

 

O Brasil é um país com dimensões continentais e de grande diversidade cultural, social 

e econômica. Com isso, as estratégias de inclusão financeira dependem de indicadores bem 

definidos, garantindo que essas estratégias sejam mais precisas e capazes de priorizar suas áreas 

de atuação (Banco Central do Brasil, 2015). O Relatório de Inclusão Financeira para o ano de 

2015, do Banco Central do Brasil, considera o acesso, o uso e a qualidade dos serviços e 

produtos financeiros como indicadores da inclusão dos cidadãos no sistema financeiro formal.  

Segundo Camargo (2009), a operação do sistema financeiro brasileiro é baseada 

majoritariamente na atividade bancária, já que o mercado de capitais é restrito a empresas que 

conseguem fazer captações através da emissão de debêntures e notas promissórias. Sendo 

assim, como afirmado por Bader e Savoia (2015), além do fato de que o primeiro contato do 

indivíduo com o sistema financeiro é feito através de uma instituição bancária, no caso 

brasileiro, a importância da atividade bancária como intermediária para as instituições 

financeiras de um modo geral, faz com que a inclusão financeira seja medida através do acesso 

aos serviços e produtos oferecidos pelas instituições bancárias (Banco Central, 2015).  

Segundo a Febraban (2019), o número de contas correntes e contas poupanças no Brasil, 

no ano de 2018, permaneceu estável se comparado ao ano anterior, como pode ser observado 

no Gráfico 1. Nesse mesmo ano, os bancos apresentaram uma carteira de 155 milhões de contas 

correntes e 168 milhões de contas poupança. 
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Gráfico 1 – Número contas correntes e contas poupança ativas (em milhão) 

Fonte: Febraban (2019) 

Para a medida da inclusão financeira, o Banco Central, em seu Relatório de Inclusão 

Financeira (2015), adota a quantidade de pontos de atendimento12 como proxy para a dimensão 

de acesso aos serviços e produtos financeiros. Segundo o mesmo relatório, em 2014, dos 5570 

municípios brasileiros, apenas Pescaria Brava (SC) não possuía algum ponto de atendimento. 

Desses pontos de atendimento, os correspondentes bancários representavam uma parcela de 

70% em 2014 (BCB, 2015), um crescimento expressivo que tem sido observado desde a década 

passada (Loureiro, et. al., 2016).  

                                                           
12 São considerados como pontos de atendimento as agências bancárias, os postos de atendimento físicos e 

eletrônicos e os correspondentes bancários (Loureiro, et. al., 2016).  
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Gráfico 2 – Participação das transações por canais individuais (%) 

 

Fonte: Febraban (2017) 

Loureiro, et. al., (2016) consideram os correspondentes13 como inovações bancárias, por 

serem capazes de reduzir os custos e diminuir a necessidade de escala no processo de oferta dos 

produtos e serviços financeiros, o que aumentaria o acesso a esses serviços por parte da 

população. Os autores afirmam que há evidências empíricas da relação de substituição das 

agências pelos correspondentes bancários, muito embora, o público atendido pelos 

correspondentes não seja necessariamente o mesmo atendido pelas agências. 

A expansão do número de pessoas recebendo benefícios governamentais é um dos 

fatores que têm explicado a presença dos correspondentes bancários, principalmente a partir de 

2005, com o surgimento do crédito consignado. Soma-se a isso o fato dos correspondentes 

bancários representarem um custo drasticamente menor aos bancos se comparados às agências, 

o que permite que essas instituições, tanto públicas quanto privadas, atuem em regiões onde o 

volume de transações é consideravelmente baixo para a abertura de uma nova agência 

(Loureiro, et. al., 2016).  

                                                           
13 São classificados como correspondentes bancários todos os estabelecimentos comerciais que firmam parceria 

com uma instituição financeira a fim de oferecer, além de seus produtos, os dessas últimas. Essa parceria surgiu 

no Brasil no ano de 2000, no formato em que a conhecemos hoje, através das Resoluções 2640 e 2702 do Conselho 

Monetário Nacional, e sofreu algumas modificações em 2003 com a Resolução 3156 (Loureiro, et. al., 2016).    
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A Caixa Econômica Federal foi a pioneira, no que diz respeito ao Brasil, em atuar nesse 

segmento, pelo fato de ser a responsável pela distribuição de benefícios do governo, tais como 

o Bolsa Família. Nos anos subsequentes, os bancos Bradesco, Banco do Brasil e o então Lemon 

Bank foram as instituições que mais aderiram a esse modelo de oferta de serviços financeiros 

(Ibdem, 2016). 

De acordo com o Banco Central do Brasil (2015), entre os anos de 2010 e 2014, o uso 

de canais físicos para a realização de transações bancárias, sejam eles as agências/postos 

tradicionais, os ATM’s e os correspondentes, superava o uso de canais móveis, composto pelo 

internet banking, mobile banking e call center. No entanto, se analisados os canais 

individualmente, o internet banking foi o canal mais utilizado pelos clientes bancários nestes 

quatro anos, apresentando uma taxa de crescimento anual de 16,4%.  

Muito embora o internet banking seja o canal que apresentou o maior uso para as 

transações bancárias, o mobile banking foi o que apresentou o maior crescimento nos últimos 

anos. Segundo a Febraban (2019), no ano de 2018, com o aumento do uso do mobile banking, 

2,5 milhões de contas correntes foram abertas através do celular, um aumento de 56% em 

relação à 2017.   

Tabela 2- Transações com movimentação financeira via Internet e Mobile Banking. 

Internet banking 

(PF+PJ) 

Crescimento 2013-

2014 (em%) 

 Mobile banking 

(PF+PJ) 

Crescimento 2013-

2014 (em%)  

Transferência/DOC/TD 8%  Transferência/DOC/TD 180% 

Pagamento de contas 11%  Pagamento de contas 180% 

Contratação de crédito 20%  Contratação de crédito 190% 

Fonte: FEBRABAN (2015).  

Nota: PF: pessoa física/ PJ: pessoa jurídica.   

 

Ainda que seja evidente o papel das TICs para a melhoria na oferta de serviços 

financeiros, em termos de comodidade e menor deslocamento para os indivíduos, o uso delas 

no contexto brasileiro não é necessariamente sinônimo de inclusão financeira. Primeiro, pelo 

fato de que os indivíduos que possuem acesso as TICs como o mobile banking e o internet 

banking já estarem necessariamente inseridos no sistema financeiro formal.  Em segundo lugar, 

caracteristicamente, o setor bancário brasileiro é concentrado em termos da oferta de produtos 
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e serviços e em termos geográficos, tal como afirmam Crocco e Santos (2006)14. A 

concentração bancária também possibilita que as instituições bancárias pratiquem spreads15 

mais elevados, dado que estas operam em um mercado com pouca concorrência.   

Sendo assim, mesmo que sejam empreendidas políticas de aumento da inclusão 

financeira e o aumento do uso das TICs, o preço cobrado pelos serviços financeiros pode ser 

um dos obstáculos importantes de serem considerados para o aumento do acesso e de uso dos 

serviços e produtos financeiros pela população. Porém, esta é uma condição necessária, mas 

não suficiente, uma vez que a inserção de amplo espectro das classes sociais, em especial, 

minorias menos favorecidas, exige que sejam eliminadas as formas de privações que, muitas 

vezes, são aprofundadas pelo próprio sistema financeiro (Crocco e Santos, 2006).  

 

Considerações sobre o capítulo 

 

O uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC) é crescente no sistema 

financeiro, garantindo para as instituições financeiras um menor custo na oferta de serviços para 

a população, o que, consequentemente, permite que estas instituições atendam um público cada 

vez maior, incluindo a população mais carente que, como visto nos capítulos anteriores, não é 

um mercado atrativo para estas instituições. Em países como o Quênia e a Índia, o uso das TIC’s 

tem ampliado a inserção da população ao sistema financeiro formal, o que por consequência 

traz melhores condições econômicas e sociais a esses indivíduos.  

No caso do brasileiro, o sistema financeiro, em termos operacionais, é majoritariamente 

baseado na atividade bancária. Ao contrário de países onde a população pode ser inserida 

através de plataformas digitais no universo financeiro, no Brasil o acesso ao mobile banking e 

ao internet banking é exclusivo àqueles que já são clientes das instituições bancárias.   

De forma geral, este capítulo traz a discussão do papel das TICs no processo de inclusão 

financeira em países pelo mundo e, em especial, no Brasil. Como já mencionado neste capítulo, 

devido à alta concentração do sistema bancário brasileiro, as instituições bancárias podem 

                                                           
14 No período pós instabilidade econômica, em que os bancos foram incentivados a se incorporarem para 

que fossem capazes de enfrentar situações econômicas desfavoráveis, como é o caso das crises e dos problemas 

de liquidez, o que favoreceu o fechamento de instituições bancárias de pequeno e médio porte (Bittencourt, 2015; 

Cucolo, 2015).  

 
15 Spread bancário é a diferença entre o preço cobrado aos tomadores de crédito (taxa de juros) e o valor pago aos 

depositantes de recursos nas instituições bancária.  
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ofertar seus serviços a preços mais altos do que se operassem sob um regime mais competitivo. 

Devido a esse fato, o uso das TICs não é capaz de aumentar, de forma exclusiva, o acesso da 

população ao sistema financeiro.  

Apesar da importância do avanço das TIC’s para a maior inserção financeira da 

população, reforça-se, em consonância com parte da literatura, que a inserção de minorias e das 

classes sociais menos favorecidas, exige que sejam eliminadas as formas de privações, que haja 

melhorias nas condições econômico-sociais, de trabalho, de desenvolvimento local, que 

permitam à ampla gama da população usufruir de várias facilidades da vida moderna e a 

ampliação do consumo.  

Seguindo a linha de Crocco e Santos (2006), sob o ponto de vista da oferta, requer a 

adoção de mecanismos de incentivos que aumentem a intermediação financeira conjugada com 

a inclusão socioeconômica, o que só poderá ser obtida numa situação de crescimento econômico 

menos excludente e empobrecedora. Assim sendo, passa-se ao Capítulo 3, no qual será 

apresentado o caso do município de Mariana (Minas Gerais). Nesta seção, serão apresentadas 

as características socioeconômicas desse município cuja escolha se deve, de forma mais 

evidente, à forma como se deu o crescimento econômico do município carreado pelo boom do 

ciclo das commodities minerais.  

A sua alta renda per capita, em grande parte oriunda da atividade extrativa mineral, 

colide com resultados ainda perversos sob ponto de vista de outros indicadores econômicos e 

sociais. Ainda, sob a ótica do uso das TICs para o aumento da inclusão financeira ou até mesmo 

para facilitar o uso dos serviços financeiros àqueles que já estão incluídos, têm-se como 

hipótese que as barreiras culturais são um entrave ao uso das tecnologias voltadas ao setor 

financeiro para a população desta cidade.  
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CAPÍTULO 3 

CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA E FINANCEIRA DE MARIANA (MG) 

      

Nos capítulos anteriores, foram apresentados os principais aspectos conceituais, 

desdobramentos e problematizações a respeito do processo da inclusão financeira em termos 

mais gerais. Seguindo uma abordagem mais crítica, mesmo destacando a importância do 

desenvolvimento do sistema e instrumentos financeiros, da tecnologia da informação e 

comunicação e demais incentivos para dinamizar este processo, neste trabalho, argumenta-se 

que estas são condições importantes, mas não suficientes para ampliar a inclusão financeira.  

Diante da análise mais global das benesses e entraves da inclusão financeira à esfera 

local, este capítulo a exemplo do que foi discutido em trabalhos como Dymski (2005), Crocco, 

et. al., (2013), qual seja, discute que os avanços financeiros e tecnológicos globais não garantem 

necessariamente maior inclusão financeira no âmbito local. Parte-se, portanto, do exemplo do 

município de Mariana (MG) para analisar uma das hipóteses centrais deste trabalho: os 

problemas econômicos e estruturais de uma localidade, principalmente no que tange à alta 

concentração e baixa endogeneização da renda gerada no local, faz com que os avanços 

financeiros e tecnológicos sejam insuficientes para induzir uma maior inclusão financeira, o 

que não contribui para um maior dinamismo local.  

Uma das questões que se coloca para o município de Mariana é: uma localidade tão 

“rica”, que se figurou como uma das maiores rendas per capita de Minas Gerais, consegue 

incluir a sua população no sistema financeiro? Ou seria um exemplo que reforça a tese de que 

o sistema financeiro (em especial, o bancário) não é inclusivo? Estes pontos passam a ser 

centrais nas análises a partir deste capítulo.  

Além disso, as características demográficas, econômicas, sociais e estruturais de uma 

população são determinantes para o processo de inclusão financeira, tanto pela ótica da oferta 

quanto da demanda de bens e serviços. Como uma firma, as instituições financeiras são 

pressionadas a aumentar a sua eficiência microeconômica através da redução de seus custos 

operacionais, o que não necessariamente reflete na sua eficiência macroeconômica e no 

aumento da sua funcionalidade.  

A funcionalidade do sistema financeiro está relacionada à capacidade do mesmo de 

contribuir para o desenvolvimento econômico de forma que não se potencialize situações de 
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aumento de fragilidade financeira16. Quando se identifica a perda de eficiência macroeconômica 

(redução da funcionalidade), áreas menos desenvolvidas e indivíduos que pertencem à base da 

pirâmide de renda passam a não ser o público alvo para a atuação dessas instituições, 

aumentando a vulnerabilidade desses indivíduos e regiões que já sofrem com a exclusão social 

(Crocco, et. al., 2013).  

A literatura econômica traz uma série de variáveis como importantes para determinar o 

grau de inclusão financeira da população, quais sejam: renda, idade, estado civil, sexo, grau de 

escolaridade, conforme discutido nos trabalhos de Demiguç-Kunt, et. al. (2015), Kempson e 

Whyley (1999), entre outros.  A inserção do indivíduo no mercado de trabalho tem sido 

apontada como uma variável significativa para a inclusão financeira. Uma vez atuando no 

mercado formal, torna-se mais recorrente a predisposição dessas pessoas em abrir uma conta 

bancária (Bader e Savoia, 2013).  

Kempson e Whyley (1999) afirmam que tão importantes para a determinação dos níveis 

de uso dos serviços financeiros quanto às características individuais da população, são as 

características do local onde os indivíduos vivem. Como já discutido no primeiro capítulo deste 

trabalho, um dos fatores que contribuem para a exclusão financeira, pelo lado da oferta, é o 

aspecto geográfico, tendo em vista que as instituições financeiras se localizam majoritariamente 

em locais com renda mais alta.  

Em virtude disso, este capítulo tem por objetivo apresentar as especificidades do 

processo de inclusão financeira no município de Mariana, levando em consideração suas 

características socioeconômicas. Na primeira seção serão apresentados os aspectos sociais e 

econômicos de Mariana e na segunda seção serão apresentados alguns indicadores de inclusão 

financeira para a cidade.  

 

 

                                                           
16 O conceito de funcionalidade foi investigado de forma mais extensiva por Rogério Studart em sua obra: 

“Investment finance in economic development”. London and New York: Routledge, 1995. Para este autor, “Um 

sistema financeiro é tido como funcional ao processo do desenvolvimento econômico quando possibilita expandir 

o uso dos recursos existentes com um mínimo de fragilidade financeira e de outros desequilíbrios que podem 

interromper o processo de crescimento por razões puramente financeiras”. Tradução livre.  
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3.1) CARACTERÍSTICAS SOCIAIS E ECONÔMICAS DA CIDADE DE MARIANA 

 

Localizada na microrregião de Ouro Preto, Mariana é um município caracteristicamente 

especializado na indústria extrativa mineral, com restrita diversificação produtiva e cujos 

empregos, em sua maioria, de baixa complexidade geram resultados medianos quanto aos 

índices sociais, sugerindo que a renda é mal distribuída e pouco alocada em setores chaves para 

o desenvolvimento social (Silva, 2018).  

Muito embora a cidade de Mariana tenha ampliado sua capacidade financeira, devido 

as arrecadações oriundas da atividade mineradora, o que possibilitaria um maior investimento 

em infraestrutura e em melhores condições econômicas e sociais para toda a população, a cidade 

ainda apresenta problemas quanto a distribuição de renda, infraestrutura, níveis educacionais, 

concentração fundiária, entre outros (Silva, et. al., 2019).  

Com o rompimento da Barragem de Fundão, pertencente a mineradora Samarco, no ano 

de 2015, a cidade foi afetada em diversas esferas: econômica, social, ambiental e humana, o 

que gerou um agravamento de seus problemas sociais e econômicos. Em termos populacionais, 

Mariana apresentou um crescimento significativo nos últimos cinco anos, fato que pode ser 

explicado, entre outros fatores, pelos fluxos migratórios em busca de emprego, principalmente, 

na atividade extrativa mineral (Silva, 2018; Silva, et. al. 2019). 

Gráfico 3 - População total de Mariana (MG), 2012 - 2017 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IMRS (2019) 
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 O Gráfico 3 apresenta os dados referentes à população desse município em termos 

absolutos. A partir desses dados é interessante que seja analisada a composição da população 

de Mariana nas esferas de gênero e área, para que se tenha uma maior compreensão das questões 

sociais e econômicas deste município, como pode ser observado a partir da Tabela 3.  

 

Tabela 3 – Composição da população da cidade de Mariana por sexo e área. 

População 1991 2000 2010 

População total 38.180 46.710 54.219 

População residente feminina 19.214 23.892 27.636 

População residente feminina (%) 50,32% 51,14% 50,97% 

População residente masculina 18.966 22.818 26.583 

População residente masculina (%) 49,67% 48,85% 49,03% 

População urbana 29.848 38.679 47.642 

População urbana (%) 78,18% 82,81% 87,87% 

População Rural 8.332 8.031 6.577 

População Rural (%) 21,82% 17,19% 12,13% 

Fonte: Atlas Brasil (2019) 

A partir dos dados acima é possível observar, para todos os três anos, que a maior parcela 

da população residente é composta por mulheres. Infere-se, a partir disso, que questões de 

gênero, como por exemplo a diferença salarial entre homens e mulheres, pode ser um agravante 

da desigualdade socioeconômica deste município. Outro dado que pode ser analisado é de que 

a população majoritariamente se encontra na área urbana, o que ajuda a entender a maior 

participação da população no setor de comércio e serviços, como será apresentado 

posteriormente.    

Partindo da análise da composição da população por gênero e área, torna-se relevante a 

análise do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. O IDHM é um indicador importante 
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para que seja entendida as implicações da renda e de sua distribuição sobre o processo de 

desenvolvimento da população em termos de educação, renda e longevidade.  

Tabela 4- Índice de Desenvolvimento Humano da cidade de Mariana, para os anos de 1990, 

2000 e 2010 

IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM 0,493 0,620 0,742 

IDHM Educação 0,279  0,474  0,664 

% de 18 ou mais com fundamental completo 25,85%  37,46%  59,47% 

% de 5 a 6 anos na escola 57,27%  86,10%  97,28% 

% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental regular 

seriado ou com fundamental completo 
36,20%  68,13%  87,76% 

% de 15 a 17 anos com fundamental completo 13,92%  39,65%  57,32% 

% de 18 a 20 anos com médio completo  8,29%  19,34%  38,41% 

IDHM Longevidade  0,722  0,787  0,874 

Esperança de vida ao nascer 68,30  72,21  77,43 

IDHM renda 0,596  0,638  0,705 

Renda per capita  325,58  424,84  641,84 
Fonte: Atlas Brasil (2019) 

A despeito do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Mariana ter 

apresentado uma melhora ao longo dos anos, em todos os três indicadores, e em relação à média 

apresentada pelo Brasil (0,727), no ano de 2010, essa cidade apresentou uma porcentagem de 

população pobre e extremamente pobre elevada e que somada aos baixos níveis de educação da 

população, não configura que o município possua um bom nível de desenvolvimento humano 

efetivamente (Silva, 2018). A Tabela 5 mostra a porcentagem da população pobre e 

extremamente pobre nos municípios de Itabirito, Mariana, Nova Lima e Ouro Preto.   
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Tabela 5- Porcentagem da população pobre e extremamente pobre nos municípios de Itabirito, 

Mariana, Nova Lima e Ouro Preto. 

  2014 2015 2016 2017 

Itabirito 1,34% 1,38% 1,71% 1,99% 

Mariana 10,38% 9,03% 9,49% 9,97% 

Nova Lima 3,07% 2,77% 2,67% 2,70% 

Ouro Preto 7,78% 6,55% 6,07% 5,92% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Índice Mineiro de Responsabilidade Social (2019) 

Os municípios de Itabirito e Ouro Preto pertencem à mesma microrregião de Mariana e 

somando a eles a cidade de Nova Lima, este conjunto de cidades apresenta elevada atividade 

de extração de minério de ferro e, consequentemente, alto recolhimento da Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) a nível nacional, assim como o 

município de Mariana. Comparativamente, entre 2014 e 2017, Mariana foi a cidade que 

apresentou o maior percentual de população pobre e extremamente pobre, outro fato que pode 

ser explicado pelos baixos níveis de educação e desigualdade social.  

Ainda de forma comparativa e usando da análise do Coeficiente de Gini, segundo os 

dados do Censo para o ano de 2010, a cidade de Mariana apresentou um valor para esta medida 

de desigualdade de renda de 0,5116, enquanto a cidade de Itabirito obteve um resultado de 

0,4829, Ouro Preto de 0,5109 e Nova Lima de 0,6914. Dado que este coeficiente varia de 0 a 

1, sendo 0 a total igualdade de renda entre a população e 1 a total desigualdade de renda, o que 

significaria que apenas um indivíduo detivesse toda a renda, Mariana obteve um resultado 

melhor, nesta comparação, apenas em relação ao município de Nova Lima.  

Apresentadas as características quanto a renda, população e desenvolvimento humano 

da cidade de Mariana, devido à grande dependência da economia desta cidade pela atividade 

extrativa mineral, serão discutidas as características setoriais, de emprego e a arrecadação 

tributária deste município.  
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3.1.1- Composição setorial, emprego e arrecadação tributária de Mariana  

 

Com uma população de 59,259 mil habitantes, no ano de 2017, apenas 23,86% deste 

total estava empregada no setor formal, sendo a atividade de serviços a que apresentava a maior 

porcentagem de trabalhadores empregados. A partir da Tabela 6, pode-se inferir que a atividade 

que concentra o maior número de trabalhadores no setor de trabalho formal é a de serviços, 

seguida pelo comércio. 

Tabela 6 – Porcentagem de trabalhadores empregados no setor formal por atividade, 

em Mariana (MG) 

 

Atividade

s 

primárias 

Extrativ

a 

mineral 

Indústria de 

transformaçã

o 

Serviços 

industriai

s de 

utilidade 

pública 

Indústria 

de 

construçã

o 

Comérci

o 

Serviço

s 
Total 

201

2 0,35% 2,49% 0,51% 0,15% 2,86% 4,52% 

12,19

% 

23,06

% 

201

3 0,36% 2,86% 0,55% 0,24% 6,13% 4,80% 

13,82

% 

28,75

% 

201

4 0,39% 2,90% 0,64% 0,27% 2,60% 4,86% 

12,51

% 

24,17

% 

201

5 0,24% 2,88% 0,65% 0,23% 2,04% 4,79% 

11,87

% 

22,69

% 

201

6 0,19% 1,80% 0,57% 0,18% 2,66% 4,44% 

11,51

% 

21,36

% 

201

7 0,23% 4,89% 0,59% 0,23% 2,16% 4,42% 

11,35

% 

23,86

% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) e do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

No ano de 2013, o crescimento significativo da porcentagem de empregados na indústria 

de construção, foi resultado do Projeto Quarta Pelotização (P4P) iniciado pela empresa 

Samarco17, no ano de 2014. O P4P se caracterizou como um dos maiores projetos de expansão 

do setor privado brasileiro, tendo como objetivo a construção de uma adutora, para a captação 

de água, e uma terceira linha de mineroduto, sendo que as contratações de mão de obra foram 

feitas no final do ano de 2013 (Silva, 2018).  

                                                           
17 A Samarco é uma empresa privada que atuava no setor de mineração desde 1977, sendo seu principal produto 

as pelotas de minério de ferro que eram comercializadas com países da América, Ásia, Oriente Médio e Europa. 

A empresa possui duas unidades produtivas, sendo elas Germano, em Mariana e Ouro Preto, Minas Gerais. Até 

2015, ano do rompimento da Barragem de Fundão, as atividades da empresa se concentravam na extração e no 

beneficiamento do minério de ferro (Samarco, 2018).  
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 Observa-se ainda que, no ano de 2016, primeiro ano após o rompimento da barragem18, 

a atividade extrativa mineral apresentou uma redução na porcentagem de trabalhadores que 

compõe o setor de trabalho formal. Logo, em 2017, a atividade apresentou um aumento 

significativo desta porcentagem.  Embora o setor de serviços seja o que mais emprega a 

população da cidade de Mariana, a atividade extrativa mineral é a que apresenta a maior 

participação no Valor Adicionado Fiscal, que representa o somatório dos valores adicionados 

realizados pela cidade, ou seja, o poder do município em gerar receita.  

Tabela 7 – Participação das atividades produtivas no Valor Adicionado Fiscal, em Mariana 

(MG) 

 

Atividades 

primárias 

Extrativa 

mineral 

Indústria de 

transformação 

Serviços 

industriais 

de 

utilidade 

pública 

Indústria 

de 

construção 

Comércio¹ Serviços 

2012 0,30% 95,10% 0,2% 1,2% 0% 2% 1,20% 

2013 0,20% 95,10% 0,2% 0,9% 0% 2,10% 1,40% 

2014 0,10% 93,70% 0,2% 1% 0% 3,20% 1,80% 

2015 0,10% 93,30% 0,3% 0,9% 0% 3,10% 2,20% 

2016 0,10% 90,70% 0,5% 1,3% 0% 4,90% 2,50% 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS, 2019). 

Nota: ¹ Na atividade comercial estão sendo considerados tanto o atacado quanto o varejo.  

 

As informações contidas na Tabela 7 ilustram a dependência econômica da cidade de 

Mariana pela atividade de extração mineral, representada por mais de 90% da composição do 

Valor Adicionado Fiscal da cidade nos últimos anos. As áreas muito especializadas em uma 

atividade produtiva tendem a ter um mercado de trabalho mais instável que áreas com maior 

diversificação produtiva, isso porque em cidades menos dependentes de uma só atividade 

econômica, as demissões, em tempos de crises financeiras, não acontecem simultaneamente, 

devido a tendência que estas cidades têm de ter um maior número de indústrias, capazes de se 

manter saudáveis em períodos economicamente mais turbulentos (Malizia e Ke, 1993, apud, 

Silva, 2018).  

                                                           
18 Após o rompimento da Barragem de Fundão, pertencente a mineradora Samarco, devido a onda de demissões e 

o fim das atividades da mineradora na cidade, houve um forte impacto na economia da cidade, devido ao fato de 

que Mariana é extremamente dependente da atividade mineradora. 
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Por ser uma cidade mineradora, Mariana tem como parte de sua arrecadação os tributos 

advindos da atividade de extração mineral em seu território. A Tabela 8 mostra o recolhimento 

CFEM destinado a cidade de Mariana nos anos de 2014 a 2017 e a partir dos dados dessa tabela, 

assim como já discutido no início deste capítulo, Mariana é um município de alta arrecadação 

oriunda da atividade extrativa mineral, sendo em 2015 a cidade com a segunda maior 

arrecadação a nível nacional. 
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Tabela 8 - Recolhimento da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

(CFEM) nas cidades de Mariana, Nova Lima, Itabirito e Ouro Preto. 

 2014 

 Posição nacional Recolhimento CFEM % Recolhimento CFEM 

Nova Lima 2º 106.560.234,82 1,73% 

Mariana 3º 106.001.835,01 1,95% 

Itabirito 7º 66.825.489,53 1,78% 

Ouro Preto 9º 47.335.611,40 2,05% 

 2015 

 Posição nacional Recolhimento CFEM % Recolhimento CFEM 

Nova Lima 3º 81.306.052,22 1,63% 

Mariana 2º 104.341.384,03 2,05% 

Itabirito 6º 52.273.193,20 1,76% 

Ouro Preto 8º 44.327.214,91 2,30% 

 2016 

 Posição nacional Recolhimento CFEM % Recolhimento CFEM 

Nova Lima 3º 119.060.630,04 2,23% 

Mariana 5º 76.286.723,90 2,72% 

Itabirito 4º 76.479.429,76 2,68% 

Ouro Preto 8º 50.306.545,34 3,43% 

 2017 

 Posição nacional Recolhimento CFEM % Recolhimento CFEM 

Nova Lima 2º 103.317.464,86 1,75% 

Mariana 6º 65.813.932,61 1,84% 

Itabirito 8º 60.143.498,86 1,82% 

Ouro Preto 11º 19.604.443,24 1,82% 
Fonte: Agência Nacional de Mineração (2019)  

Muito embora essa cidade tenha condições de investir em projetos com condições de 

melhorar a vida da população, os indicadores sociais e econômicos apresentados acima 

mostram que a cidade enfrenta problemas quanto a concentração de renda, se comparada às 

cidades de Itabirito, Ouro Preto e Nova Lima e que a despeito dos resultados dos indicadores 

de desenvolvimento econômico, apresenta uma economia pouco diversificada.  Partindo dessa 

constatação, serão analisados três indicadores de inclusão (exclusão) financeira propostos por 

Crocco, et. al., (2013) que tem por objetivo, para este trabalho, medir de que modo as 

instituições financeiras ofertam seus produtos em consonância com as necessidades e as 

características da população da cidade de Mariana e subsidiar o modelo empírico e análise dos 

resultados nos capítulos subsequentes.  
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3.2) INDICADORES DO PERFIL FINANCEIRO DO MUNICÍPIO DE MARIANA 

(MG)  

 

Passa-se, neste item, a uma análise do perfil financeiro do município de Mariana. 

Crocco, et. al. (2013) entendem que uma das dimensões da exclusão financeira se refere a sub-

bancarização, condição em que o indivíduo tem acesso aos produtos e serviços bancários, mas 

o seu uso é limitado, ou pelo lado da oferta, ou mesmo pelo lado da demanda, como apresentado 

no primeiro capítulo deste trabalho. Em seu trabalho, os autores consideram os Depósitos à 

Vista e a Poupança como serviços mais básicos, com maior disponibilidade para os indivíduos 

sub-bancarizados e os Depósitos a Prazo como um serviço mais sofisticado. 

 Os Impostos Sobre Operações Financeiras (IOF) também foram utilizados como uma 

proxy para o uso de serviços mais sofisticados por incidirem em operações financeiras com 

exterior, setor produtivo, agropecuária, entre outros, e, consequentemente, mais restritos a 

população.  Desta forma, os indicadores apresentados pelos autores têm por objetivo mensurar 

essa dimensão, como se segue nos gráficos abaixo.  

Gráfico 4 – Indicador de sub-bancarização: Depósito a Prazo / Depósito à Vista para as 

cidades de Mariana, Itabirito, Ouro Preto e Nova Lima

 

Fonte: Elaboração própria a partir das Estatísticas Bancárias do Banco Central do Brasil (ESTBAN). Nota: Para o 

cálculo deste indicador foram consideradas as estatísticas do último mês de cada um dos anos. Como depósitos à 

vista foram considerados tanto os depósitos do governo, quanto do setor privado já que o Banco Central não 

fornece os dados desagregados.  
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 Esse indicador consegue auferir em que medida o sistema bancário consegue 

transformar um de seus produtos mais básicos, o depósito à vista, em um de seus produtos mais 

sofisticados, o depósito a prazo (Crocco, et. al., 2013). Quanto mais alto o valor desse indicador, 

maior é a adequação dos produtos oferecidos pelas instituições bancárias às características da 

população e por consequência, menor é a exclusão financeira por acesso do município.  

Pelo Gráfico 4 observa-se que no período de 2015 a 2018, Mariana apresentou o maior 

valor do indicador em relação aos outros municípios analisados. No entanto, infere- se que esse 

resultado expressivo, a partir do ano de 2015, foi resultado do aumento do aporte de recursos a 

partir de depósitos a prazo, feitos pela empresa Samarco, como uma tentativa de reduzir os 

impactos econômicos do rompimento da Barragem de Fundão, o que não permite que se afirme 

que houve uma melhora efetiva da adequação dos serviços financeiros às necessidades da 

população.   

Outro indicador de inclusão (e exclusão financeira – por serem processos 

correlacionados), desenvolvido por Crocco, et. al., (2013) é o de Depósitos a Prazo dividido 

pelos Depósitos de Poupança. Esse indicador mede a capacidade das instituições bancárias em 

transformar o seu produto mais básico, o depósito de poupança, em um produto mais 

sofisticado, o depósito a prazo. Quanto menor o indicador, menor é a adequação dos serviços 

financeiros às características da população.  
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Gráfico 5 – Indicador de sub-bancarização: Depósito a Prazo / Depósito de Poupança para as 

cidades de Mariana, Itabirito, Ouro Preto e Nova Lima 

 

Fonte: Elaboração própria a partir das Estatísticas Bancárias do Banco Central do Brasil (ESTBAN, 2019). Nota: 

Para o cálculo deste indicador foram consideradas as estatísticas do último mês de cada um dos anos. 

A partir deste indicador, observa-se que Mariana, no ano de 2015, apresentou o melhor 

resultado, se comparada as outras cidades. Levando-se em conta que a proxy para os serviços 

mais sofisticados são os depósitos a prazo, entende-se que este resultado é dado a partir do 

aumento desse tipo de serviço por parte da Samarco, assim como já foi discutido, o que também 

não permite que seja considerada uma maior adequação dos serviços financeiros às 

características da população.  

Um terceiro indicador proposto por Crocco, et. al. (2013) procura medir de que forma 

o sistema bancário transforma um de seus serviços mais básicos, o Depósito à Vista, em um 

serviço mais sofisticado. Para isso os autores utilizaram como proxy para os serviços mais 

sofisticados os Impostos sobre Operações Financeiras (IOF), que incidem sobre operações 

como o crédito, os seguros e o câmbio.  Quanto menor este indicador, menor é a inclusão 

financeira do município.  
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Gráfico 6– Indicador de sub-bancarização: IOF / Depósito à Vista para as cidades de Mariana, 

Itabirito, Ouro Preto e Nova Lima 

  

 

Fonte: Elaboração própria a partir das Estatísticas Bancárias do Banco Central do Brasil (ESTBAN, 2019) 

Através deste indicador, Mariana foi a cidade que apresentou o pior resultado no ano de 

2018, em relação a Itabirito, Ouro Preto e Nova Lima, o que demonstra que usando o IOF como 

proxy para serviços mais sofisticados, o setor financeiro não tem se adequado às necessidades 

da população. Nota-se que em relação aos demais anos, o indicador apresentou seu melhor 

resultado em 2015, o que pode ser explicado pela queda mais acentuada dos depósitos à vista, 

como discutido anteriormente.  

A despeito dos resultados do IDMH, superiores à média brasileira, e da alta arrecadação 

fiscal advinda da atividade extrativa mineral, observou-se que Mariana é um município com 

alta dependência da atividade extrativa mineral para a geração de sua receita e com a maior 

concentração de renda entre a população se comparada aos municípios de Itabirito e Ouro Preto. 

Soma-se a isso o fato de que entre as cidades da microrregião de Ouro Preto e mais a cidade de 

Nova Lima, Mariana é aquela que apresenta o maior percentual de população pobre e 

extremamente pobre.  

Analisando os resultados obtidos através dos indicadores de depósitos a prazo sobre 

depósitos de poupança (Gráfico 5) e o de depósitos a prazo sobre depósitos à vista (Gráfico 4), 

fica evidente os impactos financeiros ocorridos com o rompimento da Barragem de Fundão no 
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ano de 2015 para o município de Mariana, ao se considerar que o aumento dos depósitos a prazo 

foi consequência deste processo.  

Segundo a Estatística Bancária do Banco Central do Brasil, considerando como período 

base o mês de dezembro de cada ano, de 2014 para 2015 o depósito a prazo apresentou um 

crescimento de aproximadamente 65%, enquanto o depósito à vista teve uma queda expressiva, 

no mesmo período. Diferente do que se esperava, com o cenário econômico que se formava, os 

depósitos de poupança seguiram a mesma tendência de crescimento que os depósitos a prazo, 

mas de forma menos acentuada.  

Mesmo que as Estatísticas Bancárias do Banco Central do Brasil apresentem 

informações capazes de permitir que seja traçado o perfil financeiro de Mariana, para efeitos 

do estudo da inclusão financeira serão apresentados os resultados de uma pesquisa de campo 

que envolveu a coleta de dados primários através de questionários aplicados em chefes de 

família no município de Mariana, explicadas no capítulo seguinte.  

 

Considerações sobre o capítulo 

Em consonância com a literatura econômica utilizada neste trabalho, as características 

sociais e econômicas de uma localidade são capazes de influenciar as relações do indivíduo 

com o sistema financeiro. Sob esta perspectiva, este capítulo teve como objetivo principal 

analisar a composição social e econômica do município de Mariana, apresentando evidências 

de que este município apresenta resultados ruins quanto aos indicadores sociais. Além disso, 

buscou-se entender de que forma o sistema financeiro adequa os seus serviços às necessidades 

da população de Mariana, com os indicadores propostos por Crocco, et. al. (2013).  

A despeito do elevado nível de renda per capita e da alta arrecadação tributária 

apresentada por este município, com o rompimento da Barragem de Fundão, os indicadores 

financeiros apresentaram resultados elevados para o município de Mariana, mas que não 

remetem a uma verdadeira adequação dos serviços financeiros às necessidades da população, 

dado que os resultados para os indicadores sociais e econômicos são baixos em relação aos 

municípios da mesma microrregião, Itabirito e Ouro Preto, e ao município de Nova Lima.  

Para aprofundar nos fatores determinantes e nos entraves para a inclusão financeira em 

Mariana, passa-se a explicações sobre a pesquisa de campo realizada neste município seguida 
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de seus resultados.  Tal pesquisa feita com os chefes de família da amostra representativa da 

cidade foi fundamental para a compreensão das relações entre as características individuais e 

estruturais do município e com o processo de inclusão financeira. 

 Sendo assim, o Capítulo 4 apresentará os modelos e métodos utilizados para a definição 

da amostra estatisticamente significativa para a análise da probabilidade de inclusão financeira 

dos chefes de família, como será apresentado no Capítulo 5, através da análise dos percentuais 

de acesso e uso dos serviços financeiros dos indivíduos pesquisados, fazendo um paralelo com 

os níveis de renda.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



73 
 

CAPÍTULO 4 

ESTUDO EMPÍRICO SOBRE A INCLUSÃO FINANCEIRA NO MUNICÍPIO DE 

MARIANA (MG) 

 

 

 As circunstâncias socioeconômicas e seus efeitos sobre uma determinada região são 

fatores importantes para a determinação da probabilidade do indivíduo estar incluído no sistema 

financeiro formal. Mas, além disso, as características individuais, tais como o estado civil, a 

escolaridade, o tipo de ocupação, entre outros, têm influência neste processo. Kempson e 

Whyley (1999) afirmam que altos níveis de educação, por exemplo, não levam diretamente a 

uma maior probabilidade de inclusão financeira, mas sim o fato de que pessoas com maior nível 

de escolaridade têm uma predisposição maior de receber maiores salários, colocando-as em 

uma posição social e econômica mais vantajosa para o acesso e uso dos serviços financeiros.   

 Dada à importância das variáveis que captam aspectos individuais da população, 

principalmente em estudos sobre indivíduos de uma área com características específicas, como 

é o caso de Mariana, fez-se necessária a coleta de dados junto a população, devido à inexistência 

de dados secundários presentes em bases de dados como a  PNAD, a POF, o Índice Mineiro de 

Responsabilidade Social e a Estatística Bancária do Banco Central, capazes de  fornecer 

informações precisas a nível individual das condições socioeconômicas da população de 

Mariana.  

Sendo assim, o objetivo deste capítulo é apresentar o perfil socioeconômico e financeiro dos 

chefes de família da cidade de Mariana. A discussão será baseada em dados primários obtidos 

através da aplicação de um questionário nos bairros da sede do município, entre agosto e 

setembro de 2018, com o intuito de relacionar os níveis de renda da população de interesse com 

o acesso e o uso dos serviços e produtos oferecidos pelas instituições financeiras.  

Para tanto, este capítulo está organizado em duas seções, sendo que na primeira delas serão 

apresentados os materiais e métodos utilizados para definir o tamanho da amostra que subsidiou 

a pesquisa de campo. Na segunda seção serão apresentadas as estatísticas descritivas dos dados 

coletados referentes às características socioeconômicas da população e os percentuais de uso e 

acesso ao sistema financeiro a partir dos dados obtidos.  
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4.1) PROCESSO DE AMOSTRAGEM E DE COLETA DOS DADOS 

 

O acesso às informações referentes às características individuais da população de 

Mariana em conjunto com o grau de acesso e uso dos serviços financeiros se deu a partir da 

realização de uma pesquisa de campo, com a aplicação de um questionário19  direcionado aos 

chefes de família residentes na cidade. O conceito de “chefe de família”, adotado para este 

trabalho, segue a definição utilizada pelo IBGE até o Censo demográfico de 1991, que define 

como tal todo homem ou mulher responsável pelas questões financeiras do domicílio. Apesar 

de o termo ter sido substituído, a partir do ano de 2000, por “responsável pelo domicílio”, para 

este estudo foi preservada a nomenclatura do Censo 1990 pela maior familiaridade da 

população com este termo. 

  O objetivo da aplicação do questionário foi de que os dados obtidos permitissem uma 

análise exploratória das características sociais e econômicas da população e de que forma essas 

afetam a probabilidade do indivíduo de estar incluído financeiramente, já que as bases de dados 

disponibilizadas pelo IBGE, Banco Central, Fundação João Pinheiro, entre outras, não trazem 

informações tão específicas sobre o indivíduo como as que são necessárias para estudar o nível 

de inclusão da população no sistema financeiro.  

Para a pesquisa de campo, a elaboração do questionário se baseou em estudos como 

Crocco e Santos (2006), Crocco, et. al, (2013),  Délechat, et. al, (2018),  Andrade (2014), entre 

outros, que se preocuparam em qualificar e quantificar o processo de inclusão (e exclusão) 

financeira da população de determinadas regiões. No entanto, vale acrescentar que, devido às 

especificidades econômicas e sociais da cidade de Mariana, algumas questões foram 

consideradas, a fim de gerar dados que oferecessem mais informações das características locais.  

Em sua primeira parte, o questionário buscou captar informações sobre as características 

individuais dos chefes de família, sendo algumas delas a cor, a renda, a idade e o estado civil. 

Há trabalhos que relacionam tais características com o acesso e o uso dos produtos e serviços 

oferecidos pelas instituições financeiras. Além disso, a preocupação em se obter esse tipo de 

                                                           
19 O questionário passou pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Ouro Preto, tendo sido aprovado, com 

Certificado de apresentação para Apreciação Ética com protocolo de número 93754218.3.0000.5150. Para a sua 

aplicação foi feito um treinamento com a equipe de campo composta, em sua maioria, por alunos de graduação do 

curso de Ciências Econômicas. Ao serem consultados, os chefes de família/ ou principal responsável financeiro 

do domicílio (ou pessoa do âmbito familiar responsável pelas informações referentes ao chefe de família, caso o 

mesmo não estivesse presente), era alertada de todas as informações presentes no Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido. 
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dado se justifica pelo fato destes carregarem informações particulares do processo de inclusão 

financeira da cidade de Mariana, o que permite que a análise seja feita de forma mais fiel à 

realidade da população.   

As questões presentes na segunda parte do questionário tiveram por objetivo coletar 

informações sobre as dimensões da inclusão (e exclusão) financeira, presentes em trabalhos 

como Sarma (2008), Crocco, et. al., (2013), sendo elas a dimensão do acesso, referente à posse 

ou não de cartões de crédito, de débito, conta corrente, conta poupança e conta salário; a 

dimensão do uso, relacionada ao uso dos cartões de crédito e de débito, mobile banking e 

internet banking nos últimos 12 meses; a dimensão geográfica, captando o bairro de residência 

da família e a dificuldade de deslocamento até a agência bancária mais próxima.  

Além das questões acerca da inclusão financeira formal dos chefes de família, 

compreendida como a relação do indivíduo com os produtos e serviços oferecidos pelas 

instituições financeiras, o questionário engloba questões sobre a procura pelo crédito informal, 

através de empréstimos com parentes e amigos, agiotas, uso de cartões e contas de terceiros, 

posse de cadernetas/crediários em lojas de eletrodomésticos, supermercados, entre outros 

estabelecimentos.  

Já na terceira parte do questionário, buscou-se contemplar em uma das suas dimensões, 

o acesso aos produtos e serviços financeiros tidos como “mais complexos” e o papel das TIC’s 

em Mariana. As informações visavam analisar de forma qualitativa o grau de importância 

atribuído pelos chefes de família à disponibilidade de alguns produtos e serviços oferecidos 

pelas instituições financeiras formais ou através de canais informais (familiares, amigos e 

vizinhos, entre outros).  

A classificação desses serviços financeiros, nessa terceira parte, segue uma escala na 

qual os produtos e serviços podem ser classificados como “sem importância”, sendo este o pior 

resultado, até “muito importante”, que correspondia a melhor classificação. Esse tipo de questão 

fornece uma informação qualitativa sobre os produtos e serviços financeiros, vislumbrando, de 

certa forma, a predisposição do indivíduo em se auto excluir do sistema financeiro formal.  

Vale ressaltar que devido aos obstáculos financeiros e de recursos humanos para a 

aplicação do questionário a todos os chefes de família da cidade de Mariana, foi necessária a 

delimitação de um tamanho amostral representativo para a população de interesse. 

Conceitualmente, Ramalho e Ribeiro (2006) definem como amostra todo subconjunto 
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pertencente à população de interesse, a partir do qual é possível generalizar os resultados 

obtidos e realizar inferências para toda a população. A inferência estatística consiste em tomar 

decisões a respeito de um parâmetro populacional, que é uma característica fixa da população, 

com base nos resultados amostrais.  

Definir o tamanho de uma amostra requer que sejam adotados métodos estatísticos para 

que os resultados obtidos sejam representativos para a população, ou seja, os estimadores 

populacionais, função dos elementos da amostra, têm que ser capazes de determinar o valor do 

parâmetro populacional. Para este estudo, o dimensionamento conservador para população 

finita foi o método estatístico mais adequado para a definição do tamanho da amostra 

representativa para a população de interesse. Esse método busca definir um tamanho de amostra 

capaz de captar uma proporção da população que apresenta determinada característica de 

interesse do pesquisador sem que seja necessária a aplicação de uma amostra piloto (Ibdem, 

2006). A amostra é definida através da seguinte fórmula: 

𝑛 =
𝑝𝑞𝑍ₒ²𝑁

(𝑝𝑞𝑍ₒ² + (𝑁 − 1)𝑒²)
 

 

Onde: 

n: tamanho da amostra; 

p: 0,5 ou 50%, sendo a proporção da população que garante o maior tamanho possível da 

amostra.  

q: (1-p), definida por este método como 0,5 ou 50%;   

Zₒ: coeficiente tabelado em função da certeza α;  

N: tamanho da população de interesse; 

e: erro de estimativa.  

 

Os dados referentes ao número de domicílios na cidade de Mariana, o que representa o 

tamanho da população de interesse (N)20, foram fornecidos pela Previne- Centro de 

Especialidades Médicas de Mariana e pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto- SAAE 

Mariana. Dentre eles, aqueles fornecidos pela Previne foram coletados e sistematizados pelo 

                                                           
20 O objeto de interesse dessa pesquisa são os chefes de família da cidade de Mariana. No entanto, não foi possível 

obter esse tipo de dado junto às instituições competentes. Como proxy para essa variável, utilizou-se o número de 

residências na cidade, considerando que cada uma dessas residências possui apenas um chefe de família, 

informação que era confirmada ao se iniciar a aplicação do questionário.  
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Departamento de Vigilância Sanitária do município, para o ano de 2016. Esses dados reúnem 

o número de residências, casas comerciais, terrenos baldios, entre outros, mas apenas os 

primeiros foram considerados para este estudo, já que o foco da análise são os chefes de família. 

O SAAE Mariana forneceu dados referentes ao número de estabelecimentos, o que inclui 

residências e casas comerciais, atendidos pelo serviço de água e esgoto, no ano de 2018.  

Devido ao fato de que as bases de dados concedidas pela Previne e pelo SAAE Mariana, 

individualmente, terem por objetivo atender aos interesses particulares de suas respectivas 

instituições, as unidades contempladas por apenas uma das bases não foram suficientes para 

fornecer todas as informações necessárias para esse estudo. Sendo assim, foi necessário 

considerar os dados de ambas as bases, sendo utilizado, em sua maioria, os dados fornecidos 

pela Previne dada a maior precisão dos mesmos.  

Quanto ao nível de significância (α), julgou-se apropriado para esta pesquisa um erro 

máximo de 5%, o que significa um α igual a 95%. Com isso, obteve-se nos cálculos um tamanho 

representativo para a amostra de 376 chefes de família residentes nos bairros da sede do 

município. Considerando que os bairros da cidade de Mariana apresentam características 

distintas quanto ao total de moradores, quanto ao nível de renda, entre outros fatores, a amostra 

foi estratificada. 

 A amostra foi dividida em grupos segundo alguma característica de interesse, 

garantindo uma melhoria na precisão das estimativas e, ainda, produzindo estimativas para cada 

um dos grupos (Bolfarine e Bussab, 2004). Cada estrato contribui com um número de elementos 

de acordo com o seu tamanho, ou seja, quanto maior a população de um bairro, maior o número 

de chefes de família entrevistados. Para isso foi determinada a fração da amostragem: 

 

𝑓 =  
𝑛

𝑁
 

onde: 

n: tamanho da amostra 

N: tamanho da população. 

 

Definida a fração da amostragem, o número de elementos por estrato é dado por:  

 

ni = fNi 
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onde: 

ni: número de elementos a serem extraídos de cada estrato 

f: fração da amostragem 

Ni: população de cada estrato.  

 

Após o processo de delimitação do tamanho amostral e da definição do número de 

chefes de família a serem entrevistados em cada bairro, iniciou-se a aplicação dos questionários. 

O Quadro 5 apresenta as informações quanto ao total de residências, quanto ao número de 

chefes de família a serem entrevistados, obtido através do cálculo de estratificação e, por último, 

o número efetivo de entrevistas realizadas, separadas por bairro.  
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Quadro 5 – Dados referentes à realização da pesquisa de campo em Mariana (MG) – 2018 

Bairros Número total 

de residências 

Total de chefes de 

família a serem 

entrevistados 

Total de chefes de família 

efetivamente 

entrevistados 

Rosário 2333 48,993 61 

Santa Rita de Cássia 2175 45,675 42 

São Sebastião (Colina) 1709 35,889 46 

Cabanas 1436 30,156 43 

São José (Cartuxa) 1322 27,762 32 

Barro Preto 1041 21,861 28 

Jardim dos 

Inconfidentes 878 18,438 

17 

Santo Antônio 

(Prainha) 872 18,312 

17 

São Gonçalo 696 14,616 25 

Centro 677 14,217 33 

Vila do Carmo 516 10,836 11 

Santana 444 9,324 9 

São Cristóvão 433 9,093 2 

Chácara 391 8,211 8 

Fonte da Saudade 383 8,043 8 
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Nossa Senhora 

Aparecida 370 7,77 

2 

Vila Maquiné 286 6,006 5 

Galego 271 5,691 0 

Vale Verde 238 4,998 8 

Estrela do Sul 206 4,326 4 

São Pedro 200 4,2 3 

Liberdade 170 3,57 0 

Jardim Santana 168 3,528 3 

Cruzeiro do Sul 157 3,297 3 

Vila Aparecida 130 2,73 2 

Morada do Sol 98 2,058 0 

Santa Clara 89 1,869 0 

Matadouro 78 1,638 0 

Residencial 

Bandeirantes 52 1,092 

0 

Dom Oscar 47 0,987 1 

Marília de Dirceu 15 0,315 0  

Total 17881 375,501 413 

Fonte: Tabulação própria a partir dos dados fornecidos pela Previne e pelo SAAE Mariana  

Para cada bairro considerado neste trabalho, o procedimento da pesquisa de campo 

seguiu as premissas de uma Amostra Aleatória Simples (AAS), que implica na mesma 

probabilidade de seleção para todos as residências da população (Bolfarine e Bussab, 2004). 
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No entanto, em 12 dos 31 bairros relacionados no Quadro 5, os questionários foram aplicados, 

na sua maioria, em chefes de família que residem nas ruas principais ou de mais fácil acesso. 

 Por residirem em uma mesma rua, as residências tenderiam a possuir características 

muito semelhantes umas das outras e características distintas em relação às residências que se 

encontram em ruas mais afastadas, o que poderia criar um viés no perfil socioeconômico e 

financeiro dos chefes de família residentes naquele bairro. Muito embora esta limitação esteja 

sendo levada em consideração, observou-se que existe uma homogeneidade nas características 

financeiras, econômicas e sociais para os moradores de um mesmo bairro. 

As características de interesse se apresentavam mais nitidamente heterogêneas apenas 

entre os chefes de família de bairros distintos o que reduziria o eventual viés decorrente do 

trabalho de campo feito nas ruas centrais e imediações em cada bairro. Ademais, a opção pelas 

ruas principais se justifica pelas restrições de deslocamento e pela segurança da equipe 

envolvida com a pesquisa de campo (em sua maioria, estudantes de graduação do curso de 

Economia da UFOP treinados para este fim e com atuação voluntária).   

Além disso, na média, realizou-se um número maior de entrevistas por bairro do que o 

total calculado pela amostragem estratificada, implicando uma possível melhora nas inferências 

do perfil dos chefes de família. Durante a realização da pesquisa de campo na cidade de 

Mariana, desconsiderou-se da amostra os bairros Galego, Liberdade, Morada do Sol, Santa 

Clara, Matadouro, Residencial Bandeirantes e Marília de Dirceu, devido à pouca 

representatividade estatística destes para a amostra, em um total de apenas 3,7%.  

Sendo assim, apresentadas as fontes dos dados, os métodos para a delimitação amostral 

e as especificidades da pesquisa de campo realizada na cidade de Mariana, a próxima seção tem 

por objetivo apresentar de forma descritiva as informações obtidas, para que posteriormente 

possam ser feitas as inferências quanto a probabilidade de inclusão dos chefes de família do 

município ao sistema financeiro formal. Ademais, as análises que serão apresentadas permitem 

que sejam elucidadas as relações entre as características demográficas, sociais e econômicas 

com o perfil financeiro dos chefes de família.     
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4.2) ANÁLISE DESCRITIVA DOS DADOS SOCIOECONÔMICOS E FINANCEIROS 

DOS CHEFES DE FAMÍLIA   

 

A análise descritiva permite uma melhor visualização estatística dos dados coletados, 

possibilitando que sejam feitas análises comparativas, gráficos percentuais, entre outros 

métodos de apresentação de dados.  Como resultado das questões da primeira parte do 

questionário (que tinha como propósito obter informações sobre as características 

socioeconômicas dos chefes de família da cidade de Mariana), é possível apresentar um perfil 

dos chefes de família quanto à cor (autodeclarada), a fim de posteriormente relacionar esses 

dados com a probabilidade de inclusão financeira dos mesmos.  

 

Gráfico 7 – Porcentagem de chefes de família por cor (autodeclarada)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos através da pesquisa de campo. Nota: As porcentagens foram 

calculadas em relação ao número de respostas obtidas sobre a cor autodeclarada. ¹ Como Negros estão sendo 

considerados os chefes de família que se autodeclararam pardos e também aqueles que se declararam pretos. ²Estão 

sendo considerados como “outro” os indivíduos que se autodeclararam como amarelos, indígenas, ou não se 

enquadraram em nenhuma das cores apresentadas no questionário.   

 

A partir do Gráfico 7, nota-se que dos chefes de família entrevistados a maior parcela é 

de negros21, representando 300 indivíduos (72,82% da amostra). Os chefes de família que se 

autodeclaram brancos representam em um total de 100 (24,27% da amostra). Ainda, na amostra, 

                                                           
21 Para esta análise estão sendo considerados como negros todos os indivíduos que se autodeclaram pardos ou 

pretos, seguindo a classificação utilizada pelo movimento negro (ver Moura, 1989).  

24,27%
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2,91%

Branco

Negro¹

Outro²
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existe apenas um chefe de família que se declarou indígena e outros 12 que não se enquadraram 

em nenhuma das categorias propostas pelo questionário. Outra variável de interesse é a situação 

ocupacional dos chefes de família da cidade, como apresentado pelo Gráfico 8. 

  

Gráfico 8 – Porcentagem de chefes de família por situação ocupacional 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos através da pesquisa de campo 

A análise descritiva quanto à situação ocupacional dos chefes de família é uma 

importante ferramenta quando se tem por interesse entender a relação dos indivíduos com o 

mercado de trabalho formal e, por consequência, vislumbrar de que forma os indivíduos 

auferem suas respectivas rendas. Como visto no capítulo anterior, apenas 24% da população 

realiza atividades produtivas no mercado formal, no entanto, o maior percentual, no que diz 

respeito à situação ocupacional, é de chefes de família empregados com carteira assinada, um 

total de 140 indivíduos. Na sequência, aparecem os chefes de família que se declararam 

aposentados (21% da amostra) e os que se declararam autônomos, que constituem 12% do total.         

Ainda que 73% dos chefes de família afirmaram não terem sido diretamente atingidos 

economicamente pelo rompimento da Barragem de Fundão, observou-se durante a realização 

da pesquisa de campo que, devido à diminuição dos postos de trabalho na cidade, muitas 

pessoas que trabalhavam principalmente em atividades relacionadas à mineração passaram da 
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categoria “empregado com carteira assinada” para “atividades autônomas”. Os indivíduos que 

se encontram desempregados totalizaram 10% da amostra, empregados sem carteira assinada 

7,5% e servidores públicos 6%. Empregadores, pensionistas, afastados e microempreendedores 

representam menos de 4% do total. Além da situação ocupacional, outra variável importante 

para entender o perfil econômico e social dos chefes de família marianenses é o nível de 

escolaridade. O número total de indivíduos por faixa de escolaridade é apresentado no Gráfico 

9.  

 

Gráfico 9 – Número de chefes de família por escolaridade 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos através da pesquisa de campo. ¹NSA: não soube avaliar.  

 

Dos chefes de família entrevistados, a partir das informações fornecidas pelo gráfico 

acima, nota-se que a maior parcela está concentrada na faixa de escolaridade referente ao 2º 

grau completo, com um total de 148 indivíduos. Do total dos chefes de família entrevistados, 

90 declararam não possuir nem o 1º grau completo e 61 informaram que possuem formação de 

nível básico. Os indivíduos que começaram o ensino médio e não concluíram totalizam 28 

unidades na amostra. Quanto ao nível superior, dos 413 chefes de família entrevistados, 20 
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deles declararam não ter concluído o curso e 53 conseguiram alcançar esse nível educacional 

ou mais.     

Ademais, outra variável importante para a análise do perfil dos chefes de família da 

população de Mariana é o sexo. Entre os indivíduos de interesse, 62,49% se declararam 

pertencentes ao sexo masculino e 37,54% ao sexo feminino.  Quanto ao estado civil, dos chefes 

de família entrevistados, 21% são solteiros, 58% casados, 5% viúvos e 9% separados ou 

divorciados.  Vale ressaltar que, das 413 entrevistas realizadas no município de Mariana, em 

75% das dos casos as respostas foram obtidas com o próprio chefe de família, o que garante 

uma maior qualidade dos dados e, consequentemente, uma análise descritiva e empírica mais 

robusta.  

Tendo em vista os aspectos da composição social da população de Mariana, a Tabela 9 

traz uma análise percentual da distribuição de renda relacionando-a com as categorias de cor, 

sexo, estado civil, situação ocupacional e escolaridade apresentadas anteriormente. Essa análise 

se justifica pelo fato de que as instituições financeiras, usando de seus mecanismos de 

mensuração de risco, tendem a excluir do acesso e do uso dos serviços e produtos financeiros 

os indivíduos que possuem menor renda.  
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Tabela 9 – Porcentagem de chefes de família por faixa de renda segundo sexo, cor, escolaridade, situação ocupacional e estado civil 

 

Nenhuma 

renda 

Até 1 salário 

mínimo 

1 a 2 salários 

mínimos 

2 a 3 salários 

mínimos 

Mais de 3 salários 

mínimos 

Total de 

observaç

ões¹ 

Chefes de família (total)  

 5,72% 25,87% 36,56% 16,91% 14,92% 402 

Sexo  

Feminino 10,73% 36,91% 32,21% 11,40% 8,72% 149 

Masculino 2,76% 19,36% 39,13% 20,15% 18,57% 253 

Cor  

Branco/a 3,15% 18,94% 31,57% 17,89% 28,42% 95 

Negro/a¹ 6,77% 27,45% 38,64% 16,27% 10,84% 295 

Escolaridade  

Até o 2º grau incompleto 7,26% 31,28% 43,01% 12,29% 6,14% 179 

2º grau completo ou técnicos 4,72% 24,32% 34,45% 23,64% 12,83% 148 

Superior incompleto ou mais 4,22% 14,08% 25,35% 14,08% 42,25% 71 

Situação ocupacional  

Desempregado/a ou empregado/a sem 

carteira assinada 25% 47,36% 22,36% 3,94% 1,31% 76 

Empregado/a com carteira assinada 0% 20,43% 51,82% 17,51% 10,21% 100 

Autônomo/a, empregador/a ou 

microempreendedor/a 0% 18,98% 32,75% 25,86% 22,41% 58 

Servidor/a público/a, aposentado/a, 

pensionista ou afastado/a 0% 19,32% 33,61% 20,16% 26,89% 119 
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Estado Civil  

Solteiro/a 11,36% 34,09% 38,63% 7,95% 7,95% 88 

Separado/a, divorciado/a ou viúvo/a 1,66% 33,33% 38,33% 15% 11,66% 60 

Casado/a 4.72% 21.03% 34.33% 22.31% 17.59% 233 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos através da pesquisa de campo. 

Nota: As porcentagens foram calculadas em relação ao número de respostas obtidas em cada uma das categorias, sendo, portanto, excluídas da contabilidade aqueles que 

responderam que não sabiam avaliar ou não sabia responder sobre a renda do chefe de família. ¹Para este trabalho estão sendo considerados como negros os indivíduos que se 

autodeclararam pretos ou pardos, de acordo com a definição do movimento negro.   
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Analisando os resultados da Tabela 9, pode-se inferir que, percentualmente, a faixa de 

renda que concentra o maior número de chefes de família é a de 1 a 2 salários mínimos e que, 

apesar da menor porcentagem desses indivíduos se referir àqueles que não recebem nenhuma 

renda, o fato de mais de 50% da população receber até 2 salários mínimos corrobora com os 

baixos resultados dos indicadores socioeconômicos da cidade, em consonância com o baixo 

percentual de indivíduos empregados no mercado formal, como já discutido no capítulo 

anterior. 

 Em termos financeiros, colocando a renda como a principal variável de acesso aos 

serviços e produtos oferecidos, principalmente pelos bancos, esse resultado é um indicativo de 

que os baixos níveis de renda da população de Mariana, conforme hipótese deste trabalho, são 

um entrave para o processo de inclusão financeira, tanto pelo lado da oferta (instituições 

financeiras são menos propensas a ofertar produtos, serviços, empréstimos, cobrando mais por 

eles) quanto pelo lado da demanda (restrições ao acesso, comprometimento da renda com 

dívida, maior propensão à inadimplência e à autoexclusão).   

Considerando o sexo dos chefes de família, nota-se que o maior percentual daquelas que 

se declaram serem mulheres está concentrado na faixa de renda de até 1 salário mínimo. Os 

salários mais baixos indicam maior possibilidade de inserção das chefes de família no setor de 

atividade informal (que pagam menores salários, absorvendo indivíduos com mais baixas 

qualificações) o que pode ser um indício de precarização do trabalho para estes grupos.    

Quanto aos chefes de família do sexo masculino, a maior porcentagem se refere àqueles 

que recebem de 1 a 2 salários mínimos. Comparativamente, é possível afirmar que tendo a renda 

como o principal determinante do acesso aos serviços oferecidos pelas instituições financeiras, 

os homens têm uma maior predisposição a estarem incluídos. Isso se configura como uma 

barreira ao processo de inclusão ao se considerar que através dos dados sobre a composição da 

população de Mariana por sexo, a população é majoritariamente composta por mulheres e, 

somando-se a isso, há um movimento crescente de lares chefiados por mulheres.  

 Além disso, as evidências de distorções de gênero no mercado de trabalho permanecem 

ao se identificar, através da pesquisa de campo, que 54% dos chefes de família que estão 

desempregados são do sexo feminino, o que pode explicar a diferença de faixas de renda entre 

os dois sexos. Tais resultados estão em consonância com um padrão estrutural identificado, por 

exemplo, em Buarque (2006)22  

                                                           
22 De acordo com esta autora, na avaliação das desigualdades das mulheres nas atividades econômicas, tem-se que 

as mulheres continuam em desvantagem no mercado de trabalho, mesmo que equidade com relação aos homens 
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A respeito do nível de renda por cor autodeclarada, dos chefes de família de cor branca, 

31,57% recebem de 1 a 2 salários mínimos e 28,42% mais de 3 salários. Chefes de família 

negros, que englobam àqueles que se autodeclaram pardos ou pretos, encontram-se também, 

em sua maioria, recebendo de 1 a 2 salários mínimos, no entanto, quando analisada a maior 

faixa de renda (mais de 3 salários mínimos), apenas 10,84% se encontram nessa condição. Esse 

resultado evidencia uma distorção entre as condições socioeconômicas dos dois grupos: em 

geral, chefes de família negros, e, portanto, com menor renda, são mais marginalizados pelo 

sistema financeiro, vítimas de racionamento de crédito e dos serviços financeiros em geral.  

Em relação ao nível da escolaridade, chefes de família com até o 2º grau incompleto 

estão em 43,01% dos casos concentrados na faixa de renda de 1 a 2 salários mínimos e 31,28% 

na faixa de renda de até 1 salário mínimo. Para os que possuem o 2º grau completo, o que 

incorpora aqueles que são técnicos, o maior percentual também se encontra na faixa de renda 

de 1 a 2 salários mínimos. Para os chefes com nível superior incompleto ou mais, em 42,25% 

dos casos estes estão concentrados na faixa de renda mais alta, que abrange indivíduos que 

ganham mais de 3 salários mínimos. 

 Os dados referentes à relação entre escolaridade e nível de renda indicam que a 

diferença de rendimento para os chefes de família ocorre se estes possuem educação superior, 

mesmo que incompleta. No entanto, como já evidenciado anteriormente, no município de 

Mariana a maior parcela desses indivíduos se declara com 2º grau completo ou com 1º grau 

incompleto, o que se configura como um entrave para a inclusão financeira da população, tendo 

a renda como variável principal para este processo.   

Analisando o nível de renda pela situação ocupacional do chefe de família, observa-se 

que aqueles que se encontram desempregados ou empregados sem carteira assinada, 

concentram-se em maior percentual na faixa de renda correspondente a até 1 salário mínimos. 

Indivíduos em ambas as situações têm uma maior predisposição em possuir uma menor 

escolaridade e por consequência estarem sujeitos ao trabalho em setores informações com 

menores condições de trabalho e remunerações.  

Tomando por base o conjunto de variáveis analisadas, pressupõe-se que indivíduos que 

não possuem carteira assinada ou estão desempregados se encontram à margem do sistema 

financeiro formal. Considerando os chefes de família empregados com carteira assinada, estes 

se encontram atuando em setores de atividades formais, o que lhes garante melhores condições 

                                                           
tenha aumentado. No entanto, no quesito renda, ainda, o patamar discriminatório é mais significativo, o que foi 

corroborado para o caso de Mariana, neste estudo em questão.  
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de trabalho e maiores remunerações, se comparados àqueles que atuam em um mercado 

informal ou sem carteira assinada, como pode ser observado através da tabela acima na qual a 

maior parcela recebe de 1 a 2 salários mínimos.  

Autônomos, empregadores e microempreendedores também se encontram na faixa de 

renda de 1 a 2 salários mínimos. A despeito de possuírem um perfil de renda mais instável, se 

comparados aos trabalhadores que atuam com carteira assinada, servidores públicos, 

aposentados, pensionistas e afastados, estes se apresentaram em sua maior parcela na mesma 

faixa salarial. Esses resultados nos indicam que as diferenças de renda, e por consequência de 

inclusão financeira, acontecem entre os desempregados e empregados sem carteira assinada e 

os demais grupos ocupacionais.    

Na esfera do estado civil, os chefes de família solteiros, casados e aqueles que estão 

separados, divorciados ou são viúvos estão concentrados, em maior percentual, na faixa de 

renda de 1 a 2 salários mínimos, indicando que pela ótica da renda não existe diferença na 

inclusão financeira dos chefes de família quando se considera esta categoria.   

A análise da renda por categorias permite que seja elucidado de que forma os chefes de 

família estarão próximos dos serviços financeiros, considerando a importância da renda para o 

processo de inclusão financeira. A partir disso, a Tabela 10 apresentará o percentual de acesso 

a alguns produtos bancários, sendo a análise dividida por categorias como feito para os níveis 

de renda.  

  

  



91 
 

Tabela 10 – Porcentagem de chefes de família com acesso a cartões e contas bancárias segundo sexo, cor, escolaridade, situação ocupacional e 

estado civil 

 

Conta 

Corrente 

Conta 

Poupança 

Conta 

Salário 

Cartão de 

Crédito 

Cartão de 

Débito 

Chefes de família (total) 

 58,02% 51,97% 17,44% 43,52% 62,99% 

Total de chefes de família 405 406 407 409 408 

Sexo 

Feminino 47,71% 52,28% 14,37% 40,25% 52,59% 

Total 153 153 153 154 154 

Masculino 64,28% 80,70% 19,29% 45,49% 69,29% 

Total  252 254 254 255 254 

Cor 

Branco/a 67,70% 62,24% 18,55% 51,51% 74,48% 

Total  96 98 97 99 98 

Negro/a¹ 54,91% 48,98% 16,89% 41,21% 59,12% 

Total de Negros 295 296 296 296 296 

Escolaridade 

Até o 2º grau incompleto 45,35% 42,07% 13,66% 25,96% 50,27% 

Total  181 181 181 183 183 

2º grau completo ou técnicos 61,07% 55,33% 20,66% 49,01% 68.87% 

Total  149 150 150 151 151 

Superior incompleto ou mais 85,50% 71,01% 20% 77,77% 85,91% 

Total  69 69 70 72 71 

Situação ocupacional 

Desempregado/a ou empregado/a sem carteira assinada 27,63% 51,31% 5,26% 28,94% 38,15% 

Total  76 76 76 76 76 

Empregado/a com carteira assinada 65,92% 53,33% 26,47% 50,72% 73,72% 



92 
 

Total  135 135 136 138 137 

Autônomo/a, empregador/a ou microempreendedor/a 60,34% 64,40% 0% 48,07% 70% 

Total  58 59 59 60 60 

Servidor/a público/a, aposentado/a, pensionista ou 

afastado/a 69,04% 46,45% 22,83% 46,03% 61,90% 

Total  126 126 127 126 126 

Estado Civil 

Solteiro/a 47,72% 57,95% 15,73% 39,32% 56,81% 

Total  88 88 89 89 88 

Separado/a, divorciado/a ou viúvo/a 49,18% 47,54% 14,75% 35,48% 61,29% 

Total  61 61 61 62 62 

Casado/a 30,76% 46,15% 7,69% 23,07% 61,53% 

Total  235 236 236 237 237 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos através da pesquisa de campo 

Nota: As porcentagens foram calculadas em relação ao número de respostas obtidas em cada uma das categorias, sendo, portanto, excluídas da contabilidade aqueles que 

responderam que não sabiam avaliar ou não sabiam responder sobre a renda do chefe de família. O total se refere ao número de respostas obtidas em relação a cada um dos 

serviços ou produtos financeiros em cada categoria. ¹Para este trabalho estão sendo considerados como negros os indivíduos que se autodeclararam pretos ou pardos, de acordo 

com a definição do movimento negro.   
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A partir dos dados presentes na tabela acima, infere-se que, dos chefes de família 

entrevistados, 58,02% possuem conta corrente, 51,97% possuem conta poupança e 17,44% 

recebem sua renda através de uma conta salário. Em relação aos cartões, 43,52% possuem 

cartão de débito e 62,99% cartão de débito. Segundo Crocco, et. al. (2013), a poupança é o 

serviço financeiro mais acessível à população; a despeito disso, para os chefes de família da 

cidade de Mariana, os resultados mostram que o percentual de acesso à conta corrente é superior 

ou percentual de acesso à conta poupança.  

Sob a perspectiva de análise por gênero, foi verificado que chefes de família do sexo 

feminino, em um percentual de 47,71% possuem conta corrente, enquanto para aqueles que se 

declararam do sexo masculino o percentual é de 64,28%. Em relação a conta poupança, 52,28% 

do total de mulheres possuem esse tipo de conta, contra 80,72% do total de homens. Para os 

demais serviços, sendo eles a conta salário e a posse de cartões de crédito e de débito, as 

mulheres ainda estão em uma situação de acesso inferior à dos homens, corroborando com os 

dados de renda que mostram que as mulheres no município de Mariana possuem uma menor 

remuneração.  

Além disso, como discutido no primeiro capítulo deste trabalho, os serviços de 

poupança permitem que os indivíduos consigam criar uma reserva de segurança para momentos 

de instabilidade financeira e diminuam os gastos por impulso. Diante da diferença na 

probabilidade de acesso aos serviços de poupança entre homens e mulheres, é possível inferir 

que às chefes de família não são garantidas as condições para o melhor gerenciamento de suas 

rendas.   

Analisando os chefes de família a partir da cor autodeclarada é correto afirmar que, para 

a cidade de Mariana, existem diferenças entre o acesso dos chefes de família brancos e negros. 

A despeito do fato de que a maior parcela daqueles que se declaram brancos e daqueles que se 

declaram negros pertencerem à mesma faixa de renda, de 1 a 2 salários mínimos, os indivíduos 

brancos possuem maior acesso aos serviços e produtos bancários, tais como as contas correntes, 

poupança e salário, cartões de crédito e débito. Esse resultado, somado à questão de gênero 

posta no parágrafo anterior, é um indicativo de que, para a cidade de Mariana, além da renda, 

o gênero e a cor dos chefes de família são determinantes para o acesso aos serviços financeiros.  

Relacionando os níveis de renda apresentados pela Tabela 9 e o percentual de acesso 

dos indivíduos aos serviços financeiros, considerando sua escolaridade, os chefes de família 

com ensino superior incompleto ou mais, que em sua maior parcela se encontram em uma 
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situação de renda superior àqueles com até o 2º grau completo, também são os que possuem 

maior acesso aos serviços financeiros através de contas e cartões. No entanto, nota-se ainda que 

os indivíduos com 2º grau completo são os que mais possuem acesso à conta salário, o que pode 

ser explicado pelo fato de que a maioria dos empregados com carteira assinada possuem esse 

nível de escolaridade. De forma geral, como já visto neste capítulo, a maior parcela da 

população da cidade de Mariana possui até o 2º grau completo, o que faz com que a escolaridade 

também se configure como um entrave ao processo de inclusão financeira.  

Ao analisar o percentual de acesso dos indivíduos aos serviços e produtos financeiros 

através da situação ocupacional, um fato que chama a atenção é de que 5,26% dos chefes 

desempregados ou empregados sem carteira assinada declararam possuir uma conta salário. 

Infere-se, a partir disso, que, apesar de estarem desempregados ou exercerem uma atividade 

sem carteira assinada no momento da pesquisa, esses indivíduos já passaram por um emprego 

com carteira assinada, o que é um dos motivos mais comuns para a abertura desse tipo de conta 

e muitas vezes sendo essa a porta de entrada para o acesso ao sistema financeiro conforme 

afirmam Bader e Savoia (2013).   

Embora o maior percentual de trabalhadores com carteira assinada, aposentados, 

pensionistas, afastados, autônomos, microempreendedores e empregadores se encontrarem em 

um mesmo nível de renda, os dados apresentados pela tabela acima revelam que existem 

diferenças quanto ao acesso desses grupos ao sistema financeiro. Empregados com carteira 

assinada percentualmente são os que possuem maior acesso a conta salário, cartões de crédito 

e de débito. Autônomos, empregadores e microempreendedoras possuem o maior acesso à conta 

poupança, enquanto os servidores públicos, aposentados e afastados serem os que com maior 

incidência têm acesso à conta poupança.  Passa-se à análise da tabela 11, contendo as 

informações sobre o uso dos produtos bancários por sexo, cor, escolaridade, ocupação e estado 

civil.  
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Tabela 11 – Porcentagem de chefes de família que fizeram uso de alguns produtos bancários segundo sexo, cor, escolaridade, situação 

ocupacional e estado civil 

 

Cartão de 

débito  

Cartão de 

crédito 

Depósito à 

vista  

Aplicação 

financeira 

Mobile 

banking  

Internet 

Banking 

Chefes de família (total) 

 52,61% 40,80% 53,00% 17,50% 29,44% 18,29% 

Total chefes de família 403 402 400 400 411 410 

Sexo 

Feminino 45,09% 37,25% 45,69% 13,24% 25,32% 14,83% 

Total  153 153 151 151 154 155 

Masculino 57,20% 42,97% 57,43% 20,08% 31,91% 20,39% 

Total  250 249 249 249 257 255 

Cor 

Branco/a 60,61% 43,00% 60,42% 29,59% 32,67% 21,21% 

Total  99 100 96 98 101 99 

Negro/a¹ 49,82% 40,48% 50,34% 13.14% 28.61% 17,50% 

Total  291 289 292 289 297 297 

Escolaridade 

Até o 2º grau incompleto 35,79% 23,29% 41,95% 10,22% 17,71% 9,44% 

Total  176 176 174 176 175 180 

2º grau completo e técnicos 59,86% 46,35% 54% 15,64% 31,57% 19,73% 

Total  152 151 150 147 152 152 

Superior incompleto ou mais 82,85% 75,71% 76% 39,43% 56,94% 50% 

Total  70 70 70 71 72 72 

Situação ocupacional 

Desempregado/a e empregado sem carteira 

assinada 37,83% 21,62% 37,83% 5,33% 14,47% 7,89% 

Total  74 74 74 75 76 76 

Empregado/a com carteira assinada 58,51% 51,11% 56,71% 14,92% 37,68% 20,28% 
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Total  135 135 134 134 138 138 

Autônomo/a, empregador/a e 

microempreendedor/a 62,29% 38,33% 70,49% 26,22% 32,69% 29,50% 

Total  61 60 61 61 61 61 
Servidor/a público/a, aposentado/a, pensionista e 

afastado/a 51,2% 43,2% 50,40% 23,77% 24,21% 16,53% 

Total  125 125 123 122 128 127 

Estado Civil 

Solteiro/a 45,35% 36,78% 47,06% 18,39% 28,09% 22,47% 

Total  86 87 85 87 89 89 

Separado/a, divorciado/a e viúvo/a 48,38% 30,64% 55,73% 11,47% 22,58% 11,29% 

Total  62 62 61 61 62 62 

Casado/a 57,26% 45,92% 55,36% 18,53% 31,80% 19,33% 

Total Casado/a 234 233 233 232 239 238 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos através da pesquisa de campo 

Nota: As porcentagens foram calculadas em relação ao número de respostas obtidas em cada uma das categorias, sendo, portanto, excluídas da contabilidade aqueles que 

responderam que não sabiam avaliar ou não sabiam responder sobre a renda do chefe de família. O total se refere ao número de respostas obtidas em relação a cada um dos 

serviços ou produtos financeiros em cada categoria. ¹Para este trabalho estão sendo considerados como negros os indivíduos que se autodeclararam pretos ou pardos, de acordo 

com a definição do movimento negro.   
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No que tange ao estado civil, a despeito dos chefes de família que se declaram casados 

comporem a maior parcela da amostra, são os solteiros que apresentam o maior acesso à conta 

poupança, conta salário e cartão de crédito.  Separados, divorciados e viúvos são os que 

percentualmente possuem maior acesso à conta corrente, enquanto os casados têm a maior posse 

de cartões de débito.  Ao analisar o maior acesso da conta poupança por partes dos chefes de 

família solteiros e fazendo um paralelo entre esse estado civil e a idade desses indivíduos, a 

maioria dos chefes de família que se declaram solteiros se concentram em faixas de idade 

inferiores a aquelas observadas para os indivíduos casados. Segundo Cull, et. al, (2014), é 

durante este período da vida que os indivíduos estão mais aptos a poupar, o que poderia explicar 

o fato dos indivíduos solteiros serem os que apresentam a maior porcentagem (de seu total) de 

acesso aos serviços de poupança.  

Muito embora a análise quanto ao acesso dos indivíduos a cartões e contas bancárias 

seja imprescindível, é através do uso que o nível de inclusão financeira tem sido medido, como 

afirmado no primeiro capítulo deste trabalho. Sendo assim, a Tabela 11 apresentará a 

porcentagem de chefes de família que fizeram uso dos serviços oferecidos pelos bancos no 

último ano, sendo possível comparar com o grau de acesso aos mesmos. 

A partir dos dados apresentados pela Tabela 11, infere-se que, do total de chefes de 

família, representativos para a cidade de Mariana, 52,61% utilizaram seu cartão de débito no 

último ano, 40,8% utilizaram o cartão de crédito para o mesmo período de tempo, 53% fizeram 

um depósito à vista e 17,50% realizaram uma aplicação financeira. Uma das hipóteses deste 

trabalho é a de que a população da cidade de Mariana, devido a barreiras culturais, faz pouca 

utilização das TIC’s. Pelos dados apresentados nesta análise descritiva, apenas 29,44% dos 

chefes de família utilizaram o mobile banking como canal de acesso aos serviços financeiros 

no último ano e menos deles ainda, 14,83%, utilizaram o internet banking.  

Assim como nas análises sobre a renda e a posse de cartões e contas bancárias, as 

mulheres estão sempre em uma posição mais desvantajosa em relação aos homens no uso dos 

serviços financeiros, o que endossa uma das hipóteses deste trabalho que versa sobre a maior 

dificuldade das mulheres em estarem inseridas no sistema financeiro formal, devido a fatores 

econômicos, como por exemplo, elas representarem o maior percentual de chefes de família 

desempregados na cidade de Mariana e ao fato de que elas se concentram em uma faixa de 

renda inferior à dos homens.  



98 
 

Quanto ao recorte feito pela cor autodeclarada pelos indivíduos pesquisados, os 

indivíduos negros possuem os menores percentuais de uso de todos os serviços relacionados 

pela tabela acima em relação àqueles que se declaram brancos. A aplicação financeira é um 

serviço mais sofisticado em relação aos demais, sendo assim, observa-se através dos resultados 

que os indivíduos de cor branca são os que mais utilizam este serviço.  Este resultado reforça a 

hipótese de que, a despeito dos indivíduos negros e brancos se encontrarem em sua maior 

parcela no mesmo nível de renda, existem diferenças na inclusão desses indivíduos no sistema 

financeiro quando considerada a cor.  

Analisando o nível de escolaridade dos chefes de família da cidade de Mariana, nota-se 

que percentualmente os indivíduos que possuem nível superior incompleto ou mais são os que 

mais utilizam os cartões de crédito e de débito, fazem aplicações financeiras e fazem uso canais 

mobile banking e internet banking. Esse fato está extremamente interligado ao fato de que esses 

indivíduos são os que, percentualmente, possuem o maior nível de renda se comparados aqueles 

que possuem um nível de escolaridade menor.  Esse resultado corrobora a afirmação de 

Kempson e Whyley (1999) de que a educação não é uma variável que impacta de forma direta 

na inclusão financeira da população, mas que ela tem impactos no nível de renda e este, por sua 

vez, é capaz de determinar quem terá acesso ou não aos serviços financeiros.  

Na análise por situação ocupacional, verifica-se que os autônomos, empregadores e 

microempreendedores, em níveis percentuais, são os que mais utilizam cartões de débito, 

internet banking e fazem mais aplicações financeiras. Levando-se em conta que a poupança é 

um tipo de aplicação financeira, esse resultado corrobora com os percentuais de acesso, tragos 

pela Tabela 10, no qual essas ocupações são as que mais possuem acesso a esse serviço. Muito 

embora sejam os autônomos, empregadores e microempreendedores que mais fazem uso dos 

cartões de débito, vale lembrar que os cartões de crédito são considerados um produto mais 

sofisticado em relação ao primeiro. Sendo assim, pelos resultados, nota-se que os empregados 

com carteira assinada são os que mais fazem uso dos cartões de crédito, fato que pode ser 

explicado pela maior estabilidade da renda, o que se torna um atrativo para os bancos ao garantir 

uma menor percepção do risco de inadimplência.    

Em relação ao estado civil, observou-se que, muito embora o acesso aos serviços 

financeiros seja maior para os chefes de família solteiros, como apresentado pela Tabela 10, 

são os casados que mais utilizaram os serviços financeiros no último ano. Quanto os serviços 

que envolvem maior uso de tecnologia da informação e comunicação, o uso do mobile bankig 
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foi, percentualmente, maior para os chefes de família que são casados e o do internet banking 

para os chefes de família solteiros.  

De forma geral, a análise do nível de renda, acesso e uso dos serviços financeiros pela 

população de Mariana é capaz de ilustrar de que forma a renda tem influência no processo de 

inclusão financeira, ora como entrave, ora como facilitador. Pelas análises das tabelas foi 

possível perceber que para indivíduos negros, mulheres, aqueles que possuem um nível baixo 

de escolaridade, desempregados e empregados sem carteira assinada o acesso e uso dos serviços 

financeiros é bem mais limitado do que para outros grupos, devendo-se ao fato de que para 

esses grupos o nível de renda foi também menor.   

Evidencia-se, portanto, pelo conjunto de características apresentadas, que a maior parte 

da amostra estudada pertence a grupos com perfil de menor propensão à inclusão financeira 

que, quando acontece, ocorre de maneira desigual e restrita à população de cor branca e de 

maior nível educacional.  Pelos dados apresentados, evidencia-se que a baixa inclusão 

financeira é influenciada pelo espaço e suas características sociais e econômicas, em especial, 

a renda concentrada, gênero e cor, pela conjuntura econômica (dificultada, neste caso de 

Mariana, pelo desemprego decorrente do fim do ciclo de valorização das commodities seguido 

pelo rompimento da barragem do Fundão e paralisação das atividades da empresa Samarco) e 

por questões culturais. 

 

Considerações sobre o capítulo  

 

Diante do objetivo deste trabalho, que é identificar os determinantes do processo de 

inclusão financeira da população de Mariana, foi necessária a aplicação de um questionário 

junto aos chefes de família da cidade, aqui entendidos como os responsáveis financeiros pelo 

domicílio, sejam eles do sexo feminino ou masculino, devido à inexistência de dados que sejam 

capazes de subsidiar tal estudo.   Nele, foi apresentada a análise descritiva dos dados 

obtidos na pesquisa de campo, importante para que sejam entendidos, de uma forma mais 

agregada, as características da população de interesse. No caso deste trabalho, as características 

da população se referem ao seu aspecto socioeconômico e financeiro. 
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Sinteticamente, a partir da análise descritiva dos dados socioeconômicos da população 

de Mariana, obteve-se como resultado que a população é predominantemente negra, que os 

indivíduos empregados com carteira assinada correspondem a 33,9 % do total da amostra e tem 

um grau mediano de escolaridade, estando concentrados majoritariamente na faixa de 

escolaridade referente ao 2º grau completo. Quanto ao estado civil dos chefes de família, dos 

413 entrevistados, 240 se declararam casados.  

As Tabelas 10 e 11 apresentaram o percentual de uso e acesso dos chefes de família da 

cidade de Mariana em relação aos serviços, contas e cartões financeiros. Em todas as análises, 

as mulheres, os negros, aqueles que possuem baixo nível de escolaridade, os desempregados e 

os empregados sem carteira assinada apresentaram um menor percentual de acesso aos serviços 

financeiros em relação aos outros chefes de família que não possuem nenhuma destas 

características. Dado que a população de Mariana é predominantemente feminina, negra e 

possui até o 2º grau completo, já apresentado, o menor acesso destes grupos ao sistema 

financeiro revela uma distorção importante e que pode implicar em resultados negativos de 

desenvolvimento econômico para a cidade de Mariana.  

Tendo em vista esta caracterização, o Capítulo 5 tem por objetivo fazer uma análise 

empírica sobre a probabilidade de inserção dos chefes de família da cidade de Mariana ao 

sistema financeiro, utilizando o mesmo recorte por sexo, escolaridade, situação ocupacional, 

cor e estado civil apresentado neste capítulo. O uso de modelos econométricos do tipo 

probabilístico (Probit e Logit) multinomial, que nos permite captar a probabilidade do indivíduo 

pertencer a uma categoria de interesse, revela-se importante para este estudo, pois possibilitará 

um melhor entendimento das características da população, sejam elas econômicas ou sociais, 

que determinam o acesso, ou não, da população ao sistema financeiro.   
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CAPÍTULO 5 

ESTIMAÇÃO DA PROBABILIDADE DE INCLUSÃO FINANCEIRA DOS CHEFES 

DE FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE MARIANA 

 

 

 Conforme apresentado no capítulo anterior, os resultados obtidos com a análise 

exploratória dos dados primários mostraram que a renda individual dos chefes de família do 

município de Mariana é uma variável que apresenta uma forte correlação com o acesso e com 

o uso dos serviços financeiros da população. É importante salientar que as variáveis como a 

escolaridade, a cor do indivíduo e a situação ocupacional possuem impacto no nível de acesso 

dos indivíduos ao sistema financeiro e, consequentemente, de que forma essa relação se 

estabelecerá, por afetarem diretamente o nível de renda dos indivíduos, determinando o 

processo de inclusão financeira.  

Muito embora existam métodos de análise do nível de inclusão financeira, como o Índice 

de Inclusão Financeira (IIF) proposto por Sarma (2008), para fins deste trabalho, será utilizado 

um modelo probabilístico para que sejam identificadas as probabilidades de inclusão financeira 

do chefe de família de Mariana, baseando-se no que foi usado por Deléchat, et. al. (2018) para 

o estudo da inclusão de mulheres no sistema financeiro. No entanto, para este estudo não será 

considerado que os indivíduos se apresentam apenas duas situações – incluídos e excluídos-, 

mas que existem níveis de inclusão financeira que se sobrepõem.  

Por isso, o objetivo deste capítulo é apresentar os resultados da estimação através de um 

modelo Multinomial Ordenado para a probabilidade de inclusão financeira dos chefes de 

família do município de Mariana, levando em conta tanto as características locais, quanto 

individuais da população, como a escolaridade, o nível de renda, a situação ocupacional, entre 

outras variáveis, dado que o trabalho tem por hipótese que características como o sexo, por 

exemplo, tem implicações no processo de inclusão financeira.   

Para tal fim, este capítulo está dividido em duas seções, sendo a primeira delas utilizada 

para a apresentação das categorias de inclusão financeira, definidas a partir de trabalhos como 

Crocco, et. al. (2013), Kempson e Whyley (1999), além da construção do modelo e a definição 

do método para sua estimação. Na segunda seção serão apresentados os resultados e a discussão 

de acordo com o que foi apresentado pela literatura.   
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5.1) DEFINIÇÃO DO MODELO MULTINOMIAL ORDENADO E DAS VARIÁVEIS 

EXPLICATIVAS DA REGRESSÃO  

 

 Seguindo os estudos de Kempson e Whyley (1999), Deléchat, et. al. (2018), que buscam 

medir a probabilidade de inclusão financeira da população, seja a nível nacional ou mundial, 

optou-se, para este trabalho, por um modelo probabilístico ordenado, Probit ou Logit. Essa 

escolha se deve ao fato de que esse tipo modelo consegue captar além da probabilidade de 

inclusão financeira dos chefes de família de Mariana, uma relação de ordem no nível de inclusão 

financeira da população deste município.  

Diferente dos demais trabalhos que tratam a inclusão financeira como uma característica 

binária (o indivíduo está incluso financeiramente ou não está incluso), neste trabalho se leva 

em conta que existem níveis de inclusão financeira, seja total, parcial ou nula. Partindo disso, 

o modelo Multinomial Ordenado se fez o melhor modelo para tal abordagem.  Cameron e 

Trivedi (2005) definem o modelo como: 

yi* = xi’ β + ui 

onde yi é a variável latente não observada que representa o grau de inclusão financeira do 

indivíduo, x uma matriz das variáveis explicativas, exceto o intercepto, β são os parâmetros que 

se busca estimar, o ui é um erro aleatório independente e identicamente distribuído.  

yi = j se αj-1 < yi*≤ αj, onde α0 = - ∞ e αm = ∞. 

Temos então que: 

Pr[yi = j] = Pr [αj-1 < yi*≤ αj] 

= Pr [αj-1 < xi’ β + ui ≤ αj] 

= Pr [αj-1 - xi’ β < ui ≤ αj - xi’ β] 

= F (αj - xi’ β) - F (αj-1 - xi’ β). 

F é a Função Densidade de Probabilidade (FDP). No modelo Logit ordenado, a FDP é 

definida como F(z) = ez / (1+ ez), o que o difere do modelo Probit ordenado que possui uma F(∙) 

normalmente distribuída. Tendo em vista que os dois modelos, Logit ordenado e Probit 

ordenado, conseguem fornecer resultados semelhantes, optou-se pelo uso do Logit ordenado 
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devido a sua maior aplicação em trabalhos que buscam medir a inclusão financeira dos 

indivíduos. Sendo assim, o modelo especificado para este estudo é23: 

Inclusão financeira = β₀ + β₁ sexo+ β₂ idade + β₃ cor + β₄ escolaridade + β₅ situação 

ocupacional+ β₆ renda+ ui 

 

Ainda, para efeitos deste trabalho e de acordo com o modelo escolhido, a variável latente 

y* apresenta 4 categorias que foram construídas a partir do que foi discutido em trabalhos como 

Crocco, et. al. (2013), Bader e Savoia (2013), entre outros. As categorias propostas serão 

apresentadas através do Quadro 6, seguidas de uma breve explicação para o entendimento de 

sua construção. 

 

 

  

                                                           
23 É importante destacar que a variável referente ao estado civil dos chefes de família não foi incluída no modelo 

devido à alta correlação com a variável sexo, optando-se, portanto, pela inclusão apenas dessa última. Por se tratar 

de uma amostra pequena, em termos estatísticos, para essa análise foram incluídas o menor número possível de 

variáveis explicativas, para que não fossem perdidos muitos graus de liberdade.   
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Quadro 6- Categorização da Inclusão Financeira por nível de acesso e uso dos serviços financeiros para o município de Mariana (MG) 

Variável latente Categorização Descrição 

Inclusão Financeira  

1ª CATEGORIA 

Os indivíduos que pertencem a essa categoria não possuem nenhuma 

relação com o sistema financeiro formal, mesmo que façam uso de cartões 

e contas de terceiros. Essa situação pode ser causada tanto pela auto 

exclusão ou mesmo pelo fato de não possuírem renda suficiente para 

ingressar no sistema financeiro formal.  

 

- Chefes de família que não possuem contas e não possuem cartões, 

mesmo que façam uso de cartões ou contas de terceiros; 

- Chefes de família que possuem cartões apenas para receber algum 

benefício social, como o Bolsa Família e o Cidadão da Caixa;  

- Chefes de família que possuem cartão apenas para receber a 

aposentadoria (INSS).  

2ª CATEGORIA  
Os indivíduos que pertencem a essa categoria se encontram em uma 

situação mais favorável de inclusão financeira que aqueles que pertencem 

a 1ª categoria. Nesta, por sua vez, os indivíduos possuem uma conta, 

cartões que os possibilitam efetuar compras no débito e/ou fazer depósitos 

na própria conta.  

-  Chefes de família que possuem apenas conta salário; 

- Chefes de família que possuem apenas conta poupança;  

- Chefes de família que possuem conta salário e conta poupança; 

- Chefes de família que possuem conta salário e/ou conta poupança 

e conta para receber algum benefício social como a aposentadoria.   
3ª CATEGORIA 

Indivíduos nesta categoria estão em uma situação melhor de inclusão 

financeira, do que aqueles da categoria anterior, por usufruírem do crédito 

ao fazerem compras em qualquer estabelecimento comercial, desde que 

não haja algum apontamento de inadimplência. 

- Chefes de família que possuem apenas conta corrente;  

- Chefes de família que possuem conta corrente e conta poupança;  

- Chefes de família que possuem conta corrente, conta poupança e 

conta salário.   
4ª CATEGORIA 

O que difere esses indivíduos dos que pertencem à categoria anterior é o 

fato de que além de possuírem acesso ao crédito e ao débito, estes 

realizaram algum tipo de aplicação financeira no último ano.  

Chefes de família com as mesmas características daqueles que se 

encontram na 3ª categoria, mas que além disso fizeram alguma 

aplicação financeira no último ano.  
Fonte: Elaboração própria do autor a partir de trabalhos como Crocco, et. al. (2013), Kempson e Whyley (1999), entre outros.  
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A definição das categorias para este estudo se deu a partir das informações obtidas 

através da pesquisa de campo realizada na sede do município de Mariana com os chefes de 

família, ao serem observados padrões de acesso e uso dos serviços financeiros pela população. 

Para tanto, levou-se em consideração perfil das contas e serviços oferecidos e utilizados pela 

população, como por exemplo: pessoas que possuem apenas cartões para receber algum 

benefício social, não possuem vínculo nenhum com as instituições bancárias, de forma que não 

as colocam em uma posição melhor que aquelas que estão totalmente excluídas do sistema 

financeiro.  

Comparativamente aos indivíduos que possuem conta corrente, que possibilita efetuar 

pagamentos no débito e no crédito, fazer depósitos em sua própria conta, aqueles excluídos do 

sistema financeiro formal estão em uma pior posição, tanto financeira, quanto social e 

econômica, por não conseguirem usufruir das benesses do acesso e do uso dos serviços 

financeiros. Por outro lado, indivíduos que possuem acesso ao crédito e ao débito, a serviço de 

poupança, somados àqueles que fazem aplicações financeiras, são considerados neste trabalho 

como pertencentes ao melhor nível de inclusão financeira.   

 

Quadro 7 – Descrição das variáveis explicativas adotadas no modelo de regressão. 

Variáveis 

explicativas Definição Categorias/ Cálculo 

Sexo 
Variável dummy referente ao sexo do chefe de 

família. 

0: Feminino 

1: Masculino 

Idade 
Variável categórica referente a faixa de idade do 

chefe de família. 

0: 18 a 39 anos 

1: 40 anos ou mais 

Cor 
Variável categórica referente a cor do chefe de 

família (autodeclarada). 

0: Não Brancos (Pretos, pardos e 

outros) 

1: Brancos 

Escolaridade 
Variável categórica referente ao grau de 

formação dos chefes de família.  

0: Analfabeto à superior 

incompleto 

1: superior completo ou mais 

Renda 
Variável categórica referente a renda pessoal 

dos chefes de família 

0: Até 2 salários mínimos 

1: 2 ou mais salários mínimos 
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Situação 

ocupacional 

Variável categórica referente a situação 

ocupacional do chefe de família. 

0: Desempregado ou empregado 

sem carteira assinada 

1: Empregados formais, 

autônomos, aposentados, 

pensionistas ou afastados 

Nota: a categorização das variáveis explicativas segue o que foi proposto para o questionário aplicado nos chefes 

de família do município de Mariana (MG).    

O Quadro 7 apresentou as variáveis explicativas que foram utilizadas para a estimação 

da probabilidade de inclusão dos chefes de família na cidade de Mariana. A escolha das 

variáveis explicativas teve como principais referências os trabalhos de Whyley e Kempson 

(1999) e Deléchat, et. al. (2018).    A inclusão da variável de idade pode ser explicada pelo fato 

desta apresentar influência sobre o acesso da população aos serviços financeiros, como posto 

por Kempson e Whyley (1999). Esses autores afirmam que indivíduos muito jovens, com idade 

inferior a 18 anos, e os indivíduos acima de 80 anos são mais propensos à exclusão financeira.  

Quanto à adição variável sexo, sua inclusão no ao modelo se justifica, como já discutido 

nos capítulos anteriores, pelo fato das mulheres apresentarem menor probabilidade de inclusão 

se comparadas aos homens, devido, entre outros fatores, às discriminações de renda que estas 

sofrem no mercado de trabalho, ou até mesmo  pela dificuldade de encontrarem trabalhos 

formais, comprovar renda, ofertar colaterais, fazendo com que categorias de mulheres nas 

condições de maior vulnerabilidade (em termos de renda, cor, situação ocupacional e 

escolaridade) sejam preteridas pelo sistema financeiro.  

 Como visto no Capítulo 4, os indivíduos com nível superior completo são os que 

possuem maiores rendas e, portanto, são os que mais acessam e utilizam os serviços oferecidos 

pelas instituições financeiras. Ao considerar que a maior parte da população apresenta um nível 

de escolaridade inferior a este, justifica-se a escolha dessa variável no modelo, a fim de que 

sejam medidas a probabilidade de inclusão dos chefes de família da cidade de Mariana. O maior 

acesso e uso dos serviços financeiros por parte dos chefes de família que se autodeclararam 

brancos é percentualmente maior do que para aqueles que se declaram negros. Sendo assim, 

torna-se importante a inclusão da variável cor para o estudo da probabilidade de inclusão dos 

chefes de família em uma categoria mais alta de acesso e uso dos serviços financeiros.  

Ao que tange a variável sobre a situação ocupacional, justifica-se a sua inclusão devido 

ao fato de que os chefes de família que trabalham em empregos com carteira assinada, ou são 

servidores públicos,  ou mesmo aposentados e pensionistas, possuem maior renda em relação 
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aos indivíduos que se encontram em trabalhos sem carteira assinada ou estão desempregados, 

como apresentado na análise descritiva deste trabalho.  Por hipótese, temos que estes primeiros 

indivíduos estão mais aptos a serem inseridos e permanecerem incluídos no sistema financeiro 

formal.  

E, como hipótese mais forte para este trabalho, temos que a renda é a principal 

determinante do acesso e uso dos serviços financeiros por parte da população. Sendo assim, ao 

serem observadas diferenças de renda entre os diversos níveis de escolaridade, entre indivíduos 

que são de cores diferentes, entre as situações ocupacionais, entre outros recortes, é 

indispensável e primordial a inclusão desta variável para explicar a probabilidade de inclusão 

dos chefes de família em categorias de inclusão mais altas.  

Logo, a partir da literatura sobre inclusão financeira, que relaciona essas variáveis acima 

citadas com o nível de inclusão dos indivíduos, serão testadas essas afirmações para o caso de 

Mariana (MG), utilizando o Modelo Logit Ordenado Multinomial, tendo como objetivo a 

mensuração da probabilidade de inclusão dos chefes de família do município de Mariana no 

sistema financeiro, como será apresentado na seção seguinte.   

5.2) RESULTADOS E DISCUSSÃO DA ESTIMAÇÃO DA PROBABILIDADE DE 

INCLUSÃO DOS CHEFES DE FAMÍLIA DE MARIANA NO SISTEMA FINANCEIRO 

 

Para a estimação do modelo proposto para este trabalho, foram utilizados tanto o Logit 

Ordenado Multinomial como o Probit Ordenado Multinomial. No entanto, como os resultados 

foram semelhantes, optou-se pela interpretação do modelo logístico. Os resultados do Probit 

Ordenado Multinomial se encontram no Apêndice 2. A Tabela 12 apresenta os resultados para 

a estimação da probabilidade de inclusão financeira para os chefes de família da cidade de 

Mariana (MG).   
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Tabela 12 – Estimação da probabilidade de inclusão dos chefes de família ao sistema 

financeiro através de um modelo Logit Ordenado Robusto 

  

Inclusão 

Razão de 

chances Erro Padrão  

Sexo (Ref.: Mulher)   

Homem 1,420173* 0,3016755 

Idade (Ref.: 18 a 39 anos)     

40 anos ou mais 0,7263663 0,1549674 

Cor (Ref.: Não brancos)     

Brancos 1,448236 0,3472736 

Escolaridade (Ref.: Analfabetos à superior 

incompleto)     

Superior completo ou mais 3,375206*** 1,060059 

Ocupação (Ref.: Desempregados e 

empregados sem carteira assinada)     

Empregados formais, autônomos, 

aposentados, pensionistas ou afastados 3,257137*** 0,8622195 

Renda pessoal (Ref.: Até 2 salários 

mínimos)     

Mais de 2 salários mínimos 3,629239*** 0,8935853 

Pseudo R² 0,1161   

n 378   

/cut1 -0,6901205 0,2730497      

/cut2 1,132717 0,2752077           
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/cut3 3,875814 0,3389141   

Nota: (*) significativo à 10%, (**) significativo à 5%, (***) significativo à 1% 

Como resultado da estimação da probabilidade de inserção dos chefes de família de 

Mariana no sistema financeiro formal, obteve-se que chefes de família do sexo masculino 

possuem 42% de chances a mais de pertencerem a uma categoria maior de inclusão financeira 

do que chefes de família do sexo feminino. Este resultado confirma a hipótese apresentada ao 

longo deste trabalho de que existem diferenças de inclusão entre homens e mulheres no sistema 

financeiro formal, corroborando com o que é apresentado pela literatura e com a análise 

descritiva feita no capítulo anterior com respeito a probabilidade de acesso e uso dos serviços 

financeiros.  

Ao verificar que as mulheres possuem uma probabilidade menor de acesso aos serviços 

financeiros, pode-se inferir que esse resultado as coloca não só em uma situação de menor 

inclusão financeira, mas também social, devido ao fato de que as mulheres sofrem diversos 

tipos de discriminação (como por exemplo, no mercado de trabalho) e ao mesmo tempo existe 

um crescimento do número de mulheres como chefes de família. Esse quadro se agrava quando 

retomamos o dado de que a população de Mariana é majoritariamente feminina, visto que estas 

correspondem a maior parcela dos chefes de família desempregados e que há um crescimento 

do número de chefes de família desse gênero.  

Para a categoria de idade e de cor a despeito do que se esperava, essas variáveis não 

foram estatisticamente significativas. No entanto, como esse modelo busca analisar de que 

forma as características do indivíduo são capazes de aumentar sua probabilidade de estar 

incluído financeiramente em uma categoria de inclusão mais alta, a não significância dessas 

variáveis não exclui o fato, como apontado pela análise descritiva, de que indivíduos negros 

(ou não brancos) e no “quesito idade”- muito novos ou muito velhos, estejam a margem do 

sistema financeiro formal (conforme observado em  Kempson e Whyley, 1999).   

Com relação aos níveis de escolaridade, para os indivíduos que possuem ensino superior 

completo ou mais, as chances de estarem em um nível de inclusão financeira mais alto é de 

aproximadamente 2,38 vezes mais que os indivíduos que possuem até ensino superior 

incompleto. Essa diferença se torna um entrave à inclusão financeira no município, ao ser 

levado em consideração que a maioria da população de Mariana possui apenas o 2º grau 

completo. Além disso, os níveis educacionais têm um impacto direto no nível de renda, fazendo 
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com que os indivíduos (configurados na categoria de mais baixa renda) não sejam considerados 

atraentes como mercado para as instituições financeiras.  

Quanto a situação ocupacional dos chefes de família, os resultados do modelo apontam 

que os empregados formais (com carteira assinada e servidores públicos), autônomos (o que 

neste caso estão incluídos os empregadores e microempreendedores), aposentados, pensionistas 

e afastados possuem 2,25 vezes mais chances de estarem em uma categoria de inclusão 

financeira mais alta que aqueles que se encontram desempregados ou empregados sem carteira 

assinada (categoria base).  

Ao que se refere à estratificação dos chefes de família pelo nível de renda, aqueles que 

recebem mais de 2 salários mínimos têm 2,62 vezes mais chances de estarem incluídos no 

sistema financeiro formal, do que aqueles que recebem até 2 salários mínimos. Considerando 

os resultados obtidos para Mariana na análise descritiva, em que a maioria dos chefes de família 

recebem de 1 a 2 salários mínimos, a renda passa a ser tanto um determinante quanto um entrave 

para o processo de inclusão financeira.  

A partir dos resultados da análise empírica do nível de inclusão financeira dos chefes de 

família da cidade de Mariana, pode-se inferir que as diferenças de inclusão financeira são 

percebidas a nível de renda, como largamente discutido pela literatura, de gênero, nível de 

escolaridade e situação ocupacional dos chefes de família. Retomando a análise do perfil da 

população da cidade de Mariana, feita no Capítulo 3, pode-se inferir que os baixos resultados 

encontrados nos indicadores sociais mostram que a inclusão financeira ainda é um processo a 

ser alcançado neste município.  

 

Considerações sobre o capítulo 

A análise empírica da probabilidade de inclusão financeira da população do município 

de Mariana por um método multinomial ajuda a responder à questão principal deste capítulo: 

“quais os determinantes e entraves da inclusão financeira no município de Mariana?”, ao 

considerar que a inclusão financeira é um processo que engloba dimensões como o acesso e o 

uso dos serviços financeiros e que as características sociais, econômicas, e estruturais da 

população são fundamentais para que esse processo seja entendido.  

Neste capítulo foi apresentado de forma mais detalhada o modelo utilizado para esta 

análise, o Logit Multinomial Ordenado, as categorias da variável explicada, definidas a partir 
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de trabalhos como Crocco, et. al. (2013), Kempson e Whyley (1999), entre outros, e a escolha 

pelas variáveis explicativas, que englobam as características sociais, econômicas e estruturais 

dos chefes de família e da cidade de Mariana (Minas Gerais). Como resultado, encontrou-se 

que indivíduos do sexo masculino e aqueles com escolaridade mais alta têm uma probabilidade 

maior de estarem incluídos no sistema financeiro formal do que aqueles com baixos níveis de 

escolaridade ou do sexo feminino. 

 Quanto à renda, como trazido pela literatura, indivíduos que possuem maiores salários 

têm suas chances de inclusão aumentadas em relação aos indivíduos que não possuem nenhuma 

renda, o que comprova a hipótese mais forte deste trabalho de que a renda individual é o 

principal determinante do acesso aos serviços financeiros, já que as outras características, como 

a cor e o sexo, influenciam no nível salarial do indivíduo. A despeito do que se esperava, a 

variável quanto a cor autodeclarada dos chefes de família não foi estatisticamente significativa, 

no entanto, é importante salientar que os baixos níveis de renda estão relacionados com essa 

variável, como foi apresentado na análise descritiva dos dados.  

Sendo assim, dada as características socioeconômicas da cidade de Mariana, que 

apresentam resultados insuficientes para os indicadores de desenvolvimento social e econômico 

e também o nível de renda dos chefes de família que, de forma predominante, recebem de 1 a 

2 salários mínimos, levando em consideração os determinantes da exclusão financeira pelo lado 

da oferta, este município não apresenta características sociais e econômicas favoráveis à 

inclusão de sua população no setor financeiro, o que resulta nas exclusão desses indivíduos em 

uma esfera maior, a de exclusão social.  

Conclui-se que, a despeito do desenvolvimento de tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) e sua maior difusão entre a população brasileira e das políticas de inclusão 

financeira, como discutido nos capítulos anteriores, esses canais não são suficientes para 

superar as barreiras impostas pela diferença salarial entre a população, pelas discriminações 

contra as mulheres e entre brancos e negros, sendo essas características observadas no 

município de Mariana (MG). Soma-se ainda o fato de que esse município apresenta baixos 

resultados nos indicadores sociais e econômicos, dificultado, ou até mesmo impedindo, que os 

esforços de inclusão da população, principalmente a mais carente, no sistema financeiro sejam 

efetivos e a inclusão seja de fato alcançada.   
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CONCLUSÃO 

 

É crescente a discussão na literatura sobre o papel do sistema financeiro no 

desenvolvimento econômico dos países, como discutido por estudiosos como Cameron, 

Goldsmith, Stglitz, Levine, entre outros, que se preocuparam em como a influência do sistema 

financeiro é capaz de se apresentar na vida da população dos diferentes países. Os resultados 

apontam cada vez mais para uma relação robusta, do ponto de vista estatístico, entre o sistema 

financeiro e o desenvolvimento econômico. A partir deste entendimento, difunde-se a ideia da 

inclusão financeira, como um processo de acesso e uso da população, principalmente a mais 

carente, a serviços financeiros adequados as suas necessidades.  

Considerando a literatura econômica levantada nos primeiros capítulos deste trabalho, é 

possível inferir que existe um grupo de autores que afirmam que a inclusão financeira tem sido 

considerada benéfica, tanto do ponto de vista social quanto econômico, devido a sua capacidade 

de facilitar o acesso dos indivíduos ao crédito, aos serviços de poupança, aos seguros, entre 

produtos e serviços financeiros. Outra parte, mais reticente sobre esta causalidade direta, avalia 

que a inclusão financeira, para ser sustentável, deve ser precedida e contribuir para promover a 

inclusão econômica e social. 

Dado os benefícios macro e microeconômicos atribuídos ao processo de inclusão financeira, 

governos, policy makers, pesquisadores e acadêmicos têm se preocupado cada vez mais com a 

ampliação deste processo para a população, principalmente para indivíduos caracteristicamente 

excluídos socialmente, como as mulheres, os negros, os indivíduos que não receberam educação 

formal, entre outros tantos. Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi analisar os determinantes 

e entraves que afetam a inclusão financeira no município de Mariana (Minas Gerais) que, em 

uma perspectiva econômica e estrutural, têm se beneficiado do boom de crescimento induzido 

pela mineração, apresentando uma das maiores rendas per capitas do estado de Minas Gerais.  

O modelo de desenvolvimento baseado na extração do minério de tem implicações no 

âmbito das famílias do município de Mariana, que, em grande parte, não se veem em condições 

de ampliar a sua participação na dinâmica econômico-financeira do município. Ainda, este 

trabalho buscou contribuir com a literatura sobre a inclusão financeira, em uma perspectiva 

microeconômica (nível do indivíduo), já que trabalhos que buscam quantificar e qualificar este 

processo para o Brasil ainda são relativamente escassos.  
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Por isso, este estudo procurou responder as seguintes perguntas: dadas as características 

financeiras, econômicas e sociais do município de Mariana, a sua população encontra-se 

inserida no sistema financeiro formal? Quais os determinantes e entraves para este processo 

nesta cidade? Para tanto, foi feita uma pesquisa de campo, com aplicação de questionários a 

413 chefes de família, quantidade representativa para toda a população da cidade, nos 32 bairros 

da sede de Mariana, com o objeto de coletar dados primários sobre o perfil dos chefes de família 

do município. A amostra foi construída a partir dos dados disponibilizados pelo Serviço de 

Água e Esgoto (SAAE- Mariana) e pela Previne- Centro de Especialidades Médicas de 

Mariana, referentes aos anos de 2016 e 2018.  

Através da caracterização socioeconômica do município, observou-se que a despeito da alta 

arrecadação tributária advinda da atividade extrativa mineral, o que ampliaria as condições para 

promover maior desenvolvimento econômico e social para a  cidade, os resultados obtidos, 

através dos dados do Censo Demográfico e do Índice Mineiro de Responsabilidade Social da 

Fundação João Pinheiro, mostraram que o município de Mariana, a despeito de sua alta renda 

per capita, ainda apresenta uma alta concentração de renda e baixos níveis de desenvolvimento 

econômico, representado por exemplo pela grande parcela da população que é pobre e 

extremamente pobre, se comparado aos municípios de Itabirito, Ouro Preto e Nova Lima.  

Quanto aos indicadores de desenvolvimento do setor bancário (representando a parte mais 

expressiva do sistema financeiro na região), os indicadores de inclusão financeira permitiram 

verificar que Mariana obteve um resultado mais elevado que os municípios de Ouro Preto, 

Itabirito e Nova Lima, quando o depósito a prazo era utilizado como proxy para os serviços 

mais sofisticados. No entanto, tendo em vista que foram usados dados para os anos de 2012 a 

2018, pode-se inferir que esse resultado, a partir de 2016, pode ser entendido como 

consequência da atuação da empresa Samarco como forma de reparação dos danos, em diversas 

esferas, do rompimento da Barragem de Fundão, o que não permite que seja afirmado que as 

instituições financeiras adequaram seus produtos e processos à necessidade da população.   

A partir da análise descritiva dos dados, observou-se que a maior parcela da população é 

negra, sendo consideradas, assim, as pessoas que se declararam pretas ou pardas, trabalha em 

atividades com carteira assinada e possui até o 2º grau completo. Com uma análise percentual 

por categorias foi encontrada uma forte correlação entre o nível de renda da população e o grau 

de acesso e uso dos serviços e produtos financeiros. Ao considerar que a população, em sua 

maioria, possui características que se enquadram nas categorias com menor remuneração, os 
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resultados indicaram que a população de Mariana apresenta fortes entraves ao processo de 

inclusão financeira.  

Ainda, a respeito da análise descritiva, encontrou-se que as mulheres possuem um nível de 

renda menor se comparadas aos homens e que, por consequência, seu acesso e uso dos serviços 

financeiros também são menores, o que atesta a hipótese de que em Mariana existem questões 

de gênero quanto ao acesso ao sistema financeiro. De forma semelhante, é possível inferir que 

os indivíduos que se encontram em empregos formais ou que têm renda mais estável (servidores 

públicos, aposentados e pensionistas), encontram-se em uma situação de inclusão mais 

vantajosa que àqueles que se encontram desempregados ou empregados sem carteira assinada.  

Para uma análise empírica mais aprofundada, buscou-se determinar a probabilidade de 

inclusão financeira dos chefes de família, através de um modelo Logit Ordenado. Através deste 

modelo foram encontrados como resultado que existem diferenças entre a probabilidade de 

inclusão de homens e mulheres, sendo essas últimas menos provável de acessar e utilizar os 

serviços oferecidos pelas instituições financeiras. Como resultado, obteve-se também que 

empregados formais (com carteira assinada e servidores públicos), autônomos (o que inclui 

microempreendedores e empregadores), aposentados, pensionistas e afastados, levando em 

consideração o maior nível de renda, possuem uma maior probabilidade de inclusão financeira 

do que aqueles que se encontram desempregados ou empregados sem carteira assinada.  

Em relação à renda e o nível de escolaridade da população, que são características 

fortemente correlacionadas, observou-se que os indivíduos com nível superior completo e com 

renda acima de 2 salários mínimos possuem uma maior probabilidade de inclusão no sistema 

financeiro. Levando-se em consideração que essas características dizem respeito a uma menor 

parcela dos chefes de família, em sua maioria, estes estão menos aptos a usufruir os benefícios 

oriundos do processo de inclusão financeira, como foi discutido neste trabalho. Outra 

constatação importante, relacionada ao uso das tecnologias de informação e comunicação, 

dadas as características do setor financeiro brasileiro, é a de que elas não são efetivamente 

facilitadoras do processo de acesso da população, principalmente a mais pobre, aos meios de 

gerenciamento, alavancagem e guarda de sua renda.  

 Evidencia-se, com estes resultados, que as características socioeconômicas individuais 

obtidas por meio dos dados primários, associadas às características estruturais e econômicas do 

município são cruciais para entender a relação “famílias – sistema financeiro” no município. 
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Indivíduos que se encontram à margem da sociedade, ou seja, que estão excluídos socialmente, 

também apresentam um menor nível de inclusão financeira, visto que a renda individual é um 

dos determinantes desse processo.  

Por fim, devido ao fato de que estudos envolvendo inclusão financeira ainda são 

relativamente escassos (em especial, no que diz respeito aos esforços de quantificar e qualificar 

este processo), este trabalho propõe que seja dada continuidade a uma agenda de pesquisa mais 

detalhada no que diz respeito a: i) inclusão financeira das mulheres, principalmente em cidades 

nas quais as desigualdades de renda entre os sexos são mais intensas; ii) relação dos indivíduos 

com o crédito informal, a fim de entender os fatores econômicos e sociais que determinam a 

procura por crédito neste mercado, iii) o nível educacional e de educação financeira da 

população e, por fim, iv) ampliar o entendimento a respeito do papel do espaço na inclusão e 

exclusão financeira, ou seja, entender em que medida a hierarquia urbana, a centralidade e os 

diferentes arranjos institucionais formais e informais encontrados no território afetam estes 

processos.  
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APÊNDICES 

Apêndice 1 – Questionário aplicado aos chefes de família residentes na sede do município de Mariana 

 

Questionário para a coleta de dados sobre inclusão financeira no município de Mariana 

Parte I: Caracterização socioeconômica 

Rua do domicílio:  _________________________________________________________Número:____________ 

 

Nome: ______________________________________ / Grau de parentesco com o responsável (chefe) de família: ________________________ 

Nome do chefe de família: ________________________________________________ 

2. Sexo: ⃝ Feminino ⃝ Masculino 

3. Idade (em anos completos): ____________ 

4.  Como você se autodeclara? ⃝ Negro(a)  ⃝ Pardo(a)   ⃝ Indígena  ⃝ Branco(a)  ⃝Outro 

5. Escolaridade: ⃝ 1º. Grau incompleto ⃝ 1º. Grau completo ⃝ 2º. Grau incompleto ⃝ 2º. Grau completo 

⃝  Superior incompleto ⃝ Superior ou mais    ⃝ Analfabeto 

6. Estado Civil:  ⃝ Solteiro/a        ⃝ Casado/a       ⃝ Divorciado/a        ⃝ Separado/a   ⃝ Viúvo/a 

7. Número de filhos ______. 

8. Número de pessoas vivendo em sua residência __________ 

9. Número de famílias que vivem na sua residência _______ 

10. Número de pessoas da residência que trabalham e contribuem com a renda familiar _____________ 

11. Situação Ocupacional (incluir nome da Empresa): ⃝ empregado com carteira assinada   ⃝ empregado sem carteira assinada      ⃝ desempregado 

⃝ aposentado      ⃝ empregador       ⃝ autônomo    ⃝ servidor público       ⃝ outros (especifique): _________________________________________ 
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12. Qual a sua Profissão atual:____________________________ 

13. Se você trabalha, qual sua renda mensal?  ⃝ Nenhuma renda  ⃝ Até 1 salário mínimo  ⃝ De 1 a 2 salários mínimos  ⃝  De 2 a 3 salários mínimos 

  ⃝  Mais de 3 salários mínimos.   

14. E somando a renda de todas as pessoas de sua casa que trabalham, qual a renda mensal familiar total?  ⃝ Nenhuma renda  ⃝ Até 1 salário mínimo  

 ⃝ De 1 a 2 salários mínimos  ⃝  De 2 a 3 salários mínimos  ⃝  Mais de 3 salários mínimos.  Obs: apenas para os que contribuem 

15. Nasceu em Mariana ou na região (se não, perguntar onde nasceu)?________________________ 

16. Sua casa é própria ou alugada?_______________ 

17. Bairro: _______________________ Desde quando você está neste local? _____________________________ 

18. Você foi atingido diretamente pelo rompimento da barragem do Fundão (perdeu emprego; etc)?_______________________ 

 

Parte II: Dados financeiros  

 

  SIM NÃO NSA¹ NS/NR² 

1  Você tem: ⃝ Conta Corrente  ⃝ Conta Poupança   ⃝ Conta Salário  ⃝ Conta para receber benefícios sociais (bolsa 

família, previdência) ⃝ Outra:______________________________   ⃝ Nenhuma . Por quê?  ⃝ Falta de renda    ⃝ 

Não tenho acesso ao banco (banco, ATM longe) ⃝ Receio de colocar o dinheiro no banco 

    

2  Você tem: ⃝ Cartão de Crédito   ⃝ Cartão de Débito   ⃝ Cartão Cidadão da CAIXA   ⃝ Cartão Bolsa Família  

⃝ Outros (especifique):___________________________________________________________  ⃝ Não tenho 

cartões. 

    

3 Você utiliza cartões e contas de seus parentes (pai, filhos, genros)?     

4 Você usou o seu cartão de débito para fazer uma compra no último ano?     

5 Você usou o seu cartão de crédito para fazer uma compra no último ano?     
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6 Você fez algum depósito à vista no último ano?     

7 Você fez alguma aplicação financeira no último ano?      

8 Você utilizou serviços de banco para celular (mobile banking) no último ano?     

9 Você utilizou serviço de banco pelo computador (internet banking) no último ano?     

10 Onde você paga as suas contas?  ⃝ Lotéricas  ⃝ Caixa Eletrônico  ⃝ Internet Banking  ⃝ Outro: 

_________________ 

    

11 Você fez um pedido de empréstimo no último ano?      

12 O banco ofereceu a você algum serviço (ex. empréstimos) no último ano?     

13 Alguma vez você já precisou pedir um empréstimo ao banco, mas seu pedido foi recusado? Se sim, qual foi o motivo 

da recusa? ⃝ Renda baixa    ⃝ Falta de avalista  ⃝ Não tem comprovante de renda  ⃝ Nome com restrições 

(SERASA/ SPC) ⃝ Outro motivo (especifique):_________________________________________________ 

    

14 Em situações de emergência (doença, morte ou desemprego), você pede dinheiro emprestado aos seus familiares ou 

amigos? 

    

15 Quando há necessidade, você pega empréstimo com agiotas ou em instituições financeiras informais?     

16 Você já pegou algum empréstimo para comprar um imóvel ou para construir?     

17 Você já pegou um empréstimo de valor mais alto do que consegue pagar?     

18 Você deixou de pagar alguma parcela do seu empréstimo/financiamento? Se sim, porque? ⃝ Redução da renda   ⃝ 

Morte na família     ⃝ Divórcio    ⃝ Aumento das despesas  ⃝ Problema de saúde  ⃝ juros altos / aumento no valor do 

empréstimo  ⃝ Outro (especifique):__________ 

    

19 Você está com alguma dificuldade para pagar alguma conta (ou empréstimo), cartão de crédito, etc? Se sim, por quê?     

⃝ Juros altos     ⃝ Redução na renda      ⃝ Outro motivo (especifique):_____________________________  
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20 Você já fez algum crediário/ “caderneta” (lojas de depto/ móveis) para comprar móveis, eletrodomésticos e outros 

bens?  

    

21 Você tem costume de comprar fiado?     

22 Você tem alguma dificuldade para entender os serviços oferecidos pelos bancos ou instituições financeiras?      

23 Você tem alguma dificuldade para acessar ou utilizar os serviços oferecidos por bancos ou instituições financeiras?     

24 Você considera que os bancos oferecem produtos ou serviços adequados às suas necessidades?     

25 Você consegue chegar facilmente à agência bancária para fazer transações e pagamentos?      

26 Como você recebe sua renda principal? ⃝ dinheiro vivo   ⃝ depósito em conta corrente   ⃝ cheque  ⃝ Conta Salário  

 ⃝ Outro :___________________________ 

    

27 Você tinha conta bancária, mas não conseguiu mantê-la? 

Se sim, por quê? ⃝ pouca movimentação do dinheiro na conta  ⃝ cheques sem fundos  ⃝ nome foi para o SPC     ⃝ 

juros altos do cheque especial  ⃝diminuição da renda familiar  ⃝outros (especifique): 

________________________________________ 

    

28 Qual agência ou posto de atendimento você utiliza com mais frequência?     

29 Outras observações importantes que percebeu ao longo da entrevista      

Nota: ¹NSA = Não soube avaliar; ² NS/NR: Não sabe/ Não respondeu 
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Parte III 

Com base em seu dia-a-dia, por favor, dê sua opinião sobre: 

 
 Muito Importante Importante Pouco  Importante 

Sem 

importância NS/NR 

1 
Ter uma conta bancária      

2 Ter cartão de débito      

3 
Ter cartão de crédito      

4 
Ter talão de cheques      

5 
Ter acesso a empréstimos      

6 
Ter acesso ao serviço de banco pelo celular (mobile banking)    

  

7 
Ter acesso ao serviço de banco pelo computador (internet banking)    

  

8 Ter acesso a crédito consignado      

9 
Captar recursos com os parentes/ amigos/ vizinhos      

10 Ter acesso a crediários      

11 Ter acesso a financiamentos (imobiliários, para abrir negócio, compras)      

12 
Ter investimentos (fundos e outros)      

Fonte: Questionário adaptado da tese de Doutorado: “Desigualdade Financeira Induzida: Discussão sobre as Dimensões da Exclusão Financeira e seus Efeitos sobre os Indivíduos 

em Condições de Desvantagem Social e Econômica, Influenciados pelos Aspectos Espaciais - Casos Brasileiros e Americano” (2014), da autora Carla Michelle Coelho Andrade, 

defendida em 2014 (CEDEPLAR/UFMG) 
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Apêndice 2- Estimação da probabilidade de inclusão dos chefes de família ao sistema 

financeiro através de um modelo Probit Ordenado Robusto 

Inclusão Coeficientes Erro Padrão  

Sexo (Ref.: Mulher)   

Homem 0,1910687    0,1218322 

Idade (Ref.: 18 a 39 anos)     

40 anos ou mais  -0,2150909*    0,1243075   

Cor (Ref.: Não brancos)     

Brancos 0.2125746    0.1371599     

Escolaridade (Ref.: Analfabetos à superior 

incompleto)     

Superior completo 0,7373653***    0,1863578 

Ocupação (Ref.: Desempregados e 

empregados sem carteira assinada)     

Empregados formais, autônomos, 

aposentados, pensionistas ou afastados 0,6996696***    0,1552479  

Renda pessoal (Ref.: Até 2 salários 

mínimos)     

Mais de 2 salários mínimos 0,743736*** 0,1376353   

Pseudo R² 0,1187   

n 378   

/cut1 -0,4339117 0,162763      

/cut2 0,6327592 0,162278    

/cut3 2,23292 0,1882567 

Nota: (*) significativo à 10%, (**) significativo a 5%, (***) significativo à 1%.  


